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Álvaro Cunhal fala ao <Avante!> 

RAZOES PARA 

'ALVARO CUNHAL, secretário-geral do PCP, ministro sem pasta do primeiro 
e segundo Governos Provisórios, u m dirigente politico experimentado, cujas 

opiniões interessam ao seu país. 
Questões novas surgidas no processo de democratização nacional, dificul- 

dades previstas no actual sistema de governo, motivam interrogações, exigem 
clarificação. 

A política do PCP, os ataques e deformações das forças cegas da contra- 
-revoíuçâo e do fascismo, e dos seus estranhos aliados da ultra-esquerda. mas 
também as perspectivas firmes de levar ao fim o programa reformulado do 
Movimento das Forças Armadas, tudo problemas que relevam a utilidade de ouvir 
o •ecretário-geral do POP. 

Bento ouvi-lo. É o seu depoimento que reproduzimos 

CONFIANÇA 

O «Avante!» foi a S. 
adiante. 

P. — Todas as pessoas 
responsáveis referem as 
dificuldade# da economia 
portuguesa. Há porém 
quem estranhe essas difi- 
etddades e atribua a res- 
ponsabilidade por elas à 
nova situação política re- 
sultante do 25 de Abril. 
Será justa tal apreciação? 
R, — As dificuldades eco- 

DÓmicas actuais têm causas 
diversas c convergentes. A 
primeira e basilar é a ruino- 
sa berança deixada pelo fas- 
cismo. 

Nas vésperas do 25 de 
Abril, a economia portugue- 
sa estava à beira do caos. O 
equilíbrio orçamental era 
«ma ficção. Numerosos pre- 
ços, preços de monopólio pro- 
tegidos e sustentados pelo 
Estado, outra ficção. Os re- 
csmsos do Estado eram mobi- 
lizados para ajudar directa- 
mente as grandes compa- 
bhfas, para lhes assegurar ele- 
vadíssimas lucros e forte 
acumulação, para lies asse- 
gurar de mão beijada secto- 
res ou infra-estruturas não 
rentáveis. Por sua vez, a 
gueixa colonial custou ao 
País mais de 100 milhões de 
contos, soma que teria sido 
suficiente para imprimir um 
arranque decisivo à economia 
nacional e para resolver al- 
guns dos grandes e dramáti- 
aos problemas do povo por- 
tagnês. 

Todas as finanças do Esta- 
do estão cheias de «buracos», 
de défícites, de dívidas, de 
encargos, de cômpremissos, 
de desequilíbrios. As finan- 
ças públicas legadas pela di- 
tadura são um enorme edifí- 
cio roído por todos os lados, 
com tremenda dificuldade de 
equilíbrio e de estabilização. 
Temos de pagar cara e bem 
essa a herança deixada pelo 
fascismo. 

Depois de cinquenta anos 
de ditadura caem de súbito 
para resolver, de uma assen- 
tada e a curto prazo, todos os 
imensos problemas atrasados 
c acumulados de uma econo- 
mia sem bases sólidas, de 
am instável equilfbrio finan- 
ceiro assente em recursos ex- 
traordinários e de origem ex- 
terna. Tem de dizer-se clara- 
mente que o Estado não tem 
recursos para tudo e que, se 
se pretende atender a tudo 
ao mesmo tempo, se corre o 
risco de um elevadíssimo dé- 
fícdte das contas do Estado, 
de se aumentar a dívida 
pública, de registar grandes 
déficites na balança comer- 
ciai e de pagamentos e de se 
gastarem reservas existentes 
que poderiam assegurar um 
apreciável desenvolvimento 
da economia nacional. 

O saneamento da economia 
não será menos complexo e 
será certamente mais demo- 
rado que o saneamento do 
aparelho do Estado. Mas terá 
de ser feito, pois é uma quen- 
tão de vida ou de morte para 
a democracia. 

P. — Fala-se em escassez 
de recursos. È porém sabi- 
do que os grandes grupos 
capitalistas dispõem de po- 
derosos meios financeiros. 

Não poderiam esses meios 
ser mobilizados para resol- 
ver as dificuldades da ec<> 
nomia nacional? 
R- — Os grandes grupos capi. 

tahstas têm tomado uma ati- 
tude de hostilidade para com 
a situação democrática cria- 
da após o 25 de Abril. Não é 
exagero dizer que ainda não 
se adaptaram à nova situa- 
ção e parece sonharem com 
o regresso ao odioso passado 
fascista. Tudo acontece como 
se pretendessem, at?avés do 
retrocesso ou da estagnação 
da produção, do bloqueio do 
crédito, da restrição das tran- 
sacções, da anulação de enco- 
mendas, do encerramento de 
fábricas, das falências fictí- 
cias, dos despedimentos em 
massa provocar artificialmen- 
te uma crise económica e uma 
vaga de descontentamento ge- 
ra! que abririam caminho à 
subida ao Poder de um Go- 
verno reaccionário e de uma 
nova ditadura, que fosse, tal 
como a anterior, uni instru- 
mento terrorista do domínio 
dos monopólios e dos latifun- 
diários. 

É- tempo que o grande ca- 
pital compreenda que a dita- 
dura fascista acabou e não 
volta. É tempo de desistir de 
utilizar armas económicas 
contra o curso democrático 
da actual política portugue- 
sa, de desistir de conspirar 
e de pagar com rios de di- 
nheiro propaganda e núcleos 
contra-revolucionáros. É tem- 
po de se conformar com o 
desaparecimento da ditadura 
e de compreender que, além 
do mais, é do seu interesse 
aceitar a ordem democrática 
e procurar viver dentro dela. 

O programa do Movimento 
das Forças Armadas não in- 
dica medidas de fundo que 
mudem as estruturas do sis- 
tema social. Mas indica uma 
nova política económica ins- 
pirada por uma estratégia 
antimonopolista. É nesta Ti- 
nha fundamental de orienta- 
ção que virá a residir, se 
aplicada, a solução das difi- 
culdades e problemas mais 
urgentes da economia nacio- 
nal. 

P. — Muito se tem falado 
no peso das despesas de 
guerra. Agora porém a si- 
tuação mudou. É de espe- 
perar o breve estabeleci- 
mento da paz. Quererá isto 
dizer que, terminada a 
guerra, vamos ter disponí- 
veis grandes recursos, que 
poderão ser aplicados em 
benefício da economia na- 
cional e das massas popu- 
lares? 
R. — No futuro será assim. 

Mas o aproveitamento dos re- 
cursos até agora gastos cora 
a guerra não será imediato. 

As tropas ainda continuam 
em África, uma grande parte 
das despesas de guerra é com 
vencimentos haverá gastos 
importantes para o regresso 
dos soldados. O processo de 
independência absorverá, 
também, grandes recursos. 
Além disso, como é de supor, 
haverá certamente encomen- 
das já feitas de material de 
guerra que terão de ser pa- 
gas e empréstimos contraí- 
dos a saldar. Por isso não 

se sentirá imediatamente o 
efeito da diminuição e do de- 
saparecimento dos gastos de 
guerra. 

É bom ter presente esta 
ideia para que, com o esta- 
belecimento da paz, se não 
criem falsas ilusões numa 
imediata disponibilidade de 
milhões de contos. É possível 
que só daqui a uns dois anos 
se possa dispor em Portuga] 
daquilo que se deixa de gas- 
tar na guerra. Os efeitos eco- 
nómicos favoráveis do fim 
da guerra são certos, mas 
tardarão a sentir-se. 

P. — Qual o significado 
do histórico reconhecimen- 
to declarado no dia 27 de 
Julho do direito à indepen- 
dência dos povos submeti- 
dos ao colonialismo portu- 
guês? 
R. — Tem-se dito justamen- 

te que se trata de uma vitó- 
ria histórica, tanto para os 
povos da Guiné-Bissau, Mo- 
çambique r. Angola, como pa- 
ra o povo português. 

Grande vitória para aque- 
les que pela acção política e 
de armas na mão se levanta- 
ram contra a opressão colo- 
nialista e souberam lutar co- 
rajosamente pela sua liberta- 
ção. Grande vitória para o 
Partido Comunista Português, 
que, durante muitos anos, foi 
a única força política a lutar 
pelo reconhecimento do direi- 
to à independência dos povos 
submetidos ao colonialismo 
português. Vitória t a mbém 
para todos quantos em Portu- 
gal se levántaram contra a 
guerra colonial e contra o co- 
lonialismo, que defrontaram 
acusações, calúnias, persegui- 
ções, por ousaram defender 
um princípio, um direito e 
uma perspectiva que hoje, fi- 
nalmente, se tomou a políti- 
ca oficial portuguesa. Gran- 
de vitória para o Movimento 
das Forças Armadas, cujo pa- 
pel foi decisivo para a solu- 
ção do problema. 

Trata-se agora de transfor- 
mar em realidade o reconheci- 
mento de um direito. Confia- 
mos em que estará para bre- 
ve a solução na Guiné-Bissau. 
E que, embora num processo 
muito complexo e com cami- 
nhos e métodos diferenciados, 
o mesmo objectivo será alcan- 
çado em Moçambique, Angola, 
Cabo Verde, S. Tomé e Prín- 
cipe e Timor, sem esquecer 
Macau, apesar das acentuadas 
particularidades do caso. 

Estamos quase no limiar de 
uma nova era histórica para 
Portugal. Livres os povos sub- 
metidos ao colonialismo por- 
tuguês, Portugal poderá tam- 
bém, finalmente, ser livre. Po- 
deremos e deveremos consa- 
grar-nos à tarefe de construir 
iia nossa própria terra um 
regime democrático, pacífico, 
próspero e independente. De- 
sejamos fazê-lo em estreita re- 
lação de amizade e coopera- 
ção com os povos libertados 
do colonialismo por tuguês. 
Trabalharemos para enterrar 
na história os ódios e des- 
confianças gerados pela ex- 
pioração colonial e por uma 
guerra injusta e para que, por 
cima de mares e continentes, 
possamos dar fraternalmente 
as mãos na construção do nos- 

so futuro como países livres 
e iguais. 

P. — Existe grande expec- 
tativa acerca das leis que 
institucionalizaram as liber- 
dades e direitos fundamen- 
tais dos cidadãos: o direi- 
to à greve e as liberdades 
de Imprensa, de reunião, 
de associação e sindical. 
Que se pode dizer neste 
momento acerca dos tra- 
ços fundamentais dessas 
leis? É satisfatório o âm- 
bito das liberdades e di- 
reitos instituídos? 
R. — Salvo no que respeita 

ao direito à greve e à liber- 
dade de reunião os outros 
projectos não estão ainda 
concluídos e em debate. 

Numa ampla coligação co- 

tempo sublinhar o muito de 
positivo que representa a ins- 
litucionahzáção. 

Não ajudaria à democrati- 
zação da vida portuguesa 
contestar sistemática e glo- 
balmente essas leis e, pelo 
facto de não serem inteira- 
mente satisfatórias, defender 
a sua voluntária violação. 

P. — Significa isso que o 
PCP, que, no tempo da 
clandestinidade, era um de- 
fensor e um praticante dos 
métodos ilegais de traba- 
lho passou a defender a le- 
galidade e a ordem? 
R. — Não somos partidários 

da anarquia e da indiscipli- 
na. Lutámos sem tréguas con- 
tra a ordem fascista. Hoje 
lutamos pelo estabelecimen- 

termos que em cada página 
se praticam por escrito cri- 
mes qualificados? Poderá 
admitir-se que o direito de 
manifestação seja utilizado 
para levar a cabo acções de 
pura provocação contra o 
actual curso democrático da 
política portuguesa? Poderá 
admitir-se que fascistas e es- 
querdistas procurem conjun- 
ta ou paralelamente criar 
um clima de inquietação e 
desassossego, e falta de con- 
fiança que abra caminho a 
conspirações contra-revolu. 
cionárias? Os principais cul- 
pados das medidas referidas 
são aqueles que se recusa- 
ram a compreender a real 
situação portuguesa e que- 
rem, em aliança com a reac- 
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mo a actual, existem, como 
se sabe, ideias ura tanto di- 
ferentes a este respeito. Cada 
lei_ significa por vezes opi- 
niões maioritárias ou solu- 
ções de compromisso. 

Surgiu há tempos em al- 
guns sectores a ideia de trans- 
formar a institucionalização 
das liberdades e direitos num 
pretexto para limitar grave- 
mente o seu exercício. Luta- 
mos para que isso não acon- 
teça e temos confiança que 
não acontecerá. 

O âmbito das liberdades, 
embora não tão amplo como 
entendemos necessário será 
suficiente para que como li- 
berdades se considerem. Apa- 
recerão inevitavelmente co- 
mo um retrocesso em rela- 
ção à situação de facto e sem 
limites actualmente existente. 
Mas não ficaremos pior que 
na maioria dos países de de- 
mocracia burguesa. 

A consolação é fraca. A 
comparaçao necessária. 

Crilicando-se o que num 
ou noutro aspecto venha a ha- 
ver de limitativo das liber- 
dades, é necessário ao mesmo 

to e pelo respeito de uma or- 
dem democrática. O que pre- 
tendemos é a institucionaliza- 
ção de reais e amplas liber- 
dades e direitos dos cidadãos. 
Se este objectivo for alcança- 
do, como esperamos, defen- 
deremos o respeito pelas leis 
e a interdição das ilegalida- 
des. 

P. — É dentro desse ân- 
gulo que se pode conside- 
rar a recente proibição de 
um jornal e a dissolução 
por forças armadas de uma 
manifestação de rua? 
R.—Não completamente do 

mesmo ângulo, pois as leis 
ainda não estão feitas e pro- 
mulgadas. Lamentamos que 
se tenha chegado onde se 
chegou.. Perguntamos entre- 
tanto: Poderá admitir-se que 
existindo hoje de facto como 
existem amplas liberdades, a 
liberdade de Imprensa seja 
utilizada para insultar, calu- 
niar e injuriar o Movimento 
das Forças Armadas, o Go- 
verno Provisório e os parti- 
dos democráticos, em lais 

ção, sabotar o curso da de- 
mocratização. 

Quero ainda sublinhar que, 
se é exigido que os esquer- 
distas respeitem a ordem de- 
mocrática em formação, o 
mesmo se deve exigir à di- 
reita contra - revolucionária. 
A reacção conspira. Urge 
descobrir, desarticular e imo- 
bilizar as suas estruturas 
clandestinas e a sua propa- 
ganda. 

De acordo em que se faça 
cumprir a ordem democrá- 
tica, se realmente democrá- 
tica. Mas que se faça cum- 
prir nao só aos esquerdistas, 
mas também a fascistas e 
congéneres. 

P. — Não poderá o PCP 
vir no futuro a ser vítima 
dessa mesma ordem demo- 
crática que hoje afirma 
querer construir e respei- 
tar? 
R. — Se for uma ordem 

realmente democrática, tal 
perigo não existirá. A legali- 
dade e a ordem democráticas 
são favoráveis às torças do 
progresso social. Sc cons- 

truirmos um regime demo- 
crático, o PCP será o primei- 
ro a respeitar as leis e a exi- 
gir que os outros a respeitem 
também. 

Há naturalmente quem so- 
nhe com uma futura repres- 
são contra o Partido. Deve 
sublinhar-se a histórica cam- 
panha anticomunista em que 
comungam esquerdistas e 
contra - revolucionários e à 
qual não são isentos certos 
sectores do aparelho do Esta- 
do. As discriminações anti- 
comunistas são muito fre- 
quentes e muito generaliza- 
das, sucedendo por vezes, co- 
mo no tempo da ditadura, 
que são discriminados, não 
apenas os comunistas mas 
aqueles que, não o sendo, são 
disso acusados. Essa discri- 
minação não facilita o aban- 
dono de ideias de repressão 
directa ou indirecta contra 
os comunistas. E s p er e m o s 
que nunca venham a concre- 
tizar-se. 

Os comunistas participam 
hoje na construção de um 
Portugal democrático. O PCP 
aceitou estar numa coligação 
governamental, não para ava- 
lizar uma política, mas para 
participar nela, não como 
parte menor, mas como par- 
te inteira. Se construirmos 
uma ordem democrática, res- 
peitaremos essam ordem de- 
mocrática. 

Quem reprimisse os comu- 
nistas é que entraria no ca- 
minho da ilegalidade, no Ca- 
minito do desrespeito da or- 
dem democrática. 

É pois bom acabar de uma 
vez para sempre com a cam- 
panha, segundo a qual os co- 
munistas são um perigo para 
a liberdade. Não. O perigo 
para a liberdade vem não dos 
comunistas mas daqueles que 
pretendem que os comunis- 
tas sejam dela privados. 

P. — Qual a política de 
unidade e de alianças do 
PCP na etapa actual da 
luta pela democracia e a 
paz? 
R. — Consideramos de gran- 

de importância a unidade 
com os outros partidos e for- 
cas da coligação. Temos rela- 
ções particularmente amisto- 
sas com o Partido Socialista 
e o MDP cuja importância 
na vida política e cuja repre- 
sentatividade de importantes 
sectores democráticos não po- 
de ser posta em dúvida. 

Devemos trabalhar para de- 
finir em comum linhas de 
acção comum e não comecar 
a polemizar uns com os ou- 
tros como alguns dos nossos 
amigos parece quererem. Nao 
será acertado levantar confli- 
tos acerca de questões remo- 
tas ou de um futuro ainda dis- 
tante, quando estamos empe- 
nhados em batalhas decisivas 
que exigem uma acção con- 
certada imediata, de que afi- 
nal depende todo o futuro. 

A unidade entre partidos e 
sectores democráticos tradi- 
cionais insere-se num sistema 
de alianças mais amplo no 
quadro do movimento popu- 
lar de massas e na aliança en- 
tre o movimento popular e o 
Movimento das Forças Ar- 
madas. 

Não poderemos considerar 
a unidade com qualquer ou 
quaisquer partidos ou secto- 
res fora deste sistema de 
alianças, fundamental na si- 
tuação política actual. 

P. — O que acaba de ser 
dito coloca a questão da 
unidade da esquerda. Já se 
tem ouvido em alguns co- 
mícios a palavra «a Esquer- 
da unida jamais será ven- 
cida». Que pensar desta 
consigna? Não correspon- 
derá melhor à exigência da 
unidade das forças real- 
mente democráticas? 
R. — Essa consigna é in- 

correcta e enganadora. Incor- 

recta porque insinua que o 
sistema de alianças políticas 
determinante na actual situa- 
ção política e aquele que ga- 
rante o caminho para a de- 
mocracia é a unidade da es- 
querda, entendida como a uni- 
dade de forças à esquerda do 
Partido Socialista inclusive. 

Ora na actualidade, o sis- 
tema de alianças é mais com- 
plexo. Da esquerda compreen- 
dida nessa consigna, se isola- 
da de outras forças e alian- 
ças, não se poderia dizer que 
«não seria jamais vencida». 
É quase certo que o seria. Na 
actual conjuntura, é indispen- 
sável evitar o isolamento da 
esquerda. A par do reforço da 
unidade democrática e popu- 
lar e da unidade das massas, 
é necessário reforçar a alian- 
ça do movimento popular com 
o Movimento das Forças Ar- 
madas. É este sistema de 
alianças que pode garantir (e 
confiamos garantirá) o pro- 
cesso de democratização. Tal 
sistema é hoje um facto na 
vida política portuguesa. Por 
isso há razões para ter con- 
fiança no futuro. 

P. — Para terminar gosta- 
ria de fazer uma pergunta 
que, embora pareça de ca- 
rácter pessoa] tem signifi- 
cado político. Tanto os fas- 
cistas como os verbalistas 
pseudo-revoluciotiários não 
te poupam com calúnias. 
Espalham, entre muitas ou- 
tra coisas, que Alvaro Cu- 
nhal vive numa luxuosa ins- 
talação no Ritz, que tem 
uma grande fortuna, que 
gasta milhares de contos 
era mobiliário da sus aasr, 
particular, que tem um or- 
denado que somado ao or- 
denado de ministro sobe, 
segundo uns, a oitenta con- 
tos, a mais de cem segundo 
outros. Insultos dos mais 
grosseiros são erigidos em 
arma de combate político. 
Não valerá a pena dizer al- 
guma coisa sobre isto? 
R. — Por mim não valeria 

a pena. Toda a vida ouvi es- 
sas e outras. Mas vale pelo 
Partido. Conhecemos bem tal 
tipo de calúnias. Têm a mar- 
ca da PIDE. 

Verificamos também que 
as mesmas calúnias são lan- 
çadas simultaneamente em 
pontos muito diversos e dis- 
tantes do País, o que indica 
a existência de uma centra! 
reaccionária de diversão ideo- 
lógica. 

Tão intensa é a campanha 
que consegue iludir algumas 
boas almas que agora, depois 
do 25 de Abril, entram pela 
primeira vez na vida política. 
Por isso vale a pena uma pe- 
quena explicação. 

Desde 1935 a minha vida é 
igual à de quaisquer outros 
funcionários do Partido No 
ponto de vista material, de 
nosso temos o salário do Par- 
tido e nada mais. Esse salá- 
rio tem variado ao longo dos 
anos. Em anos mais difíceis 
era incerto e nem para comer 
dava. Com o fortalecimento 
do Partido passou a ser re- 
gular, mas sempre modesto. 
Actualmente, por exemplo, 
corresponde aproximadamen- 
te ao salário mínimo nacional 
e é portanto muito inferior ao 
da grande maioria dos operá- 
rios industriais. O vencimento 
que recebo como ministro 
passa de 30 contos mensais. 
Entrego naturalmente ao Par- 
tido o que excede a soma que 
recebem os outros funcioná- 
rios do Partido. Sempre vivi 
e continuo a viver tal como 
vivem os outros camaradas 
que consagram as suas vidas 
à causa da classe operária, 

O ódio e o veneno dos fas- 
cistas e esquerdistas conjuga- 
dos não conseguem ferir os 
revolucionários consequentes. 
A lama não suja o alvo que' 
visa, mas a mão que a atira. 
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MOVIMENTO SINDICAL UNIDO 

PENHOR DE DEMOCRACIA 

PAN 

O movimento sindical, os sindicatos, têm uma 
composição social e objectivos específicos que os 
distinguem dos partidos políticos ou de outras 

agremiações sociais. 
0 que são afinal os sindicatos? 

São, antes de tudo, orga- principal sob pena de se ne- 
nismos de classe dos traba- garem a si próprios. 
Ihadores, quer sejam operá- A unidade da classe ope- 
rios fabris ou agrícolas, pes- rária foi o vínculo de milha- 
cadores ou empregados — o 
que significa que para se 
ser admitido num sindicato 
não é precisa outra condição 
que não seja a de ganhar o 
seu sustento e da sua fami* 
lia pelo seu próprio traba- 
lho, pela venda da sua força 
de trabalho. 

Logo, todos os trabalhado- 
res se podem ai agremiar 
independentemente das suas 
filiações e simpatias parti- 
dárias e dos seus credos re- 
ligiosos ou filosóficos. Comu- 
nistas, socialistas, democra- 
tas ou simples trabalhadores 
sem partido; ateus, católicos 
ou protestantes, outra condi- 
ção não lhes é exigida senão 
uma só —a de serem traba- 
lhadores. Isto imprime-lhes 
desde logo orna característi- 
ca de classe bem definida. E 
ajuda ao mesmo tempo a 
compreender a sua força. 

E quais são os spus objec- 
tivos? 

Estes variam, como é evi- 
dente, segundo a natureza 
capitalista ou socialista do 
Estado, segundo o regime 
político vigente. 

Em Portugal vigora o sis- 
tema de exploração capita- 
lista, logo é neste contexto 
de classe que importa aqui 
abordar os problemas dos 
sindicatos e do movimento 
sindical. Quais são então, a 
esta luz, os objectivos espe- 
cíficos dos sindicatos? 

São, em primeiro lugar, a 
defesa dos interesses de 
ciasse dos trabalhadores, em 
oposição aos da classe pa- 
tronal— o que implica a ne- 
cessídade de uma acção diá- 
ria, por vezes áspera e vio- 
lenta pelas suas reivindica- 
ções imediatas de carácter 
económico e social. Proble- 
mas tais como os dos salá- 
rios; da melhoria geral das 
condições de vida e de tra- 

fbaIho; da segurança social 
de molde a garantir a sub- 
sistência, a saúde, o acesso 
á instrução e à cultura e os 
lazeres dos trabalhadores; 
da higiene e segurança no 
trabalho, etc., inserem-se 
nesta categoria de objecti- 
vos. 

São, em segundo lugar, os 
da defesa dos direitos sociais 
dos trabalhadores, tais como 
o direito ao trabalho, o di- 
reito de reunião, associação 
e manifestação, o direito à 
greve, etc. 

Finalmente, uma terceira 
categoria de objectivos, os 
da defesa dos direitos polí- 
ticos da classe trabalhadora, 
os da participação dos tra- 
balhadores na vida política 
do seu país. 

As formas de luta e acção 
por estes interesses e direi- 
tos sob o capitalismo variam 
também segundo o regime 
político em vigor. Em Por- 
tugal, depois do 25 de Abri, 
que derrubou o fascismo foi 
instaurado um regime de 
transição para a democracia 
e conquistada uma ampla 
liberdade política no uso da 
qual os trabalhadores pude- 
ram não só obter a satisfa- 
ção parcial de várias das 
suas reivindicações imedia- 
tas e dos seus direitos e li- 
berdades como cidadãos e 
trabalhadores como de lan- 
çarem as bases da sua orga- 
nização de classe de tipo 
novo — os sindicatos livres. 

Dir-se-á que tudo isto já 
são coisas sabidas — e é ver- 
dade— mas não é de mais 
referir que é a esta órbita 
que é necessário encarar o 
novo movimento sindical 
português e as suas tarefas 
essenciais no momento 
actual. 

Sindicatos livres 

—não sindicatos divididos 

A característica principal 
das classes trabalhadoras é 
a sua coesão. Os sindicatos 
como organísmosade classe 
dos trabalhadores no seu 
sentido mais amplo, não po- 
dem deixar de exprimir na 
sua acção essa característica 
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res de lutas contra o patro- 
nato e o fascismo até ao 25 
de Abril. Primeiro nas em- 
presas como terreno básico 
dos seus embates de classe, 
depois, a partir de IStS, em 
conjugação com um traba- 
lho paciente, difícil e com- 
plexo dentro dos próprios 
sindicatos nacionais fascis- 
tas, através do aproveita- 
mento das mínimas possibi- 
lidades legais de acção. 

Esse trabalho tenaz polí- 
tico e mobilizador levado a 
cabo durante longos anos 
pelo PCP, o partido dos tra- 
balhadores, fincou raízes nos 
sindicatos fascistas, formou 
inúmeros dirigentes sindi- 
cais experimentados e per- 
mitiu criar nos últimos anos 
do fascismo um notável e 
aguerrido movimento de 
de massas no terreno sindi- 
cal. 

Um movimento unido. 
Essa tradição de luta, ex- 

periência e unidade, foram 
preciosas no momento em 
que, derrubado o fascismo, 
se tratou de converter a ve- 
lha orgânica sindical numa 

orgânica de tipo novo, inde- 
pendente, de carácter demo- 
crático, em suma, a organi- 
zação de sindicatos livres. 

Esta conversão, ainda não 
totalmente realizada, é uma 
tarefa cheia de dificuldades 
e tanto mais quanto coinci- 
de com um agravamento da 
situação dos trabalhadores, 
por motivo da raivosa sabo- 
tagem económica de certos 
círculos do grande capital, 
e o consequente agravamen- 
to da luta de classes. 

Assoberbados por mii e 
um problemas e solicitações, 
são naturais os erros e as 
soluções de organização im 
provisandas da parte dos di 
rigentes e militantes sindi 
cais mais destacados. Mas a 
decisão de criar uma Comis- 
são Intersindical logo à raiz 
do 25 de Abril e que neste 
momento agrupa um grande 
de sindicato constituiu um 
numero de sindicatos consti- 
tuiu um passo decisivo para 
a estruturação correcta de 
um poderoso movimento sin- 
dica de carácter unitário. 

Estruturação que assegure 
a unidade 

e desenvolvimento 
do movimento sindical 
A formação de sindicatos 

livres não é pois, um factor 
de dispersão e mesmo divi- 
são— é antes, necessária- 

O MUNDO 

DO TRABALHO 

PUBLICAÇÕES 

NOVA IDADE, SARL 

Desde o mês de Maio existe 
neste empresa uma comissão de 
trabalhadores, criada devido ao 
clima de insegurança e instabi' 
Udade, sHuação que se agravou 
depois da aquisição péla Publi- 
total da maioria das acções da 
Nova Idade. O novo eccicnista 
maioritário manifestou já a in- 
tenção de proceder à redução do 
pessoa! e suspensão das publica- 
ções da Nova Idade. 

Os trabalhadores, que têm 
vindo a reunir para anáUse da 
çitúaçâb, apontam como objecti- 
vos primordiais de luta: 

— garantia de pleno emprego 
— pagamento pontual de orde- 

nados 
— subsídios de férias 
— pagamento dos descontos 

para a Caixa de Previdência 
e dos seguros de trabalho 
em atraso 

— manutenção dos efectivos e 
publicações da empresa. 

Ministério do Trabalho, Intersin- 
dical e Ministério da Comunica- 
ção Social. Num comunicado dis- 
tribuído, os trabalhadores da 
Nova Idade reafirmaram a sua 
disposição de utilizar todos os 
meios ao seu alcance para atin- 
girem os seus objectivos de luta. 

0 25 DE ABRIL 

AINDA NÃO CHEGOU 

À empresa fon^cas 

SARL—TORRES NOVAS 

A direcção deita empresa con- 
seguiu, atravás de manobras Junto 
do Tribuna! de Trabalbo, alterar 
o contrato dos empregados de H^^na CP," teve lugar no passado 
escritório, prejudlcando-os em 
centenas de contos, passando 
estes do Contrato Colectivo de 
Automóveis para a Lei Geral. Pa- 
ralelamente, e direcção tem vindo 

exercer "intensa repressão junto b^e apresentação dos oradores. 
do pessoal, utilizando para isso 
certos elementos delatores. 

FABRICA 

DE CONFECCÕES 

CZARINA — AVIS 

gameuto e reforço do movi- 
mento sindical unitário e 
ainda para a criação de sin- 
dicatos de trabalhadores em 
novas classes. Referimo-ncs 
aos assalariados agrícolas, 
aos pescadores e aos funcio- 
nários públicos. 

Entretanto, na criação 
das novas estruturas do mo- 
vimento sindical detectam- 
•se iniciativas que não aju- 
dam e mesmo em certos ca- 
sos contrariam o seu carác- 
ter e desenvolvimento unitá- 
rios. Determinados sectores 
politicos tentam impor uni- 
lateralmente estruturas sin- 
dícais sem nenhuma relação 
com as actividades profissio- 
nais respectivas. Estabele- 
cem-se uniões de sindicatos 
pela cúpula sem ouvir os 
trabalhadores sindicalizados. 
São por vezes, exclusivos in- 
teresses partidaristas — não 
do PCP, evidentemente cujos 
militantes no movimento sin- 
dical conduzem uma activi- 
dade essencialmente unitá- 
ria— atropelam-se sem o 
menor escrúpulo regras de- 
mocráticas de funcionamen- 
to dos sindicatos para con- 
quistar postos de direcção 
que canalizam o movimento 
sindical para objectivos que 
não são os seus, tudo isto com 
o maior desrespeito pela von- 
tade e poder deliberativo das 
massas associativas. 

Surgem assim, formas or- 
-    gãnicas que são verdadeiros mente, condição para o a - abortos, as quais, a não se- 

rem alteradas, prejudicarão 
gravemente o desenvol- 
vimento e o carácter unitá- 
rio do movimento sindical. 
A inconsciência destes mane- 
jos pagá-lo-ão os próprios 
trabalhadores se, colectiva- 
mente, dentro dos seus sin- 
dicatos, não lhes opuserem 
uma barreira. 

O mais grave, porém, são 
as tentativas de fazer arre- 
gimentar o movimento sindi- 
cal português a centrais sin- 
dicais internacionais o que 
levaria infalivelmente à sua 
divisão e consequente debe- 
litamento. Os que assim 
actuam em Portugal estão 
assumindo uma grave res- 
ponsabilidade perante a 
classe operária. Os trabalha- 
dores portugueses não de- 
vem consentir que se trafi- 
que nas suas costas contra 
a unidade do movimento sin- 
dical, devem exigir que a 
nassa dos sindicalizados 
seja ouvida nas disposcições 
que interessem ao seu sindi- 
cato, devem submeter à In- 
tersindical as suas dúvidas 
e ideias quanto à estrutura- 
çâo do seu movimento e pôr 
um freio à actividade divisio- 
nista de elementos que se 
dizem trabalhadores, mas 
nada têm de comum com a 
classe operária. * 

0 apoliticismo 
dos sindicatos contra 

a democracia 
Da mesma ou doutra ori- 

gem, mas de forma coinci- 
dente, alguns militantes e 
dirigentes sindicais defen- 
dem com ardor o apolitícis. 
mo dos sindicatos. Em geral, 
tais tendências dirigem-se, 
cbjectívamenee, contra o 
PCP e têm por objectivo 
afastar os comunistas do 
movimento sindical. 

Dissemos atrás que os sin- 
dicatos não são partidos po- 
líticos, mas seria um aten- 
tado à democracia subtraí- 
-los à luta geral do povo 
português pela consolidação 
dos direitos e liberdades al- 
cançados, que é essencial- 
mente política. Os sindica- 
tos têm um largo papel a 
desempenhar na democrati- 
zação do Pais e os que pre- 
conizam o apoliticismo talvez 
pretendam arregimentar o 
poderoso movimento sindi. 
cal para objectivos políticos 

. decidiram contribuir com um dia 
de salário, como forma de soli- 
dariedade para com as operárias 
despedidas, permitindo assim a 
continuação da luta das operárias 
despedidas até à «ua reintegra- 
ção na empresa. 

Numa assembleia gerai, os tra- 
balhadores consideraram ser ur- 
gente a promulgação da legisla- 
ção que proíba os despedimentos 
sem justa causa; a readmissão 
dos trabalhadores despedidos; o 
fim da guerra colonial; um esta- 
tuto para as sociedades multina- 
cionais de forma a controlar os 
lucros e torná-las tecnologicamen- 
te independentes do estrangeiro; 
criação de novos postos de tra- 
balho. Pediam ainda que sejam 
tomadas medidas concretas na 
colaboração com os países socia- 
listas e para a libertação do 
oafs do capitalismo internacional 

COVINA 
A Comissão de Trabalhadores 

Foram feitas Intervenções no publicou um comunicado, onde 
nforma da entrega do caderno 

de propostas aprovado em As- 
sembleia Geral, aguardando a 
data do infclo das negociações. 
Esta comissão foi recebida por 
um representante do Ministério 
do Trabalho a quem foí entregue 
um exemplar do referido caderno 
Na discussão, foi assinalado so 
representante deste Ministério a 
apreensão dos trabalhadores 
quanto à demora na concretiza- 
ção de investimentos previstos 
oela administração, o que, con- 
sequentemente, porá em risco o 
futuro da empresa e de todos os 
trabalhadores que nela trabalham 

CP 
Por Inicietlvs da célula do Par- 

dla 31 de Julho uma sessão de 
esclarecimento. 

Falaram os camaradas José 
Magro e Sérgio Calhau. Após uma 

Foram despedidas oito operá- 
rias, alegando a empresa não 
poder pagar o salário mínimo na- 
cional. O trabalho destas operá- 
rias passou a ser feito por jovens 
com salários inferiores. O con- União Soviética 
dutor da carrinha de transporte 
do pessoal foi também despe- 
dido, em consequência de te' 
pedido aumento de salário, fican- 
do várias operárias privadas de 
transporte. 

abriu a sessão José Magro que 
agradeceu s oportunidade de se 
encontrar ali; fez um balanço do 
que foram estes últimos três me- 
ses, tendo enumerado as impor- 
tantes conquistas alcançadas pelo 
Povo Português, o desmantela- 
mento das organizações fascistas, 
reconhecimento do direito à in- 
dependência das colónias, liber- 
dade de reunião e associação, no- 
meadamente liberdade sindical, o 
estabelecimento do salário míni- 
mo e o estabelecimento de rela- 
ções diplomáticas com os oaíses 
socialistas, a em particular com s 

ESTALEIROS NAVAIS 

DE VIANA DO CASTELO 
Em resposta ao despedimente 

do trabalhador Tomás de Lemos, 
foí entregue um afoaixo-assinado, 
com mais de 800 asslna-turas, re- 
pudiando este despedimento In- 
justo, e exigindo a sua readmis- 
são até ao dia 22 de Julho, O 
facto foi comunicado ao repre- 
sentante da Junta de Salvação 
Nacional nesta cidade. 

STANDARD ELÉCTRICA 

-S. GABRIEL 

As operárias e demais Iraba- 
ihadores da Standard Eléctrica 

José Magro abordou em se- 
guida os diferentes aspe-.*os das 
manobras da reacção, citando os 
exemplos de fogo oosto nas sea- 
ras do Alentejo, o surto de gre 
ves fomentadas por elementos 
reaccionários. Referiu ainda 
como forma de sabotagem econó- 
mica da reacção a vaga de des- 
oedimentos que se tem ver'íicadc. 

Terminou a sua Intervenção ex- 
olicitando os objectivos do PCP, 
ss formas de ingresso no Par- 
tido, e da disciplina do mesmo 
afirmando: Somos om Partido 
oolítlco preparado para a aeçâe 
i para a luta, uma poderosa or- 
ganização extremamente ligada 
aos trabalhadores. 

Usou em seguida da palavra 
bérgio Calhau, que destacou o 
papel de vanguarda do nosso 
Partido antes e depois do 25 de 
Abril, tendo denunciado a feroz 
campanha anticomunista de que 
ê alvo o PCP. 

Seguiu-se um animado debate 
em que os oradores respondei am 
a perguntas do auditório, com 
posto por dezenas de trabalha 
dores da CP. 

inconfessáveis, como se veri- 
ficou, por exemplo, com a 
pró-sindicato dos CTT. 

Os trabalhadores devem 
estar atentos, àqueles que 
por interesses obscuros ou 
por uma concepção errónea 
defendem o apoliticismo dos 
sindicatos. 

Os sindicatos, o movimen- 
to sindical, não são organis- 
mos politicos mas devem es- 
tar ao serviço de uma poli- 
tica— a do actual processo 
democrático que conduzirá 
os portugueses a dirigirem 
cs seus p-óprios destinos. 
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TRABALHADORES DA WRIGHT 

DIZEM NÃO A CO-GESTÃO 

Trabalhadores da Wright, empresa 
metalúrgica, situada na estrada de 
Tires, na Abóboda, concelho de 
Oeiras, afirmam, inequivocamente, 
a sua recusa a uma proposta de 
co-gestão da empresa apresentada 
pelo administrador Bustorff Silva. 

— Esta nossa posição, decidida 
em conjunto, justifica-se no facto 
de considerarmos que nas actuais 
circunstâncias a co-gestão não serve 
os interesses dos trabalhadores — 

Trabalhãdercs da liandy; 

ATENÇÃO 

âB8 WIDMOS! 

A Handy Portuguesa, empresa 
do ramo metaiomecânico com 
cerca de 1000 empregados dis- 
tribuídos, nomeadamente, por 
Águeda, Lisboa e Porto, está a 
proceder a despedimentos sem 
justa causa. Tudo indica estar- 
mos perante uma acção de re- 
presália devido a um processo 
reivindicativo desencadeado pelos rac/a 
trabalhadores após o 25 de Abril. 
Com efeito, embora a Adminis- 
tração alegue uma «oportuna» 
reestruturação de serviços com 
base em dificuldades económicas, 
dá-se a coincidência de os despe- 
dimentos até agora efectuados 
atingirem, na sua quase totali- 
dade. trabalhadores que, dentro 
da empresa, pugnaram pelos di- 
reitos dos seus camaradas, haven. 
do até indícios que outros se lhes 
seguirão conforme uma lista ne- 
gra previamente elaborada pela 
Administração. 

Atenção, pois, trabalhadores da 
Handy, às manobras repressivas 
da administração! 

diz ao «Avante!» um trabalhador. 
Iríafnos co-gerir o quê? Os interes- 
ses económicos do patronato? A nos- 
sa exploração? 

Como contraposta à atracção falha- 
da de uma co-gestão ilusória, os 
trabalhadores apresentarem ao admi- 
nistrador um conjunto de pontos a 
que aguardam resposta. 

— Propomos concretamente a nos- 
sa intervenção não nos negócios da 
administração mas na defesa dos 
interesses dos trabalhadores, em 
problemas de trabalho como des- 
pedimentos, suspensões, castigos, 
saneamento e democratização da 
empresa; a criação de uma Comis- 
são Executiva com cinco elementos, 
i qual deve ser reconhecida pela 
Administração, devem ter reuniões 
semanais e a administração só toma- 
rá quaisquer medidas relativas a 
questões de trabalho depois de reunir 
com a Administração. A Comissão 
Executiva só agirá depois de ouvida 
a Comissão de Trabalhadores. Só 
Ambas poderão sancionar despedi- 
mentos com justa causa, propondo- 
-se a abolição de despedimentos sem 
justa causa. Também afirmamos a 
nossa rejeição relativamente a inter- 
ferências na forma de distribuição 
dos lucros. Este regime funcionaria 
a título experimental. No decorrer 
do próximo ano poderia ser revisto. 

A proposta de co-gestão levantada 
pela Administração surgiu, inespe- 

curiosamente, durante um 

Assembleia Geral, decidiram, na al- 
tura: 

1.° — Não aceitar os despedimen- 
tos já oficializados de seis 
camaradas. 

2.° — Continuarem os operários- 
-chefes e encarregados a dis- 
tribuír trabalhos ao pessoal 
despedido. 

3." — Fazer paragem diária de 
todo o trabalho das 10 às 
11 horas enquanto o pes- 
soal não for readmitido. 

4.° — Deslocar-se a Comissão dos 
Trabalhadores desta empresa 
ao Ministério do Trabalho, 
a fim de dar directamente 
conhecimento da situação a 
Sua Ex * o Ministro do Tra- 
balho 

5.* — Continuarem firmes na luta 
até aceitação das suas legí- 
timas pretensões. 

6: 
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mento das Forças Armadw 
agora à frente do destiní 
do Novo Portugal. 

— Felizmente, graças 
meza, os despedimentos 
ficaram e alargaram-se 
possibilidades de diálogo com a 
Administração. Aguardamos, agera, 
a resposta aos pontos que propus»' 
mos, que se baseiam na defesa dos 
nossos interesses de trabalhadores. 

É por essa defesa que os írabfr 
Ihadores da Wright, revelando um 
profundo discernimento político da 
situação actual, rejeitaram a pro- 
posta de uma co-gestão empresarial, 
a primeira vista atraente mas ino 
perante e até prejudicial aos seu* 
interesses 

— O que nos interessa gerir, nes 
tas condiçôi*m são as nossas condi 
ções de trabalho, lutando por um 
funcionamento de regras democrá 

Voto de confiança ao Novo ticas, ampliando os nossos direitos 
Governo Provisório e Movi- conquistas. 

CONTRA OS DESPEDIMENTOS 

NA ALUMÍN1A 

processo de luta dos trabalhadores 
da empresa face ao despedimento 
sem justa causa de seis trabalha- 
dores (Irês canalizadores de TA 
dois de 2." e um servente), os quais 
se mantiveram ao trabalho. Os tra- 
balhadores, como forma de protesto, 
conduziram uma greve de solida- 
riedade de uma hora "diária até à 
suspensão dos despedimentos. 

— Não queríamos esse caminho 
mas fomos obrigados. Os despedi- 
mentos nem sucediam após nenhuma 
reivindicação nossa. Aceitámos o 
Contrato Colectivo de Trabalho ho- 
mologado. Resistimos todos. O di- 
reito ao trabalho não se pode roubar 
? nenhum homem 

Firmes na sua posição de soli- 
dariedade para com os camaradas de 
trabalho, conscientes da justeza da 
luta, os trabalhadores da Wright, em 

A firmera e unidade dos tra- 
balhadores da Aíumínia, no Por- 
to, tantas vexes demonstrada du- 
rante o fascismo na luta por 
melhores salários e condições de 
trabalho, tém sido mais uma vex 
determinantes na evolução da lu- 
ta actua!. que se desencadeia na 
empresa. 

A entrega dum caderno rei- 
vindicativo— em que se exige 
nomeadamente a readmissão dum 
trabalhador despedido e a recon- 
dução á tarefa inicial dum ou- 
tro cuja despromoção assim como 
o despedimento do primeiro apa- 
recem, aos olhos dos trabalha- 
dores, como represália à sua ac- 
tividade de sindicalistas, e ainda 
a reivindicação de melhores con- 
dições de trabalho na empresa 
c outras regalias—e a sua não 
satisfação integral, levaram os 
operários para a greve. 

Mas, no próprio dia cm que 
se iniciou a greve, a Comissão 
de Empresa, ao analisar a situa- 

luta não era a que mais convi- 
nha aos trabalhadores, promoveu 
uma reunião com os dois cama- 
radas atingidos pela repressão pa- 
tronal e propôs negociações. 

Às propostas dos trabalhado- 
res, respondeu a administração 
da empresa com a negativa to- 
tal. Perante a posição inttcxiveT 
da administração, que pretendia, 
assim, que os trabalhadores pa- 
ralisassem totalmente, decidiram 
estes fazer «cera», reduzindo a 
produção em 50 por cento, fac- 
to que comunicaram aos patrões. 

A atitude irredutível da admi- 
nistração levou a Comissão de 
Empresa a expor a situação ao 
MFA, a quem o delegado sindi- 
cal entregou toda a correspon- 
dência trocada entre os operá- 
rios e a administração, e de quem 
recebeu apoio à lufa que está » 
ser travada. 

A mesma Comissão foi ainda 
ao INTP, onde, se reuniu com o 
delegado do Ministério do Tra- 
balho, entregando o caderno rei-* 

FACE À AMEAÇA DE DESPEDIMENTO COLECTIVO 

OS OPERÁRIOS DA LITOGRAFIA IDEAL 

RESISTEM COM ENERGIA 

• * M -j * • • i 
cão, concluiu que essa forma de ,'l.nd,.catiyo f "Pia óa correspon- dência citada, {untando uma car- 

Tudo começou quando os 
patrões resolveram fechar a 
oficina, em 31 de Julho. Ale- 
garam «falta de dinheiro^. 

Mas o 25 de Abril .já lá vai 

ná três meses e os trabalha- 
dores sabem que o desem- 
prego, e o consequente caos 
económico, é a arma que 
resta àqueles que pretendem 

ta dirigida ao ministro do Tra- 
balho, pedindo a sua intervenção 
imediata. 

, A ponderação e maturidade dos 
trabalhadores da Afuminia, sa- 
bendo adaptar as formaa de lu- 
ta às condições concretas da em- 
presa, são uma lição para mui- 
tos outros trabalhadores que de- 
vem manifestar a sua solidarie- 
dade aos seus camaradas da Afu- 
mínia, atê que estes consigam 
alcançar as suas justas reivindi- 
cações. 

• 
OPERARIAS DE ÁGUEDA 

Mulheres operárias dc Águe- 
da da indústria cerâmica, mcM- 
lúrgica, de confecções, duwa fá- 
brica de cartonagem e dum ar- 
mazém de vinhos, rcuwram-se, 

PORTO 

É PRECISO SANEAR 

FAIA A ÁGUA NÃO FALTAR 

e o Movimento das Forças 
Armadas. 

E os trabalhadores da Ideal, 
no Porto, também sabem que 
a litografia tem cerca de 
80 anos de existência e que, 
na presente data, não tem 
falta de trabalho para exe- 
cutar, a não ser a partir do 
momento em que começou a 
recusá-lo. Assim, certos de 
que a litografia «dá dinhei- 
ro», recusaram a manobra 
dos patrões e resolveram 
ocupá-la. 

Assim actuaram, atenden- 
do a que foram feitas dili- 
gências jutiito da entidade 
patronal, quer pelos traba- 
lhadores. quer pelo Sindi- 
cato e Delegação do Porto 
do Ministério do Trabalho, 
no sentido de manter a em- 
px-esa em laboração, até que 

--  -. fosse feito um estudo pela 
„ , _ Dubliçando as horas e os locais Comissão de Auxilio às Pe- ge sanear com ^urgência. E que afectados? quenas e Médias Empresas, 

grandes somas são necessárias pa- A herança do fascismo foi pe- para se apurar da possibili- 
ra construir agora, o que não foi sada. Agora, urge desmascarar os dadie de esta vir a beneficiar 
feito neste passado sombrio de erros cometidos por técnicos in- de ajuda económica. Destas 
meio secu.o. capazes, por administrações ven. diligências, concluíram que 

Contudo, no Porto, nao foi só didas aos malabarismos do regi- - • - 
grande me que tanto tempo oprimiu o 

povo português. 
É urgente sanear as adminis- 

trações fascistas que ainda exis- 
tem nesta terra! 

ver que o .salário, à falta do 
qual 24 famílias passarão a 
uma situação de miséria. 

Pretendem, com a sua 
acçao, que a empresa con- 

por em causa as conquistas tinue em laboração visto '!'a1f
em v,nn°s- reumum-se, 

alcançadas e fazer «marcha não haver motivo justificado uc <,-se soi"'e os se>" p"'' 
atrás» no processo de eman- para o seu encerramento ,>,cmas- 
cípação do povo português, bem como não permitir que' 01 JespeJimcntos foi f™3 óo- 
Os trabalhadores sabem que depois de 48 anos de expio- niinant£!- R0" «m tod3s **fabr'" 
o caos económico só inte- ração fascista, e capitalista cas' ex"p.f0 no armazém ^ 
ressa à reacção, ao grande o patronato continue a tra- nho1' h3V'3 casos 3 3',ontar- A 

capiítal, que tenta, assim, tar os trabalhadores como c'mo " P3fr°n3,'0• 
lançar as massas populares escravos, contrariando as- <:rim'na£,3mcr,te' recorre a c,fa 

contra o Governo Provisório sim, todo o Programa dó Mo- pr<,ees50 para dlyldir trak3- 
vlmento das Forças Arma 
das 

O problema do fomecimente 
de água ao Porto e zonas limí- 
trofes agudiza-se mais uma vez. 
O Verão, com aumento de con- 
sumo, tem servido de pretexto 
para que a situação não seja de- 
vidamente encarada. São milha- 
res de famílias afectadas, nesta 
terra onde há grandes zonas em 
que nem saneamento existe, em 
que a saúde pública corre sério 
risco. 

Fala-se em milhares de con- 
tos para dotar a cidade e zonas 
limítrofes de um abastecimento 
eficiente. Não há dúvida de que 
essas infra-estruturas, que de há 
muito já deviam existir, consti- 

mperdoáveis, que estão na ori- 
gem deste agravamento actual 
É este o caso de uma conduta 
que deveria ter sido construída 
para fornecimento das centrais 
distribuidoras e que, por absolu- 
ta incompetência do responsável, 
não foi feita oportunamente. Dai 
que os reservatórios não possam 
ser alimentados a medida do con- 
sumo. 

Outro aspecto que agride _des- 
caradamente as populações loca's 
é o facto de que os utentes não 
sã'o sequer avisados dos cortes de 
água que acontecem todos os 
dias. Jxlão seria possível progra- 
mar, como medida de emergên- 

Ihadores, empurrá-los para for- 
mas de lufa que não eorrespon- 

No passado sábado dia 3 de,V0S seus •"'■«'esses, mas sim 
houve uma reunião do Sin: a0 dos «plo;fdt>res- 
dlcato das Artes Gráficas.    
onde foi analisada a luta dos 
trabalhadores da Ideal e 
apoiada a sua acção de 
ocupação das oficinas. 

No final da reunião, os 
trabalhadores presentes vie- 
ram para a rua com carta- 
zes. manijtetandet-sé contra 
mais esta manobra da reac- 
ção, tornando pública a sua 
luta e alertando os outros 
trabalhadores para estarem 
atentos e não permitirem 
que tais manobras se gene- 
raizem. 

os. assim, dos seus objeetívos 
imediatos, foi atentamente ana- 
lisada. Ficou claro, para fodas, 
que só a unidade e a organixa- 
cão dos operários pode fazer fren- 
te aos despedimentos e outras 
manobras do patronato. 

A intervenção duma das ope- 
rárias, militante do PCP, sobr» 
o papel de vanguarda do nos» 
Partido na luta dos trabalhada- 
res, foí seguida com vivo inte- 
resse por todas as mulheres pre- 
sentes, que se constituíram em 
Comissão das Trabalhadoras das 
Fábricas de Águeda. 

tuem mais um pesado legado das cia, estes cortes de fornecimento 
administrações fascistas, que ur- ' " 

a carência de verbas a 
culpada de um abastecimento in- 
suficiente: a incompetência das 
administrações fascistas chegou ao 
ponto de fazer erros técnicos 

da parte do patronato não 
existiu o mínimo de espirito 
de colaboração, mas sim. a 
intenção de lançar nos de- 
semprego 24 trabalhadores 
que nada mais têm para vi- 

NOVIDADE 

OS TRABALHADORES 

NA EMPRESA 
ARMANDO CASTRO — FRANCISCO PEREIRA DE MOURA 
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Com os trabalhadores do Arsenal do Alfeite 

0 VELHO BASTIÃO DA CLASSE OPERÁRIA 

É UMA PRAÇA FORTE DA NOVA ÉPOCA 

O AVANTE! EM PENICHE 

COM OS PESCADORES 

Peniche não é, apenas, o nome de uma sinistra prisão-tortaleza, 
onde milhares de patriotas sofreram e viveram encerrados dorante 
largos anos. É, também, uma grande vila laboriosa, onde se labuta 
duramente pêlo pão de cada dia — um dos maiores portos de pesca 
do País, onde a captura, a venda e a conserva do peixe empregam 
milhares de trabalhadores. 

O velho arsenal passou-se para o outro lado do rio. Um largo espaço 
aberto entre pinheiros na margem sul proletária. O Tejo a dois 
passos. Marinheiros de uniforme branco. O portão gradeado está 

«berto. Quando o cerro da reportagem se aproxima um guarda solicito 
(nquere o que desejamos; 

— Estamos aqui para visitar o Arsenal. Somos,do jornal «AVANTE1» 
Há três meses e meio a explicação ter-nos-ia custado caro. As noites de 
tortura. Os dias sombrios. Os esbirros revesando-se nos antros da PIDc 
na sua missão de criminosos. 

O guarda explica o caminho que 
devemos fazer. Lá está o portão 
verde. De novo os guardas, que não 
se azedam, nem com a imperícia do 
motorista nem com o anúncio da 
nossa missão. Pelo contrário. As faci- 
lidades são visíveis. 

O camarada que nos deve guiar 
grita da motocicleta em frente de 
nós; 

— São do «Avante!»! 
A identificação estava feita. Depois 

taguiu-se a marcha rápida até ao 
(oca! de encontro. Novos apertos de 
mão, ali, junto ao edifício amarelo, 
onde nos aguardavam dois membros 
do Partido. O Arsenal estava ali, no 
fato de macaco de cor tradicional, 
na cara de riso franco do camarada 
que nos auiou. 

0 nosso encontro 
com a 

Comissão dos Trabalhadores 
— uma evocação de Bento 

Para nós esta saia é um símbolo 
dos tempos novos. Do ar da manhã 
da 25 de Abril. Por cima da porta, 
è entrada, «Comissão dos Trabalha- 
dores». Lá dentro a sobriedade dos 
restos que nos esperam, o ar fra- 
terno, a comunhão de esperança. 
Cartazes da CDE. «Assim o fascismo 
não voltará.» Entre duas janelas um 
retrato desenhado de Bento Gonçal- 
ves, pendurado na parede. Um teste- 
munho imorredouro, forjado no sacri- 
fício, na abnegação sem limites, na 
consciência activa dos trabalhadores 
do Arsenal. Bento está ali, connosco. 
Com os seus companheiros, é difícil 
neste primeiro contacto com os seus 
continuadores, com os membros da 
Comissão dos Trabalhadores do Arse- 
nal, não evocar a sua presença, o 
seu grande exemplo, a sua forte per- 
sonalidade de dirigente proletário, 
■ sua coerência de comunista, que 

pessoal, que dirigiu várias lutas — 
esclareceu. — Hoje a nossa actividade 
não á apenas legal. É oficialmente 
reconhecida. A actual comissão conta 
36 membros. Nasceu num ambiente 
de grande entusiasmo, numa reunião 
plenária, a que assistiram, salvo raras 
excepções, todos os trabalhadoras do 
Arsenal de Marinha 

Foi decidido constituir cinco sub- 
comissões: a subcomissão para a in- 
formação, comunicação e relações; a 
subcomissão para a gestão do Arsenal 
do Alfeite; a subcomissão para r> 
saneamento; a subcomissão para o 
sindicato; a subcomissão para as rei- 
vindicações, todas elas democratica- 
mente eleitas pelo pessoal das ofici- 
nas e dos serviços. 

Estas comissões funcionam inde- 
pendentemente umas das outras. Reú- 
nem ordinariamente de 15 em 15 
dias. Reúnem também a titulo excep- 
cional, em qualauer momento, sem- 
pre que seja necessário. 

A Comissão dos Trabalhadores do 
Arsenal do Alfeite é hoje um instru- 
mento vivo, creditado, que faz pulsar 
as energias dos operários, os enca- 
minha na acção diária. 

Tem um piano vasto de trabalho. 
Contactos externos com os meios da 
comunicação; elaboração de comuni- 
cados; organização de colóquios e d» 
palestras sobre assuntos ideoióqicos, 
políticos; biblioteca. Este plano iá 
não é um simples proiacto. É uma 

. realidade. 

A actividade sindical 
Na sala da Comissão dos Trabalha- 

dores escutamos agora o camarada 
Manuel Francisco, que nos fala da 
actividade sindical. 

— Ainda a semana passada reuni- 
mos na Intersindical com os estabe- 
lecimentos fabris do Estado. Fomos 
nós que propusemos esta reunião. Só 
deve haver uma lei para os sindi- 
catos. Estes devem ser livres. Não 

senvolvimento de um poderoso movi- 
mento sindical. Foi o ponto de par- 
tida para um trabalho novo e dinâ- 
mico que conduziu à criação de uma 
central sindical dos trajasihadores. na 
qual se integraram os principais sin- 
dicatos daquela época. 

Falámos ainda no saneamento, nas 
medidas concretas para afastar os 
agentes da PIDE/DGS, da Legião, da 
actividade desenvolvida para expulsar 
da empresa a antiga administração, 
que serviu com bastante fidelidade 
o regime fascista, no Arsenal da Ai- 
feite. 

No contacto directo 
com os trabalhadores 
de diferentes secções 

Abandonámos a sala da reunião 
Sol da tarde, a brisa fresca do Tejo, 
as paredes amarelas do edifício da 
secção de desenho. A Comissão dos 
Trabalhadores acompanha - nos. Lá 
dentro as mesas longas, alinhadas, a 
claridade do sol passando através 
das vidraças laterais, que vão de um 
extremo ou outro da sala de de- 
senho. 

Começa o diálogo sohre os proble- 
mas concretos. Um espaço insufi- 
ciente para meter as 50 pessoas que 
trabalham nas 3 secções de desenho: 
a das construções navais; das má- 
quinas e da electricidade. 

— Precisamos de um» maior sepa- 
ração — diz-nos um dos trabalha- 
dores. 

E vão-nos mostrar o escritório do 
director, um compartimento espa- 
çoso, cuidadosamente mobilado. 

— Para quê um espaço lio gran- 
de, quando nós temos ali na sala 
dificuldades em trabalhar? 

Vem à discussão um problema 
desta secção, e de outras certamente, 
vivido de modo particular pelos jo- 
vens trabalhadores; o do alheamento 
em que é tida a situação dos jovens 
que regressam da guerra colonial. 

— Os dois anos de serviço militar 
em Africa não são «idos em conta 
pela administração. É como se nada 
se tivesse passado. Nem o tempo nem 
o sacrifício que nos foi imposto. Isto 
é bom que se diga e se saiba. 

Entrámos em seguida noutra sec- 
ção: na oficina de máquinas. Faz 
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Aqui trabalhou Bentq Gonçalves, 
HL Antes de dirigir o seu Partido, 

o guindou ao cargo de secretário-ge- 
ral do partido da classe operária. 

O Arsenal foi um velho bastião, 
que deu aos trabalhadores portu- 
gueses o núcleo de activistas que ha- 
via de empreender, com Bento, a 
ingente tarefa de criar um partido 
marxista-ienínista, um partido de tipo 
novo. 

Foi um centro de luta operária, 
decisivo em circunstâncias precárias, 
quando o fascismo tentava impedir 
pela violência a organização e a luta 
dos trabalhadores portugueses, no do- 
mínio económico, politico e sindical. 

A actividade da Comissão 

Lufs Pinheiro Costa fala-nos da 
actividade da Comissão dos Trabalha- 
dores, da soa eleição por processos 
democráticos, das suas tarefas 
sotuais. 

— Mas ]é antas do 25 de Abril 
•xistia uma comissão de unidade do 

primeiro secret ário-geral do nosso Partido, assassinado no Tarra- 
as suas mãos di rigiram, com mestria, este velho torno do Arsenal 

da Marinha 
aceitamos medidas que venham pôr 
em perigo a liberdade sindical. 

Aguardamos a saída da lei sobre 
a organização sindicai para elaborar- 
mos um estatuto, realizar um ple- 
nário » decidirmo-nos pelo tipo de 
sindicato que pretendemos, pela es- 
trutura sindical em que devemos 
filiar-nos. 

Na reunião mencionada foi apro- 
vada uma moção, datada de 30 de 
Juiho, dirigida ao ministro do Tra- 
balho, para chamar a atenção sobre 
o facto de que a legislação anterior 
os mantinha afastados das actividades 
profissionais semelhantes ã sua no 
sector privado. 

A subcomissão sindical continua 
uma actividade de informação e de 
debate público, para encontrar a jus- 
ta solução para a formação do seu 
sindicato. 

O Sindicato do Pessoal do Arsenal 
da Marinha desempenhou no passado 
um papel relevante na criação e de- 

baixo. Um conto e tal. Outro, dois 
■contos e quatrocentos. 

Um operário adulto intervém: 
— Existem grandes diferenças de 

salário. Há muito a fazer e a resolver. 
Passámos a uma outra secção. A 

mesma vastidão. O ruído dominante 
das máquinas, o volume mais agudo 
de outros ruídos que vêm de pontos 
diferentes do pavilhão. As conversas 
são gritadas Mas o encontro com o 
pessoal tem o ar de uma curiosa 
simpatia. Peia primeira vez em quase 
50 anos uma equipa do «Avante!», 
entra aqui, nesta secção, para ver, 
para ouvir, para falar. Avançamos 
para o fundo do pavilhão. É um 
acontecimento quase Inacreditável, 
para todo o pessoal. Formulámos 
uma pergunta a um grupo de tra- 
balhadores: 

— O que pensais do «Avante!»? 
Tendes algumas criticas ou sugestões 
a fazer-nos? 

Acham bom. Nada têm a sugerir. 
Um ergue o dedo polegar e diz com 
ar de triunfo: 

— Noutros tempos lia-o ãs escon- 
didas. Agora compramo-lo aqui na 
empresa ou lá fora. Está bom. Não 
tenho críticas a fazer. 

0 torno de Bento Gonçalves 
Saímos lá ao fim da secção. Su- 

cata, peças úteis acumuladas e a rua 
que conduz a outros pavilhões. Cha- 
mam por nós. Um velho compa- 
nheiro de cárcere. Um abraço, uma 
rápida troca de palavras. Os cama- 
radas da Comissão dos Trabalhado- 
res aiertam-nos para a visita que 
temos ainda que fazer. 

Estamos na secção de tornos. Vie- 
mos aqui em visita de homenagem, 
em peregrinação. Ouvem-se os moto- 
res que giram. A pequena distância 
da entrada apontam-noç uma máqui- 
na que está agora parada: 

— É o torno com que trabalhava 
o camarada Bento Gonçalves! 

O torno do Bento! O torno que 
o celebrizou no Arsenal. Com aquela 
pesada máquina ele fez escola. Escola 
de proletário consciente. Escola de 
companheirismo, de homem solidá- 
rio, atento aos outros, aos seus pro- 
blemas, ao seu custoso labor. 

O seu substituto no lavor do torno 
chama-sa Ernesto da Silva Santos. 
Trabalha no Arsenal há 28 anos. 

Diante de nós, jovens e adultos es- 
cutam a conversa: o exemplo de 
Bento, a sua projecção no tempo, na 
batalha pelo pio, pelo futuro, na 
construção do mundo novo. A batalha 
dos jovens, de todos nós, para que 
Portugal seja um país livre e de um 
povo soberano. 

É uma visita rápida. Passámos de- 
pois à secção de electricidade. É o 
Luís Pinheiro Costa que nós conduz. 
Ele quer levar a reportagem do 
«Avante!» ã sua secção, mesmo que 
seja breve a permanência. E na rea- 
lidade assim é. Lastima-se. 

gritante contraste com a secção de 
desenho. A pacatez desta sucede-se o 
ruído dos motores, o barulho geral 
que enche o vasto pavilhão. 

O pessoal espera-nos. Há um traço 
de simpatia em muitos rostos. For- 
mam-se grupos à nossa volta, O mes- 
tra avança, sorridente. 

— O que podemos dizer no 
«Avante!» sobre os problemas da 
empresa? 

— Diga que o Arsenal precisa de 
renovar as suas estruturas, que estão 
velhas, ultrapassadas. Podemos dar 
ao País mais barcos. Não barcos de 
guerra. Temos condições para o fa- 
zer, E temos também operários com- 
petentes. 

Os jovens escutam, atentos, o diá- 
logo que estabelecemos. 

— E vocês? Nada têm a dizer? 
Estão satisfeitos com os salários que 
ganham? ' 

É visível que não estão. As pro- 
moções são demoradas. O salário 

Passámos diante da oficina de 
drapagem e zincagem, mas aí não 
entrámos; registámos apenas o nome. 

Das lutas de ontem 
às lutas de hoje 

Há novamente apresentações. Divi- 
dimo-nos em grupos na secção da 
caldeiraria naval. Grandes máquinas. 
Lanchas em fase final de construção. 
Ao fundo, os pinheiros. Do outro 
lado os guindastes, o céu azul, as 
cinco linhas para a construção de 
navios. Logo a seguir o Tejo, à es- 
pera do momento solene em que deve 
abrir as suas águas, para receber a 
nova unidade naval, que não se sabe 
quando sairá. A indústria de cons- 
trução está em crise. 

Entre a secção de caldeiraria e 
a de construção naval devemos inter- 
pelar uma companheira que se liga 
ao grupo. Ela conhece um novo is- 
pecto da vida do Arsenal: o da» 
empregadas de escritório, que andam 
à volta das 50, com os seus pro- 
blemas específicos: a insuficiência 
do período do parto, as dificuldades 
da creche agora surgidas, a carência 
do infantário, complicada agora pelo 
facto de que o infantário da Marinha 
vai limitar as inscrições. 

Ferro e guindastes. Ferro que 
aquece durante o Verão, que gela 
as mãos no Inverno. Sol, vento e 
chuva e a labuta de cada dia feita 
ao sabor das alterações climatéricas. 
Estes são traços dominantes da sec- 
ção da construção naval, da secção 
onde o trabalho é mais duro e mais 
penoso. 

Aqui faltam meios de elevação. 
Fazem-se estruturas metálicas para a 
MAGUE e blocos de proa para a LIS- 
NAVE. 

Ouvimos as últimas- reclamações 
do pessoal. Os salários são baixos. 
Os mais elevados atingem 6000 es- 
cudos. Esperamos que a nossa situa- 
ção seja atendida. 

Vem ã baila a assistência médica, 
escassa, defeituosa, que não corri- 
giu ainda os graves erros deixados 
pelo fascismo. 

Marchamos agora lado a lado. Fa- 
lamos dos velhos tempos do Arsenal, 
quando ele se localizava nas insta- 
lações vizinhas do Cais do Sodré. 
Das suas gloriosas tradições. 

— Camaradas — diz-nos um dos 
membros da comissão. — Não esque- 
çam que nós conduzimos este ano, 
em Fevereiro, em pleno fascismo, 
uma greve que durou dois éiias; se- 
guida a 100 por cento. 

Sim, camaradas, o «Avante!» rela- 
tou, essa greve quando era ainda 
clandestino, pouco antes da madru- 
gada histórica do 25 de Abril. 

Não esquecemos que o Arsenal de 
hoje escreve páginas que se encon- 
tram na continuação das suas melho- 
res tradições 

Ceda povoação do nosso pais trabalibam 
tem o seu Cíuriz social, os seus peixe...» 
problema® mais ou menos agu- 
dos, herdados de dezenas de 
anos de exploração e Infelicita- 
rá n do nosso povo pelos fascis- 
tas apeados do Poder. Proble- 
mas de remuneração do traba- 
lho, de assistência e segurança 
sociais, de habitação, higiene, 
saúde, abastecimento púbicos 
— tantos que seria difícil enu- 
merá-los. 

O cariz social de Peniche é 
a sua classe piscatória e a 
actividade do seu porto de pes- 
ca; os problemas, um mar de- 
les, quase tão vasto como aque- 
le que lhe beija as areias e as 
rochas 

O «Avante!» foi a Peniche. 
A nossa reportagem andou por 
lá, conversou, conviveu com os 
pescadores em terra e no mar, 
inteirou-se dos problemas que 
os preocupam e que, afinal, 
muitos deles dizem também 
respeito ao conjunto dos pes- 
cadores portugueses. 

«Não somos joguetes 
de quem aparece!» 

Os pescadores de Peniche, 
logo após o 25 de Abril e com 
a ajuda do M. P. A., puseram 
à frente da Casa dos Pescado- 
res uma comissão directiva com 
homens da sua confiança, dos 
que andam lá pelo mar, numa 
faina sempre esgotante e mui- 
tas vezes- cheia de riscos e pe- 
rigos. Foram 10C0 participantes 
numa reunião geral, uma re- 
presentatividade que logo salta 
aos olhos. 

Claro, a posse da Casa dos 
Pescadores foi o ponto de par- 
tida para uma realização mais 
própria de classe, aouela que 
o regime fascista derrotado 
sempre vedou pela violência 
aos pescadores portugueses — 
a criação do seu sindicato. 

E é aqui que as coisas come- 
çam a torcer porque, não se 
sabe como, nas costas da classe 
piscatória, sem a ouvir para 
nada. se começou a decidir em 
questões duma grande impor- 
tância para a sua organização 
sindical futura. 

«Tudo começou — diz-nos um 
dirigente prestigiado da Casa 
dos Pescadores — quando rece- 
bemos, primeiro, uma cairta assi- 
nada por uma «comissão direc- 
tiva» (quem a constituiu, quem 
a compunha?) e ttm mês depois 
outra, esta já assinada por um 
capitão da Marinha Mercante, 
um mestre e um doutor, pes- 
soas não pertencentes à classe 
piscatória. Picámos a pergun- 
tar uns aos outros como podia 
uma tal «comissão» falar em 
nome, ou sequer representar, 
60 000 pescadores de todo o 
País.» 

Pudemos ouvir outras opi- 
niões e todais_ são concordes 
numa coisa; nao se pode assim 
com ligeireza pensar num «sin- 
dicato único» nacional e agregá- 
-lo ao sindicato do pessoal da 
Maranha Mercants — que tem a 
sua própria caraoteristica pro. 
fissionaii. bem diferenciada dos 
pescadores — «Nem todos os que 
trabalham em terra têm o mes- 
mo ofício, nem todos os que 

no mar pescam o 

Sindicato único, sim — mas 
discutido pelos pescadores 

Sim, este «peixe» do «sindicato 
único» dos pescadores . portu- 
gueses não pode cair numa só 
rede. «É preciso — diz-nos o 
mesmo dirigente — que se criem 
condições para que a classe co- 
nheça e discuta democratica- 

mente as formas futuras da sua 
organização sindical, tendo à 
frente dos olhos a sua unidade 
de classe e a defesa dos seus in- 
teresses. E que se aproveite a 
ajuda e a experiência da Inter- 
sindical, que tem já 200 sindi- 
catos com quase i milhão de 
sócios. 

Só depois disso os pescadores 
—e só eles — devem decidir o 

que querem e organizarem então 
o seu sindicato único para todo 
o País » 

Bem, o «Avante!» está com os 
pescadores, acompanhá-los-á nas 
suas lutas e iniciativas e estará 
sempre aberto aos seus proble- 
mas e solicitações. 

Oportunamente, abordaremos 
outros problemas dos pescadores 
de Peniche. 
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HEBBICIMS QUEIMAM MELOflIS: 

Os camponeses pedem 

indemnizações à SAPEC 

Um grupo de iseareiros de 
melão viu as suas searas — 
como acontece todos os anos 
— -atacadas pelos herbicidas 
que uma avioneta da SAPEC 
de • c uid a d amente lançou so- 
bre as suas culturas. Os sea- 
reiros, que tatmtaraim dialo- 
gar com a admiinisltraçâo da 
SAPEC, exigem indemniza- 
ções correspondentes às per- 
das e, que a SAPEC faça as 
suas pulverizações, com o 
máximo cuidado e rigor, le- 
vando em conta o trabalho 
enterrado pelos camponeses 
nos campos de Vila Franca 

O «Avante!» esteve nos 

Encontro fraterno 

UMA VITÓRIA NASCIDA 

DA LUTA DOS PESCADORES 

De um lado e de outro da 
mesa o ambiente é de des- 
contracção. Por detrás dos 
armadores, uma nesga do 
Tejo e da margem sul. Os 
representantes dos pescado- 
res prosseguem a leitura da 
proposta do contrato colec- 
tivo. Algims estão de pé, pos- 
tados no ângulo da mesa. Ou- 
tros integram-se connosco na 
assembleia que segue a dis- 
cussão dos trabalhos. 

Identificámo-nos. A conver- 
sa começa com o compa- 
nheiro do lado. Ele repre- 
senta ali os pescadoras da 
Figueira da Foz. Estão pre- 
sentes os representantes de 
outros portos de pesca. 

— Pode dizer-me em que 
barco está a trabalhar? 

— Eu estou a trabalhar no 
«Fernandes Tomás». Quise- 
ram despedir-me porque de- 
fendi os interesses dos pes- 
cadores. 

0 rosto é tostado de quan- 
tas brisas do mar alto! O 
peito largo. As mãos robus- 
tas. 

— Há nove anos os «bandi- 
dos» prenderam-me. Fui de- 
nunciado na altura de uma 
luta dos pescadores lá na Fi- 
gueira. Foram presos mais 
três. Queriam que eu dissesse 
que era do Partido Comunis- 
ta. Estivemos lá vinte dias. 
Mas eu não disse nada. 

Olha o papel onde tomamos 
notas. Tem um ligeiro sor- 
riso. No topo do bloco está 
impressa a palavra «Avan- 
te!». Faz uma pequena pau- 
sa. Depois acrescenta; 

— Sabe. eu também sou do 
Partido! 

Olhámo-nos os dois. Encon- 
tro fraterno, ali, naquela as- 
sembleia, onde se traçam no- 
vas linhas para a vida dos 
pescadores. 

As reivindicações 
dos pescadores 

Queremos saber notícias da 
última greve dos pescadores. 

— Sim, estivemos dezassete 

dias. em greve. Começámos 
no dia 7 do mês passado. Foi 
uma luta importante. 

— Quais eram as reivindi- 
cações? 

— As reivindicações que nós 
púnhamos eram 4000 escudos 
de ordenado, um e meio por 
cento e 40 escudos por cada 
dia de mar. Mas acordámos 
em receber 3000 escudos, um 
vírgula dois de percentagem 
e 40 escudos de ordenado, e 
um quilo de peixe por dia. 
Isto foi já o resultado das 
conversações dos armadores. 

— Na Figueira da Foz? 
— Não. De Norte a Sul do 

País. 
— E as conversações que 

agora estão a ter? 
— É para concretizar certas 

propostas que estavam feitas. 
Mas já está aplanado o cami- 
nho para o contrato colec- 
tivo. 

— Quais eram as condições 
em que se encontravam antes 
deste contrato? 

— Tínhamos um conto e du- 
zentos de ordenado, um vír- 
gula um de percentagem e 
60 escudos de cada dia de 
mar. Foi- uma melhoria da 
nossa situação. 

— Resultante de quê? 
— Ora, se não fosse o 25 de 

Abril... «eles» não deixavam 
ir isto por diante. Depois foi 
a nossa unidade a unidade 
dos pescadores. Devemos di- 
zer também que foi o nosso 
sindicato que nos ajudou. 

A discussão entre as dele- 
gações dos armadores e dos 
pescadores prossegue. 

— Qual é a posição dos ar- 
madores neste momento? Aqui 
está apenas um reduzido gru- 
po. No caso do contrato ser 
aprovado, o que vão fazer os 
outros armadores? 

O nosso interlocutor explica 
de forma sintética: 

— A posição dos armadores.' 
Eles ainda estão muito con- 
tra nós. Mas as coisas agora 
têm de ir. Depois, estes estão 
aqui mandatados pelos ou- 
tros. Isto quer dizer que to- 
dos eles serão obrigados a 

cumprir o que ficar estabele- 
cido no contrato. 

As vantagens do sindicato 

Faiámos novamente na or- 
ganização do sindicato nas 
vantagens que os pescadores 
agora encontram, depois de 
terem substituído as casas 
dos pescadores pela organiza- 
ção sindical livre. 

A explicação é precisa: 
— Se somos despedidos, se 

há razões para reclamarmos, 
vamos lá e apresçntamos as 
nossas razões. O sindicato 
trata do assunto das nossas 
reclamações. Não faz como 
os indivíduos que estavam à 
frente das casas dos pesca- 
dores. Diziam a tudo que sim 
e nunca faziam nada. Depois, 
as direcções que estão à fren- 
te dos sindicatos foram elei- 
tas pelos pescadores. 

— E o que pensa da liga- 
ção do Sindicato dos Pesca- 
dores com o Sindicato do 
Pessoal da Marinha Mer- 
cante? 

— Não ouvi ainda falar nes- 
se assunto. Mas se é isso não 
podem ter ligação. A activi- 
dade deles é uma. A nossa é 
outra. Os pescadores são per- 
to de 60 mil. O pessoal da 
Marinha Mercante são 5 mil. 
Têm problemas diferentes. 
Não vejo como possam li- 
gar-se. 

A engrenagem 
da subida dos preços 

Falámos ainda nas causas 
que provocam o elevado preço 
do peixe vendido ao público 
quando este é relativamente 
baixo na lota. 

O nosso interlocutor expli- 
ca-nos a engrenagem da su- 
bida dos preços do peixe. 

— Sabe, há compradores 
que têm muito dinheiro e 
chegam aqui e compram logo 
vinte, trinta, quarenta, cin- 
quenta caixas. O pequeno 
comprador compra só duas 
ou três caixas. Não pode com- 
prar mais. Socorre-se dos 

grandes. Estes já não lhe ven- 
dem pelo preço que compra- 
ram, mas por preço superior. 
Mas com o público ■ a coisa 
é mais grave. Aí, os preços 
sobem desmedidamente. Quem 
os faz subir? Pois vê-se bem. 
São os grandes, os que com- 
pram muito e vendem multo. 

Continuou ainda a discussão 
do projecto do contrato colec- 
tivo. 

0 negócio do peixe 
tem as suas regras 

No cais, um dos barcos an- 
corados descarregava peixe, 
depois de 30 dias no mar. 
Vinha do Cabo Branco. Trans- 
portava realmente pesca de 
qualidade, de maior lucro. O 
negócio da pesca e da venda 
do peixe tem as suas regras. 
Regras de especulação capi- 
talista. 

- Sessenta por cento das pro- 
teínas que alimentam uma 
parte dos portugueses vêm 
do peixe. Mas os armadores 
condicionam a venda sob a 
base do lucro calculado. Eles 
preferem a pesca de quali- 
dade, a mais rendosa. Por 
isso, condicionam a pesca de 
quantidade, do peixe mais ba- 
rato, a 5 por cento do carre- 
gamento do navio. O que se 
pesca a mais desta percenta- 
gem é implacavelmente dei- 
tado ao mar, toneladas de 
peixe todos os dias. em pre- 
juízo do abastecimento pú- 
blico. O resto fica para a pes- 
ca lucrativa, cara, que se 
escoa sem dificuldade, atra- 
vés dos canais de venda. 

Não se pense que os arma- 
dores não sabem que, se es- 
casseia o pescado, os preços 
aumentam. Se se dá o inver- 
so, os preços deseem. E eles 
sabem ainda que lançando ao 
mar peixe de preço acessível 
encontram a recompensa nos 
lucros que Lhes advêm da 
alta dos preços, 

É um jogo que pesa sobre- 
tudo no orçamento mais do 
que modesto de muitos por- 
tugueses e portuguesas. 

campos com os seareiros 
atingidos e, em convívio com 
eles, verificou que não só os 
seareiros estão dispostos a 
ir a trltouaml defender os 
seus direitos, tendo consti- 
tuído advogado, como, desde 
análises de terra, até às de 
folhas queimadas, se muni- 
ram de uma série de provas 
científicas. Os seareiros, pre- 
venidos, fotografaram mesmo 
a avioneta, para que todas 
as provas existissem, com ca- 
rácter documental, e para 
que a própria SAPEC, tenha 
possibilidades de verifliear as 
condiçoqs, em qúe os herbici- 
das atingir am os meloals. 

A avioneta estava a sobre, 
voar. O vento estava Norte- 
-Sul e a nuvem de herbici- 
das queimou as nossas sea- 
ras em 23 hectares'—•confir- 
mou um das camponeses atin- 
gldos. — Pagamos de renda 
11 contos por hectare pelo 
subarrendamento. As searas 
ficam .todas queimadas. Se 
não exigirmos ã SAPEC, o 
pagamento d e indemniza- 
ções, acabamos por perder o 
valor do nosso próprio tra- 
balho durante três meses. 
Toda a gente no campo 
vende melão, enquanto os 
nossos estão ainda mirrados! 

Fomos todos çm conjunto 
á SAPEC em Lisboa, mas 
disseram-nos que só em Se- 
túbal podíamos tratar do 
assunto. Lá não ligaram 
absolutamente a nada e 
nunca cá vieram verificar os 
prejuízos. Já são três ou qua- 
tro queimas que fazem nos 
campos dos meloeiros e 
nunca ligam nada e re- 
cusam-se a pagar no total 
dos prejuízos feitos por eles. 
Esta seara, segundo os enge- 
nheiros de Oeiras, que vie- 
ram cá, foi queimada pelo 
Propanil. E, a concluir, os 
camponeses miais atingidos 
referiram: 

Nós temos confiança na 
solidariedade dos seareiros 
de melão de toda a zona e 
até nos tribunais que, após 
o 25- de Abril, vão funcionar 
contra os monopolistas de 
modo diferente de até agora. 

PARA TRANSFORMAR 
O MUNDO, 
COMPREENDER O MUNDO 

LEIA 
O que é 

A INFLAÇÃO 
armamlo castro 

O que é 
A REFORMA AGRARIA 

blssco Hugo Fernandes 

A ECONOMIA PORTUGUESA 
DO SÉC. XX (1900/1925) 

armando castro 

ANTROPOLOGIA: CIÊNCIA DAS 
SOCIEDADES PRIMITIVAS? 

m. godelier, s, tornay, ete. 

EDIÇÕES 70 

Av. Duque de Avila, 69, r/e., esq. 
T. 55 68 98/lisbo» 1 
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Proletários de todos os pafses: U N I-V0S ! 

A campanha anticomunista 

«Só recorrem à calúnia 

os que não têm o apoio do povo» 

-afirmou Octávio Pato em Arruda dos Vinhos 

í&fQSBHi 

A violenta e histérica campanha anticomunista que se tem de&envol* 
*Wo pelo País, nestas últimas semanas, é a prova de que a reacção não 
se deu por vencida e que tenta mesmo voltar ao passado. No passado, o 
PCP foi o alvo principal da repressão fascista. No presente, é einda o 
PCP « os comunistas portugueses que continuam a ser o alvo principal 
de todos os grupos reaccionários. E isso por quê? 

O problema foi posto nestes ter- 
mos . por Octávio Pato, membro do 
CC do nosso Partido, no comício 
reeiizedo no passado sábado em Ar- 
ruda dos Vinhos, perante uma as- 
elstência entusiástica calculada em 

cerca de duas mil pessoas. Na con- 
tinuação do seu importante discurso, 
Octávio Pato afirmou: 

No passado, os comunistas eram 
perseguidos, presos e torturados 
porque eles eram a principal e mais 

MJT: Canções e poemas 

num comício no Porto 

Viva Moçambique indepen- 
dente, Viva a FRELIMO — 
foram momentos altos do 
convívio promovido pelo Mo- 
vimento da Juventude Tra- 
balhadora. no Palácio de 
Cristal, no Porto, por oca- 
sião da entrada de dois com- 
panheiros moçambicanos du- 
rante a festa que contou com 
a participação dos cantores 
José Barata Moura, Manuel 
Freire e José Jorge Letria. 
Actuaram também Ary dos 
Santos, cujos poemas arre- 
bataram a assistência, e Luí- 
sa Basto, acompanhada por 

guês e o <iAvante Camarada*, 
que a assistência sublinhou 
com vibrante participação. 

winF*; 

di Escimmo 

i iorte 
Continuam a participar centenas 

de trabalhadores nas sessões de es- 
clarecimento organizadas pelas comis- 
sões concelhias e de freguesia do 
PCP. 

Assim aconteceu em Vila Real, 
Carlos Paredes, que cantou* oncíe 350 pessoas, num dos últimos ^ dias do mês de Julho, aplaudiram 

0 - intervenção inicial de António 

combativa força »m luta pelo der- 
rubamento do fascismo e por uma 
vida melhor para todas as classes 
laboriosas. 

Campanha furiosa 
Hoje, « também porque os comu- 

nistas são uma das principais forcas 
em que assenta a democratização 
do País, é por isso que a reacção 
desencadeia uma furiosa campanha 
contra o PCP e os seus dirigentes. 

No passado tal como no presente, 
a histeria anticomunista representa 
os esforços das forças mais reaccio- 
nárias com vista a impedir a demo- 
cratização do País, com vista a 
atrasar o fim das guerras e de colo- 
nialismo, com vista a manter in- 
tacto o poder dos monopólios, cem 
vista a impedir o progresso do 
País. 

No passado, como os comunistas 
actuavam ou viviam na clandesti- 
nidade, eram apresentados como 
papões e havia quem fosse ao ex- 
tremo de dizer que até comíamos 
crianças. Hoje, como não é possível 
usar-se as mesmas mentiras, agora, 
dizem que certos dirigentes do Par- 
tido, nomeadamente o camarada 
Cunha), vive no Hotel Avis, que tem 
uma das maiores fortunas do Pais, 
que possui grandes propriedades, 
etc. 

A calúnia é uma espécie de sím- 
bolo a caracterizar as forcas e gro- 
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FAROE 

FESTEJARAM 

PORTIMÃO 

08 NOVOS PASSOS 

NO CAMINHO DA DESCOLONIZAÇÃO 

PROBLEMAS 0A CLASSE OPERÁRIA 

E DA VIDA DOS TRABALHADORES 

ABORDADOS NUM COMÍCIO EM ESPINHO 

Uma grande jornada popular de massas, no passado 
dia 3, em Espinho, inlciou-se com a homenagem peio povo 
ao médico comunista Ferreira Soares. Centenas de pessoas 
concentraram-se frente a uma lápide descerrada na antiga 
Rua 19, cora os dizeres; Rua Ferreira SoareSj assassinado 
pela PIDE. José Carlos Almeida, membro suplente do Comité 
Central e da DORN do PCP, destacou a personalidade 
militante de Ferreira Soares, assassinado traiçoedraimente 
em 1943, em sua casa, pelos criminosos da PIDE. 

A noite, decorreu um grán- sublinhadas pelas manifes- 
de comício, com cerca de 5000 tações de regozijo de todos 
participantes. Num ambiente os presentes, que gritaram 
de entusiasmo, as interven- Vigilância! quando foram 
ções dos camaradas eram reter idos a seguir os ataques 
pontuadas pelos estribilhos contínuos da reacção que não 
e palavras de ordem PCP! desarma e se manifesta con- 

tra os passos fundamentais 
já dados a partir do 25 de 
Abril. 

José Carlos Almeida des- 
mascarou também, as mano- 
bras dos fascistas e reaocío- 
nários que se 
clandestinamente, apelando 
para uma resposta enérgica 
contra es^es manejos e em 
defesa da ordem democrá- 
tica. 

Intervieram ainda, além 
de António Santos e Rolando 
Sousa (do MDP e do PS) o 
sindlealisto Rufino Cunha,, 

nias portugue as a «politica, Henrique Florentino, do MJT, 

PCP!, Abaixo a reaccào.' 
Unidade, Vigilância, Julgue- 
mos os pides assassinos e ou- 
tras. 

Foram abordados ~ os pro- 
blemas políticos gerais e os 
problemas dos trabalhado- 
res industriais bem como os 
do: camponeses. 

Maria Alda Nogueira, do 
CC do PCP, saudou todos os < 
presentes em nome da di- 
recção do Partido. Fez uma 
análise da «viragem histó- 
ricas. que significa para os 
povos português e das coló- 

Cerca de 20 mil pessoas compareceram no Estádio de S. Luís, 
em Faro, para saudar o reconhecimento do direito à independência 
dos povos da Guiné - Bissau, Angola e Moçambique, participando 
num grande comício organizado pelo MDP. Unidade, Apoio ao 
Movimento das Forças Armadas e Apoio ao Governo Provisório foram 
gritos incessantemente escutados. 

Uivaram da palavra, Lino correcta e urgente; uma po- 
de Carvalho, do MDP, Gráça lítica económica e financeira 
Mexia, do MDM, José Ma- que assegure o desenvolvi- 

O dr. Manuel Campos Li- 
ma, do MDP, assinalou os 
progressos registados na ba- 
talha pela instauração de 
um regime democrático e o 
papel do Movimento das For- 
ças Arraiadas no derruba- 
mento da ditadura faseteta 
e na luta contra as mano- 
bras das forças da reacção, 

pos condenados pela História, só nuel Raimundo, do MES, mento económico e crie con- tocando ao mesmo tempo o 

oficial do Estado Português» 
reconhecendo aos povos das 
colónias o direito à indepen- 
dência. O fim da guerra, 
disse, reivindicação prioriitá- 
na da nossa juventude e de 
todo o povo, começa agora 
a desenhar-se. A? palavras 
da nossa camarada foram 

REGOZIJO 

NA COVILHÃ 

diversas canções, 
quais uma composição popu- 
lar soviética, que foi muito 
aplaudida. 

Cerca de 3000 pessoas com- 
pareceram ao cotivívio, orga- 
nizado pelo MJT, que deu 
conta, no início, dos seus 
objectivos e dos plaiKs para 
realizar em breve. 

Num ambiente festivo, feito 
da identidade entre as men- 
sagens das canções e o justo 
aplauso dos jovens, coube lu- 
gar de destaque para os poe- 
mas, que arrebataram todos, 
pela firmeza das palavras, 
sem floreios nem futilidades. 

No final, Luisa Basto can- 
tou o Hino da Juventude — 
hino da Federação Mundial 
das Juventude Democrática 
— na sua versêo em Portu- 
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Abreu, da Organização Regional do 
Norte do PCP, sobre o significado 
da mudança de Governo. O diálogo 
que se estabeleceu, em seguida, so- 
bre a reforma agrária, as condições 
de vida nos países socialistas, o 
afastamento da China e da Albânia 
do movimento comunista interna- 
cional, a intervenção militar na Hun- 
gria e na Checoslováquia, diferença 
entre o socialismo e comunismo, o 
Chile, permitiu desmistificar muitas 
«verdades» que a propaganda fas- 
cista © a Imprensa ao serviço do 
Capital e controlada pela censura 
tinham tornado sagradas. 

A comissão de freguesia do Bon- 
fim, no Porto, do PCP, promoveu 
também, no passado dia 2, uma 
sessão de esclarecimento. Os 400 
participantes animaram o debate que 
sf seguiu a exposição inicial sobre 
o que é o Partido, o seu Programa 
e a situação política actual. O en- 
sino nos países socialistas, a posi- 
ção do Partido face à religião, a 
Igreja na URSS, a ditadura do pro- 
letariado, a greve, foram os prin- 
cipais temas abordados. 

Estas duas sessões de esclareci- 
mento, cujo saldo é bastante posi- 
tivo, quer pela participação da as- 
sistência quer pela importância das 
questões em debate — e ainda peia 
presença, em ambas, de «esquerdis- 
tas», que facilitaram, através da sua 
argumentação (que foi destroçada) 
e das suas atitudes (provocatórias), 
a demonstração da sua vontade de 
destruir e nada construir —, mos- 
tram que se deve prosseguir nesta 
via, multiplicando a realização de 
sessões deste tipo. 

recorrem à calúnia os que não têm 
o apoio do povo. É por esta mesma 
razão que os grupos fascistas ou 
mercenários que estão a orientar a 
campanha anticomunista, assim como 
os mercenários que mobilizam, se 
vêem forçados a actuar clandestina- 
mente e às escondidas do povo. Este 
facto mostra, e claramente, que o 
anticomunísmo dessas pessoas visa 
não apenas o PCP mas todas as for- 
ças democráticas, incluindo o Movi- 
mento das Forças Armadas. 

Luta diária e constante 
Tentar dividir as forças democrá- 

ticas c muito particularmente o 
PCP, o PS e o MDP, e quebrar a 
aliança .do Movimento das Forças 
Armadas, esse é o objectivo prin- 
cipal da histeria anticomunista or- 
ganizada pela grande finança, pelos 
monopólios e seus agentes. Os es- 
forços que a reacção tem desenvol- 
vido neste sentido têm fracassado. 
Pode mesmo dizer-se que as tenta- 
tivas da reacção para travar o actual 
processo democrático se têm virado 
contra essas mesmas forças e que 
a reacção se isola cada vez mais. 
Estamos certos que assim conti- 
nuará a suceder! 

A terminar, Octávio Pato acen- 
tuou: 

A luta pela democratização do 
País é uma luta diária, constante, 
e uma luta que deve abranger e 
unir todos os portugueses interes- 
sados cm ver o nosso país liber- 
lar-se do atraso e da miséria resul- 
tantes de cerca de 50 anos de rei- 
nado fascista. 

A unidade das forças democráticas 
e populares em aliança com o Mo- 
vimento das Forças Armadas é uma 
condição essencial para se continuar 
a avançar e para fazer fracassar to- 
das as manobras da reacção. 

uma repr&sentant-e da Inter- 
sindical do Algarve, Almeida 
Oarrapatto, do PS, Rafael 
Leandro, do MJT e José Ma- 
gro, do CC do PCP. Todos 
os oradores se congratula- 
ram com o novo e decisivo 
passo dado no caminho da 
descolonização, e apelaram 
para a unidade como única 
forma de vencer a reacção e 
conduzir o pais para uma 
verdadeira democracia. 

O camarada José Magro, 
depois de uma breve carac- 
terização do 25 de Abril, re- 
ferlu-se às manobras anti- 
comunista dos reaccionários 
t ao fracasso dás suas ten- 
tativas para travar o pro- 
cesso democrático, recorren- 
do. para esse efeito, a uma 
intensa campanha ' antico- 
munista, que é também diri- 
gida contra as íerças demo- 
cráticas em geral e a Demo- 
cracia. Referiu-se largamen- 
te ao significado histórico 

dições de vida aos pequenos 
e médios empresários; na 
sequência da abertura dipio- 
mática com a URSS e os ou- 
tros paises socialistas, re- 
forço da situação económica 
e politica, interna e externa. 

No final foram aprovadas 
moções de saudação e apoio 
ao Pre-idente da República, 
ao Primeiro-Ministro e ao 
chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas. A assisitén- 
cia, de pé, entoou depois o 
hino nacional. 

Manifestação unitária 
em Portimão 

A praça em frente da Câ- 
mara Municipal de Porti- 
mão transbordou de gente, 
que viveu de forma entusiás- 
tica o acto politico que rea- 
firmou a adesão das forças 
democráticais e das massas 
populares aos gloriosos com- 
batentes do 25 de Abril, ao 

da declaração sobre o re- Movimento das Forças Ar- doPais. 

importante papel das mas- 
sas populares e do Movi- 
mento Democrático, em es- 
treita aliança com aquele 
movimento para a consoli- 
dação e desenvolvimento 
dó- processo democrático em 
curso. 

Falou em seguida o cama- 
rada Vitor Neto que sau- 
dou, em nome do PCP, os 
trabalhadores, os antifascis- 
tas, as mulheres e jovens 
presentes neste comício, en- 
trando depois na análise da 
actual- situação politica e do 
papel do nosso Partido. 

Em nome do Partido So- 
cialisita Português, falaram 
Clara Maria e Ramos da 
Costa, que se referiram ao 
significado de comemoração 
e à luta que se desenvolve 
no nosso pais para varrer, 
definitivamente as mano- 
bras do inimigo e as forças 
económicas que continuam 
a refrear o desenvolvimento 

Convocada pelo PCP, o PS, o PPD, 
o MD da Covilhã e o Movimento De- 
mocrático das Mulheres, realiiou-se 
nesta cidade no dia 30 de .lulho, 
uma manifeslação-comicio. Presemas 
2 500 pessoas, na Praça do Muni 
cipio, que manifestaram o seu apoio com que a reacção pretende 

alegria è declaração do direito a atiçar uma querela religiosa. 

Vasco Paiva, do CR das Bei- 
ras, trabalhadores de célu- 
las de empresa e um estu- 
dante da UEC. 

Foi analisada dentro dj 
conjuntura actual a situação 
dos operários de grandes 
empresas como a CORFI, 
COTESI, bem como os despe- 
dimentos verificados nas ta- 
peçarias Minio, Fontes, Sa-, 
ramago, na Auto-Viação de 
Espinho e outra. Paralela- 
mente, foram salientados os 
problemas da habitação, 
assistência médica, bem 
como o papel dos sindicatos 
como verdadeiros defensores 
dos interesses dos trabalha- 
dores. 

Na sua intervenção, Vasco 
Paiva referiu ainda a sanha' 

conhecimento d a indepen- 
dência dos povos africanos 
sob domínio português, abor- 
dando depois as grandes ta- 
refas do momento: continua- 
ção do saneamento e des- 
truição total das estruturas 
politicas do fascismo e sua 
substituição por estruturas 
democráticas, nomeadamen- 
te no que respeita às autar- 
quias locais e organização 
corporativa; Institucionaliza- 
ção rápida das liberdades e 
direitos, de modo que não 
sej'am arbitrariamente pos- 
tas em causa; continuiação 
da melhoria dais condições 
ds trabalho e de vida das 
classes trabalhadoras, atra- 
vés de uma poiitica social 

madas e ao Governo Provi- 
sório. 

Calcula-se em mais de 12 
mil pessoas o número de 
participantes que encheram 
a praça e o começo das ruas 
vizinhas. Tomaram parte 
nesta manifestação de mas- 
sas, delegações de Silves, 
Lagos, Lagoa, Mixilhoelra, 
Messines e outras localida- 
des do Algarve. Usaram da 
palavra oradores do Movi- 
mento Democrático Portu- 
guês, do Partido Sociálista e 
do Partido Comunista, que 
assinalaram o significado do 
acto comemorativo e alguns 
dos mais importantes aspec- 
tos da situação politica na- 
cional. 

Falou em seguida o dr. 
Luis Catarino, que desenvol- 
veu o tema da unidade das 
forças democráticas como 
factor essencial para se po- 
der construir a democracia, 
e se referiu igualmente ao 

indeoendência das colónias. Inter- 
vieram da varanda da Câmara Mi» 
nicipal o Presidente da Comissão 
Administrativa da Câmara, Luis Mes- 
quita Nunes, um representante do 
MJT — uma jovem de 14 anos que 
transmitiu a todos a alegria pelo 
fim da guerra —, o representante 
do PPO, uma mulher em nome do 
MDM, Domingos Ferreira, represen- 
tante do nosso Partido, e Fontes Ne- 
ves pelo Partido Socialista, que fez 
vários apelos à unidade, e ainda o re- 
presentante do MDP, que referiu a 
ruína económica a que conduziu a 
política colonialista do fascismo, 
afirmando que só agora estão criadas 
as condições de arranque para a 
construção dum Portugal verdadei- 
ramente democrático, pacífico e livre. 

O representante do nosso Partido, 
saudando a classe operária e o povo 
da Covilhã, salientou a complexidade 
do processo de descolonização, rego- 
zijando-se no entanto por' estarem 
«reunidas as condições para uma 
das mais grandiosas tarefas do povo 
português». Referindo-se às despesas 

Significado da decisão hls- de guerra, congratufou-se pelo fim 
tórica do Governo Provisó- 
rio de reconhecer o direito 
dos povos de Angola, da Re- 
pública da Guiné-Bissau e de 
Moçambique à independên- 
cia. 

Usou finalmente da pala- 
vra o camarada Pedro Soa- 

próximo dessa sangria económica 
que perrpitirá a construção dum Por- 
tugal livre e pacífico. 

Terminou manifestando a alegria 
dos comunistas, que sempre estive- 
ram na vanguarda da luta anticolo- 
nial, por verem reconhecido pelo 
Estado português o direito dos po- 

res. do CC do PCP, que, em VOS das colónias à independência. 
O júbilo foi enorme, ao entoar-se, 

no final, o Hino Nacional e na acla- 
mação dum telegrama de regozijo 
enviado ao Presidente da República. 

REUNIÕES E COMÍCIOS 

FERREIRA DO ALENTEJO — Cer- 
ca de 3000 pessoas participaram 
na manifestação convocada pela 
Comissão Concelhia do PCP para 
o último çábado. Usaram da pala- 
vra vários oradores do PCP, salien- 
tando a importância da recente 
declaração presidencial sobre a in- 
dependência das colónias, sendo 
negociada com os seus legítimos 
representantes, isto é, os movimen- 
tos de libertação. No final foram 
aprovados telegramas de apoio a 
enviar ao Presidente da República 
e ao Primeiro-Ministro, 

VALE DE VARGO —Na passada 
sexta-feira, realizou-se uma gran- 
diosa manifestação de regozijo 
pelo fim da guerra colonial e pelo 
reconhecimento do direito dos po- 
vos è independência. Cerca de 
2000 pessoas, quase toda a popu- 
lação, acorreram ao adro da igreja 
para saudar o MFA e o Governo 
Provisório. A manifestação foi 
convocada pela Comissão de Fre 
guesia do PCP. 

JUVENTUDE DE PIAS —No sá- 
bado realizou-se um comício or- 
ganizado pela Juventude Trabalha- 
dora de Pias, a que assistiram 
cerca de 4000 pessoas. Usaram 
da palavra jovens trabalhadores e 
estudantes, que focaram temas re 
lacionados com a questão agrícola, 
o fim da guerra colonial, o papel 
da juventude na. vida política, a 
renovação do ensino e da cultura. 
Falou em último lugar o camara- 
da Francisco Miguel, do CC do 
PCP, que se referiu especialmente 
à reforma agrária. No final da 
sua intervenção respondeu a per- 
guntas formuladas pela assistên- 
cia, nomeadamente questões so- 
bre comunismo e a forma como 
foi realizada a Reforma Agrária 
na União Soviética. O comício ter- 
minou com canções revolucioná- 
rias alentejanas interpretadas pelo 
Grupo Coral Comunista de Pias. 

GRÂNDOLA — No dia 1, teve 

lugar um grandioso comício de 
apoio à declaração do Presidente 
da República sobre a independên- 
cia das colónias, organizado peio 
PCP, PS, MDP, MJT e MDM. A 
concentração teve Início no Jar- 
dim 1." de Maio, às 19.30 horas. 
Daqui, com a banda da mústea 
a frente e várias bandeiras na- 
cionais, cantando o «Avante Ca- 
marada» e dando vivas à liberta- 
ção dos povos irmãos, uma mul- 
tidão de perto de 5000 pessoas 
marchou em cortejo até a Câmara 
Municipal Aqui, sob o maior en- 
tusiasmo e ambiente unitário, 
dando vivas ã unidade e ao PCP 
e com o «slogan» «A vitória é 
difícil mas é nossa», usaram da 
palavra vários oradoras, que puse- 
ram a nu a guerra criminosa im- 
posta peio fascismo a que o PCP 
a outros movimentos progressistas 
sempre se opuseram, lutando pelo 
reconhecimento dos povos à in- 
dependência e pelo fim da guer- 
ra. A assistência aprovou uma 
moção a enviar ao Presidente da 
República de apoio e júbilo pela 
independência das colónias. Can- 
tando «A Portuguesa» em ambien- 
te de festa e camaradagem, o 
comício terminou deixando em 
cada um dos presentes mais forte 
a ideia de unidade contra a reac- 
çã» e de luta pela consolidação 
da democracia em Portugal. 

ALCÁCER DO SAL — Alcácer do 
Sal viveu mais um dia grande. 
Organizada pelo PCP, PS, MDP, 
MJT e MDM, teve lugar uma ma- 
nifestação de apoio à declaração 
de independência para as colónias 
feita pelo Presidente da República. 
Vindos de várias freguesias do 
concelho, onde predominam os 
trabalhadores agrícolas, a concen- 
tração teve Início na Praça Vis- 
conde de Alcácer. Em cortejo, uma 
multidão avaliada em milhares de 
pessoas dava vivas à unidade, ao 
PCP, ao PS, ao MD e ao MFA. 
Jurrtq à Câmara a multidão deu 
largas ao seu regozijo. Falaram 

vários oradores representantes dos 
partidos e movimentos presentes. 
A manifestação terminou com to- 
dos os participantes entoando «A 
Portuguesa». 

BARREIRO — No dia 1 realizou- 
•se uma jornada de regozijo pela 
independência das colónias. Come 
çou com uma concentração no 
Bairro Novo da CUF, Seguiu-se 
um desfile com cerca de 3000 
pessoas até ao Parque Catarina 
Eufêmia, onde se realizou um 
comício de apoio à declaração do 
Presidente da República sobre a 
independência das colónias. 

Foram oradores os representan- 
tes do PCP, PS, MDM e Comissão 
Portuguesa para a Paz e Coopera- 
ção. As palavras de ordem mais 
ouvidas foram: «A esquerda uni- 
da jamais será vencida», «Sanea- 
mento», «PAIGC, FRELIMO, 
MPLA», «UNIDADE». Cantaram-se 
o «Avante», «A Portuguesa», 
«Grândola», etc. 

MARATECA — Real ízou-se um 
comício no dia 3, em Aguas de 
Moura, organizado pela Comissão 
de Freguesia da Marateca. 

Foram oradores: António Cor- 
reia e António Sombreiro da 
Comissão de Freguesia da Mara- 
teca, Maria Edite Amaro da Comis- 
são Concelhia de Palmela, Luis 
Carlos Amaro e Henrique Mateus 
da Comissão Concelhia de Setú- 
bal e Carlos Domingos da DORS. 
Palavras de ordem mais ouvidas: 
PCP, o povo unido jamais será 
vencido, a vitória é difícil mas 
é nossa, abaixo a reacção, uni- 
dade, etc 

CAMPO MAIOR — Cerca de 
3000 pessoas assistiram no dia 3 

. a um comício em que participa- 
ram representações de Portalegre, 
Elvas, Lisboa, Avis e delegados do 
PS e do MJT. Foram oradores 
António Gervásio do CC do PCP, 

■ José Leão e sua mulher, mem- 
bros do Partido, um jovem do 

MJT, representantes do PS e do 
MDP de Campo Maior, e Carios 
Figueira, militante do PCP de 
Campo Maior, 

Os temas mais referidos foram 
a unidade das forças democráti- 
cas, o problema do saneamento, 
a vaga de despedimentos, a refor- 
ma agrária e o direito de voto 
aos 18 anos. Foi salientado por 
todos os oradores o papel do Par- 
tido na luta do nosso povo pelo 
derrubamento do fascismo. 

Foi salientada a importância 
histórica da declaração do Gover- 
no sobre o reconhecimento do 
direito à independência dos povos 
das colónias portuguesas. António 
Gervásio leu uma moção ao Senhor 
Presidente da República que foi 
aprovada por aclamação, 

MONTEMOR-O-NOVO — Reali- 
zou-se no dia 3 às 19 horas no 
Largo da Matra um comício com 
4000 pessoas em que falaram re- 
presentantes do PCP, PS, MDM e 
MJT. Foi lida e aprovada uma 
moção a enviar ao Senhor Presi- 
dente da República. Depois de 
curtas intervenções, seguiu-se uma 
manifestação pelas principais ruas 
da vila cantando a multidão 
«Avante Camarada», «Grândola 
V'Ia Morena», etc. 

ESCORfAL — No dia 30 reaii- 
zou-se uma homenagem ao cama- 
rada Salvador Romão, vítima dum 
acidente de trabalho em 30/7/73. 
Houve uma romagem ao cemité- 
rio onde se depuseram flores e 
se guardou um minuto de silên- 
cio em sua memória. Flzeram-se 
diversas intervenções sobre a per- 
sonalidade deste camarada, como 
militante dedicado à luta do povo 
e ao seu partido. Uma das ruas da 
sua terra ficará a perpetuar o seu 
nome. Foi apurada uma moção 
a enviar ao Senhor Presidente da 
República de apoio dos trabalha- 
dores e do povo de Escoriai ao 
segundo Governo Provisório e ao 
MFA. 

determinado passo, afirmou: 
Os opressores dos povos 

africanos os colonialistas 
portugueses, lançaram aos 
quatro ventos que Portugal 
não podia viver sem as suas 
colónias. Claro que pode. 
Esse facto só trará novos be- 
nefícios para Portugal. O 
primeiro é que cerca de 50 
por cento do orçamento dei- 
xará de ser desviado para 
fins de guerra e de opressão. 
Os colonialistas, esses, sim, 
sentem ameaçados os seus 
interesses. Mas o povo por- 
tuguês saberá reconquistar 
a sua Pátria e desenvolver 
relações económicas, cultu- Organizado pela Comissão 
rais e técnicas mutuamente Central do MJT, vai realizãr- 
vantajosas, no respeito pela -se um acampamento, de 10 
independência desses povos a 18 deste mês. 
e das suas tradições históri- Esta iniciativa, que tem o 
cas. apoio do Governo ProvisóHo 

perfeitamente falsa e nociva. 
Salientou que essa tentativa 
acompanha a vaga de calú- 
nias confcra o Partido, que 
propala a ideia de que o PCP 
pretende expropriar as ter- 
ras quando preconizamos 
medidas que salvem os cam- 
ponetes. nomeadamente com 
a concessão de créditos a 
juro módico, o fornecimento 
de equipamento técnico e 
boas condições de forneci- 
mento de adubos, insectici- 
das e fungicidas, integradas 
numa verdadeira reforma 
agrária. 

O c o m i c i o for presidido 
peF dr. Jorae Soares, filho 
de Fereira Soares, a quem 
fora antes pre tada sentida 
homenagem. Na sua inter- 
venção, lembrou a dedicação 
de seu pai à luta do nosso 
povo, apelando para que nas 
fábricas ou nos campos, no 
café ou na rua, defendamos 
com toda a energia o pro- 
grama maravilhoso do nosso 
Partido. 

Foi guardado um minuto 
de silêncio em memória do 
grande comunteta e comba- 
tente antifascista. 

Depois do comício, o entu- 
s í a s m o dos participantes 
transbordou para a rua, onde 
se fizeram desfiles e se deu 
largas â satisfação pelos 
progressos já alcançados na 
vra da Democracia em Por- 
tugal. 

UMA INICIATIVA DO MJT 

ACAMPAMENTOS 

EM VÁRIOS DISTRITOS 

CADERNOS POLÍTICOS 

DE EDUCAÇÃO POPULAR 

MARTA HARNECKER 

GABRIELA URIBE 

(adaptados à realidade portuguesa) 

PUBLICADO 
1 — EXPLORADOS E EXPLORADORES 

A PUBLICAR 

2 — EXPLORAÇÃO CAPITALISTA 

3 — MONOPÓLIOS E MISÉRIA 

4 —LUTA DE CLASSES 

5 — IMPERIALISMO E DEPENDÊNCIA 

ó —CAPITALISMO E SOCIALISMO 

7 —SOCIALISMO E COMUNISMO 

Preço de cada caderno 15$00 

UMA OBRA-PRIMA 
DA DIVULGAÇÃO POLÍTICA 

INICIATIVAS EDITORIAIS 

através do Fundo de Apoio 
aos Organismos Juvenis, pm 
subsidiou e facilitou a aqui- 
sição de material, e da Câ- 
mara de Torres Vedras (so- 
bretudo no fornecimento de 
luz eléctrica), destina-se a 
aproveitar a época das férias 
dos jovens para confraterni- 
zação a fim de aumentar os 
laços de amizade entre eles 
e discutir os problemas da 
juventude trabalhadora. 

O acampamento distribui- 
-se por vários distritos sendo 
o de Lisboa em Santa Cruz; 
o de Santarém em Cernache; 
o de Leiria em S. Pedro de 
Muel; o de Évora no concelho 
de Vidigueira; o de Coimbra 
na praia da Gala (próximo 
da Figueira); o de Setúbal 
em Grândola: e o do Porto 
nu Póvoa de Varzim. 

Foi também elaborado um 
variado programa de activi- 
dades que será aplicado a 
nível nacional. 

Espera-se grande afluência 
dç jovens (entre 250 a 300 
só no distrito de Lisboa) es- 
tando a sua partida prevista 
para os dias 10 e 15 e o re- 
gresso para 11 e 18. A con- 
centração dos participantes 
do distrito de Lisboa far-se-á 
às 9.30 no Parque Eduar- 
do VIL sendo os'transportes 
(já garantidos). gratuitos. 

Camarada; tê e di- 
funde o AVANTE!. 
Organiza postos c 
grupos de venda do 
teu jornal, o jornal 
dos trabalhadores. 

ASSINA 

O 

"AVANTE!" 
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Façamos o processo dos criminosos da PIDE-DGS 

DEPOIMENTO DE MARIA DA PIEDADE GOMES 

NOTA DO PCP 

AS MANOBRAS DA REACÇÃO 

1. O Partido Comunista Por. em alguns casos, certas incom- 
tuguês chama a atenção para o preensiveis passívidades, incluin- 
tacto de que, apenas alguns dias do da parte de quem tem a seu 

fascismo é igual em toda a parte, diz-nos Maria da 
O Piedade Gomes (militante do Partido desde os 15 anos), 

no momento ,em que revive a angústia dos anos pas- 
sados nas prisões de tortura, de crime, de violência, man- 
tidas pelo fascismo. 

Natural da Marinha Gran- 
de, onde cedo contactou com 
alguns dos mais valorosos 
militantes comunistas, Maria 
da Piedade passou a infân- 
cia e a adolescência vivendo 
a luta dos trabalhadores da 
Marinha Grande, cujas ac- 
ções criaram ecos no com- 
bate antifascista. 

— Vivia no lugar do Sal- 
gueiro, rodeada de fábricas. 
Assisti à íascização dos sin- 
dicatos, conheci, ainda ado- 
lescente, grandes elementos 
de vanguarda na luta do pro- 
letariado da Marinha Grande, 
como José Gregório, António 
Guerra e outros camaradas 
que participaram no 18 de 
Janeiro de 1934. A vila esteve 
durante algumas horas no 
poder dos trabalhadores, com 
ocupação das fábricas, da 
GNR e da estação dos CTT. 
Na Marinha Grande, muitos 
camaradas foram presos, al- 
guns vieram a morrer no 
Tarrafal. Eu tinha 14 anos, 
mas não me esqueci mais 
dessa luta. 

«Foi na Marinha Grande 
que conheci o meu marido. 

— Sim, a ? de Dezembro 
de 1958, às 7 horas, a nossa 
casa foi assaltada pela PIDE. 
por denúncia de um traidor, 
o Marinho. Levaram o meu 
companheiro para Peniche e 
eu fui para Caxias, onde fi- 
quei seis anos. 

«Logo após á prisão, come- 
çaram os interrogatórios, que 
se prolongaram por seis me- 
ses. Desde o prime,iro em- 
bate que tive com a PIDE, 
ciès tiveram a certeza de que 
eu não falaria. Manter-me 
durante seis meses esperan- 
do a todo o momento que o 
guarda abrisse a porta para 
me levar para a António Ma- 
ria Cardoso, foi a forma de 
tortura que eles encontra- 
ram para me massacrar. Fui 
condenada a dois anos de 
prisão correccional. Quando 
fúi julgada, já contava com 
28 meses de prisão, dos quais 
só me contaram dois anos. 
Eu até pensava que os me- 
ses que sobravam reverte- 
riam para desconto das me- 
didas de segurança, mas tal 
não sucedeu». 

«Avante!» — Mas, com pri- 

mas não se realizou aqui, 
porque se dizia, nessa altu- 
ra, que os juizes eram mais 
benévolos no Porto. Como se 
o fascismo não fosse igual 
em toda a parte! 

«Embora declarando a nos- 
sa identidade de princípios 
e de adesão à luta em con- 
junto com os nossos compa- 
nheiros, a nossa «culpa» era 
termos acompanhado os nos- 
sos maridos. Por este facto, 
apanhámos dois anos de 
pena correccional. Porém, 
dada a nossa identidade com 
os princípios do nosjo Par- 
tido, eu e a Maria Luísa, fo- 
mos consideradas perigosas 
e sofremos medidas de segu- 
rança». 

Uma luta grandiosa 
de solidariedade 

«Avante!» — Passaste perío- 
dos particularmente amargos 
na cadeia, em virtude de 
uma doença grave, não é ver- 
dade? 

— Quando do início da pri- 
são, período muito difícil, de 
grande tensão nervosa e tor- 
tura, nomeadamente psicoló- 
gica, declarou-se-me um tu- 
mor uterino, que se foi agra- 
vando devido à falta de assis- 
tência. Aos primeiros sinto- 
mas anormais falei com as 
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Joaquim Gomes. Em -Agosto 
de 1952 passei para a clandes- 
tinidade, onde vivi 22 anos, 
que terminaram no 25 de 
Abril. Deixei a minha vida 
anterior, acompanhando o 
meu marido, dispostos a de- 
dicar a nossa vida ao Par- 
tido. 

«O meu companheiro foi 
preso em Janeiro de 1954. Eu 
continuei na luta clandestina. 
Em Outubro do mesmo ano 
ele conseguiu fugir da cadeia 
da PIDE no Porto. Nova- 
mente nos juntámos e conti- 
nuámos a nossa vida de lu- 
tadores clandestinos». 

0 fascismo é igual 
em toda a parte 

«A\ ante!» — Até Dezembro 
de 1958, em que ambos fo- 
ram presos— 

são correccional, aplicaram- 
-te medidas de segurança? 

— Sim, aplicaram-me três 
anos de medidas, ao fim dos 
quais sofri mais uma prorro- 
gação de seis meses. Fui a 
primeira mulher, durante to- 
do o tempo de fascismo, que 
tevq prorrogação das medi- 
das de segurança. Creio que, 
fundamentalmente, se tratou 
de uma questão de vingança. 
Como o meu companheiro 
se evadiu em 1960 da prisão 
de Peniche, na célebre fuga 
dos 11, onde entrou o cama- 
rada Alvaro Cunhal, eles vin- 
garam-sè em mim e na ca- 
marada Maria Luísa Costa 
Dias, cujo companheiro, Pe 
dro Soares, se evadira igual- 
mente. 

«O nosso julgamento/meu 
e da Maria Luísa, chegou a 
estar marcado para Lisboa, 

Um dia de festa 

Passeio de barco 

dos camaradas do Barreiro 

ATa manhã cio passado do- 
mingo, um barco da CP, en- 
galanado 'com bandeiras ver- 
melhas e dísticos enormes 
com as palavras PCP e UEC. 
largou do cais do Barreiro 
com SOO comunistas acompa- 
nhados dos seus filhos, para 
um passeio fluvial de con- 
fraternização, organizado 
peta Comissão de Fundos e 
com a colaboração da Comis- 
são de Agitação e Propagan- 
da do PCP do Barreiro. 

Na sua viagem, o barco era 
saudado por outras embar- 
cações, e quando se aproxi- 
mava da margem, por braços 
que se erguiam à sua pas- 
sagem. 

A bordo, fez-se uma verda- 
deira festa de confraterniza- 
ção e de sincera camarada- 
gem. Houve canções, os jo- 
vens vendiam «Avantes!». o 
jornal da UEC, livros e ou- 
tros materiais do Partido, 
para a angariação de fundos. 

Os altifalantes, colocados 
por todos os salões e nas 
cobertas dó barco, espalha- 

vam canções de luta. que 
eram cantadas por todos em 
coro. O camarada Manuel 
Correia colaborou com algu- 
mas das suas canções. 

Após o barco acostar ao 
cais de Setúbal, onde alguns 
militantes comunistas da- 
quela cidade aguardavam, 
para dar as boas-vindas, foi 
organizado um cortejo até ao 
Pavilhão do Partido Comu- 
nista Português, situado na 
Feira de Setúbal. 

Depois da visita ao pavihão 
o barco saiu de Setúbal de 
regresso ao Barreiro, sob os 
gritos PCP. nas vozes já en- 
rouquecidas. mas vibrantes de 
entusiasmo. 

Foi então dado início a um 
colóquio orientado por Eugé- 
nio Bento, dirigente sindical, 
que focou as questões mais 
importantes que de momento 
se põem aos trabalhadores, 
o qual despertou vivo inte- 
resse e teve larga particiva- 
ção dos presentes. 

O barco chegou ao Barreiro 
às- 21 horas, e perante dezenas 
de pessoas que o aguardavam, 
foram cantadas ainda entu- 
siasticamente algumas can- 
ções. 

Enfim, um dia maravilhoso 
vara todos os camaradas que 
participaram neste passeio. 

médicas companheiras de 
cela. Conhecedoras do mal, 
não me alarmando, mas pon- 
do-me de sobreaviso, entra- 
ram em contacto com os mé- 
dicos da cadeia, pressionan- 
do-os e prevenindo-os da gra- 
vidade do meu estado. Eles 
pouco ligaram. Isto prolon- 
gou-se cerca de dez meses, 
até que me internaram numa 
clínica da PIDE, no Calhariz. 
Enquanto outras camaradas 
eram-internadas na Ordem 
Terceira de S. Francisco da 
Cidade, a mim levaram-me 
para essa clinica prisional. 
Por outro lado, queriam im- 
por-me a presença perma- 
nente de uma agente que 
assistia a exames médicos e 
a consultas, o que eu não 
consenti. Como represália, e 
também porque eu lutava 
pela presença do meu mé- 
dico particular, levaram-me 
para Caxias e puseram-me 
de castigo. 

«Avante!» — Em que con- 
sistia o castigo? 

— Consistia em regressar 
ao total isolamento durante 
dois meses. Os nossos cama- 
radas de prisão não o con- 
sentiram. Desenvolveram uma 
luta grandiosa de solidarie- 
dade com o levantamento de 
rancho e greve da fome. Fo- 
ram obrigados a pôr-me uma 
enfermeira durante duas noi- 
tes, até que, em virtude da 
luta de protesto puseram 
uma camarada na minha 
cela, a Cândida Ventura. 
Pouco tempo depois, sepa- 
raram-nos, porque considera- 
ram «nociva» a intervenção 
da Cândida no meu caso, ca- 
paz de movimentar a cadeia. 
Veio. então, para a minha 
cela, Ivone Dias Lourenço. 
É a ela e aos meus camara- 
das de prisão que eb devo 
talvez a minha vida. Ivone 
Lourenço acompanhou-me em 
todos os restantes anos de 
cadeia e na fase crítica da 
minha situação. Sendo ainda 
uma jovem, pois tinha sido 
presa com 20 anos rcvelou- 
-se de uma grande coragem 
e assistiu-me dedicadamente. 
Impôs-se de lai modo que 
alarmou e alvoroçou toda a 
cadeia. Só após uma noite, 
com médico da cadeia à ca- 
beceira c levando transfu- 
sões. é que me conduziram, 
em braços, semimorta, nova- 
mente, para a malfadada ca- 
deia do Calhariz. Embora me 
garantissem que eu ia para 
a Ordem, no trajecto do car- 
ro apercebi-me do logro, mas 
de nada valeram os meus 
protestos. No entanto, ainda 
encontrei forças para dizer: 
«Eu não sou operada enquan- 
to não for vista pelo meu 
médico particular. Só se me 
levarem inconsciente», ao que 
esse fascista, o médico da 
PIDE, Magalhães, que se por- 
tou miseravelmente, mc res- 
pondeu: «Pois vai e vai mes 

mo! O que c que vocês, 
comunistas, pensam que são? 
Pensam que têm o poder nas 
mãos?», e fechou a porta com 
violência. 

« Avan te!» — E per sis tiram 
em negar-te a assistência do 
teu médico? 

— Não, dai a pouco veio 
o meu médico, o dr. Sá Mar- 
ques, que me aconselhou a 
ser operada. Fui operada por 
um dr. Sá Bandeira que me 
tratou bem e me deu sem- 
pre os esclarecimentos que 
pedi. Tenho pena de não ter 
tido tempo para o procurar 
quando saí da cadeia, mas 
a PIDE andava atrás de mim 
e tive de regressar rapida- 
mente à clandestinidade. 

«Após a operação passei 
razoavelmente, embora sem- 
pre com problemas de saúde. 

«Depois dos seis meses de 
prorrogação de medidas de 
segurança, os meus advoga- 
dos, dr. Mesquita e dr. Ar- 
mando Bacelar, que foraip 
sempre exemplares, meteram 
no tribunal um pedido de 
«habeas corpus», no momen- 
to preciso, de modo a impe- 
dir nova prorrogação. Nessa 
altura, até foi preso o dr. 
Mesquita, pôr causa da in- 
tensificação da campanha na- 
cional e internacional pela 
minha libertação». 

Mais um crime 
do fascismo 

— Depois de liberta, em 
Setembro de 1964. fui para 
a Marinha Grande, para jun- 
to do meu pai, que havia 
assinado o termo dc respon- 
sabilidade pela minha liber- 
tação. O meu pai. uma pes- 
soa muito doente do cora- 
ção, achava que ia viver al- 
guns anos comigo a seu lado. 
Éu estava disposta a isso, 
pelo menos durante algum 
tempo, para lhe prolongar a 
vida. Mas a PIDE não dei- 
xou. 

«Entretanto, vim a Lisboa 
para consultar o dr. Duda 
Soares. A PIDE deu pela mi- 
nha falta na terra prendeu 
o meu pai durante dois dias 
e maltratou-o. Por movimen- 
tação da família e de pes- 
soas da terra, Jibertaram-no, 
intimando-o a apresentar-me 
no prazo de 48 horas ou a 
dar-lhes 50 contos, senão se- 
ria preso. O meu pai podia 
ter comunicado .comigo di- 
zer onde eu estava. IVIas ca- 
lou-se. Não tinha os 50 con- 
tos e não queria ser preso. 
No dia em que expirava o 
prazo, desesperado, suicidou- 
-se. Aos 70 anos, considerava 
vexatória aquela situação. In- 
compreensões que temos de 
compreender. 

«É claro que eu não soube 
de nada. Soube apenas que 
a PIDE andava a mover-me 
perseguição e. por conselho 

dos meus advogados e ordem 
do meu Partido, recolhi à 
clandestinidade. 

«Em Dezembro do mesmo 
qno reuni-me ao meu compa- 
nheiro e na primeira noite 
que com ele passei, depois 
de sair da cadeia, passados 
seis anos e cinco dias de a 
rioléneia da PIDE nos ter 
separado, é que soube o que 
sucedera com o meu pai. Mo- 
mentos que deveriam ser de 
alegria foram de uma dor 
que não quero recordar. 

«Pensam que nós, comunis- 
tas, somos pessoas sobrena- 
turais, mas não somos. Isso 
afectou ■ me extraordinaria- 
mente. Estive meses sem 
poder dormir, porque mal 
fechava os olhos, via o meu 
pai morto. 

«Com a saúde debilitada 
pelo que passara na prisão 
e o choque, tive um esgota- 
mento geral. Os camaradas 
proporcionaram-me todas as 
condições para me tratar, 
levando-me para os locais 
melhores, onde não me fal- 
tava carinho. Mas demorei 
muito para recuperar psi- 
cologicamente. Sempre com- 
preendi que não fora respon- 
sável, mas, por outro lado, 
sentia a responsabilidade. 

«O que se passou foi mais 
um crime da PIDE.- Eu pre- 
feria ter voltado durante 
anos para a cadeia do que 
se ter passado o que se pas- 
sou. 

«Depois, a minha vida foi 
a de todos os clandestinos, 
até que o 25 de Abril nos 
permitiu voltar ao convívio 
dc todos, para, juntos, cons- 
truirmos um Portugal verda- 
deiramente livre e democrá- 
tico». 

depois da formação do novo Go- 
verno Provisório e da solene de- 
claração do direito dos povos das 
colónias portuguesas à indepen- 
dência, se desenvolve uma fre- 
nética campanha reaccionária e 
anticomunista, com poderosos 
meios financeiros e que tudo in- 
dica assenta em grande parte, 
em organizações clandestinas. 

Entre os meios utilizados, con- 
ta-se a edição e afixação de de- 
zenas de milhares de cartazes 
provocatórios, que, apenas três 
meses depois do derrubamentp da 
ditadura, retomam abertamente a 
ideologia e os métodos fascistas. 

Esta campanha visa, em pri- 
meiro lugar, o Partido Comunis- 
ta Português, porque a reacção 
conhece o papel político de pri- 
meiro plano que o PCP desem- 
penha no actual curso democrá- 
tico de politica nacional. 

Mas visa, também, com toda 
a nitidez, as forças democráticas 
no seu conjunto, o Movimento 
das Forcas Armadas e o Governo 
Provisório. 

O anticomunismo tornou-se 
uma forma preferencial da luta 
contra a liberdade e a democra- 
cia. 

2. Acompanhando a provoca- 
tória propaganda anticomunista, 
descnvolvem-se acções organiza- 
das que têm a inconfundível mar- 
ca fascista. 

Os graves incidentes registados 
na Camara Municipal de loures, 
cm que pequenos grupos faccio- 
sos usaram a violência para ten- 
tar expulsar da Câmara os seus 
dirigentes, mostra o ponto a que 
chegou a provocação fascista. 

Sublinha-se também que «es- 
querdistas» pseudo - revolucioná- 
rios. com consignas e actos ir- 
responsáveis, continuam a fazer 
abertamente o jogo da reacção. 

O PCP lastima ter de verificar 
que, ante a ofensiva de forças 
reaccionárias, s e manifestaram 

cargo a defesa da segurança dos 
cidadãos e da ordem democrática. 

As acções referidas constituem, 
nos termos do Programa do Mo- 
vimento das Forças Armadas, ní- 
tidos actos de «agressão ideo- 
lógica», que como tal devem ser 
impedidos e sancionados. 

É legitimo esperar c exigir que 
sejam tomadas as medidas neces- 
sárias para pôr cobro às acções 
provocatórias da reacção e asse- 
gurar um clima de paz, e con- 
fiança indispensável para o bom 
êxito do processo que conduzirá 
à independência dos povos sub- 
metidos ao colonialismo portu- 
guês e para o prosseguimento da 
democratização, até à realização 
de eleições livres para a Assem- 
bleia Constituinte. 

3. A campanha dc provoca- 
ções não pode deixar de suscitar 
vivas e legítimas reacções. 

As torças democráticas têm o 
direito de exigir as medidas ne- 
cessárias para que cesse tal cam- 
panha, para que os seus autores 
e inspiradores sejam desmascara- 
dos, para que sejam descobertas 
e desarticuladas as organizações 
fascistas clandestinas, para que 
não se permita que a reacção 
beneficie de tolerância ou apatia 
com o fim de criar um clima de 
divisão, de ódio, de agudização 
de conflitos e condições propícias 
a aventuras contra-revolucioná- 
rias. 

O PCP manifesta as suas 
apreensões pelo facto de que, 
ao mesmo tempo que se veri- 
fica certa tolerância na luta con- 
tra as conspirações e actividades 
da direita reaccionária, se tomam 
medidas de severidade contra 
outros sectores. É inquietante pa- 
ra o exercício «das liberdades a 
suspensão do «Diário de Lisboa», 
«A Capital» e «República», por 
razões que não foram ainda ex- 
plicitadas. 

O PCP defende a instituciona- 

lização de amplas liberdades e o 
respeito pela ordem democráti- 
ca. Isso significa, antes de mais, 
garantir o exercício das liberda- 
des, e não deixar que as força* 
antidemocráticas e eontra-revo- 
lucionárias as invoquem para pre. 
pararem a sua liquidação. 

4. O PCP considera que, ape- 
sar de certas contradições e di- 
ficuldades no actual sistema de 
Poder, as autoridades estão cm 
condições de tomar as medi- 
das indispensáveis para fazer 
frente às manobras e acções con- 
tra-revolucionárias, 

Iniciativas descontroladas, que 
não tenham isto em conta, não 
facilitam, antes prejudicam, a 
luta contra a reacção, 

A Comissão Política do CC do 
PCP critica firmemente quaisquer 
membros do Partido que actuam 
eventualmente de forma Jndlsci-? 
plinada sem ter em conta a orien. 
tacão geral definida pelo Parti- 
do e as indicações concretas pa- 
ra a sua acção recebida dos or- 
ganismos superiores. 

Entretanto, as forças democrá- 
ticas e as massas populares não 
podem assistir passivamente ã 
ofensiva reaccionária que, passa- 
do pouco tempo da constituição 
do novo Governo Provisório, toma 
dia a dia formas diversas e con- 
tornos mais precisos. 

As forças democráticas e as 
massas populares, mantendo gran- 
de serenidade e não se deixan- 
do envolver numa resposta taco 
a taco que só aproveitaria os 
inimigos da democracia, tem de 
estar vigilantes, desmascarar 
prontamente os actos da reacção, 
multiplicar as acções de esclare- 
cimento, reforçar a sua unidade 
e as suas organizações, e solici- 
tar, sempre que necessário, a in- 
tervenção do Governo e do Es- 
tado. 

2 de Agosto de 1974. 
A Comissão Política do 

Comité Central do Partido 
Comunista Português 

A aliança no terreno da accão 
J > 

entre os reaccionários e esquerdistas 

denunciada por Joaquim Gomes em Alcobaca 

Cerca de 1500 pessoas assis- 
tiram em Alcobaça ao,primeiro 
comício legal do Partido Comu- 
nista Português. Na sala deco- 
rada com várias bandeiras do 
Partido, viam-se ainda palavras 
de ordem. 

Tomaram lugar na tribuna 
representantes do PS, MDP, 
MJT. PPD, UEC, delegações do 
PCP de Valado dc Frades, Cal- 
das da Rainha, José Simões, 
da direcção da Organização do 
Oeste Ribatejo do PCP; João 

A VOLTA A. PORTUGAL 

E A PRATICA 00 DESPORTO 

Durante um período de 15 
dias, cerca de 72 ciclistas, estão 
a percorrer a geografia irregular 
da Volta a Portugal cm Bicicle- 
ta, integrados numa peregrinação 
velocipédica que tem tanto dè 
manifestação folclórica desporti- 
va, plena de «sortilégio» e «co- 
lorido». como de expressão de 
contradições e insuficiências da 
modalidade em Portugal. 

O nosso jornail, que intenta 
uma aproximação, numa perspec- 
tiva social, do fenómeno despor- 
t i v o, não deixará de abordar 
eventualmente alguns aconteci- 
mentos mais significativos do pa- 
n o r â m a desportivo português, 
tanto mais que os problemas do 
desporto como elemento de cul- 
tura, factores de recreio ou edu- 
cativos, estão inscritos no Pro- 
grama do nosso Partido. 

Cabe, portanto, dizer que, in- 
dependentemente do seu aspecto 
desportivo, o ciclismo actua en- 
tre nós. reiativaimente a camadas 
mais desfavorecidas da nossa ju- 
ventude, dos meios rufais prin- 
cipalmente, como meio de pro- 
moção economia e social. Como 
sabemos, os grandes campeões do 
ciclismo mundial como Coppi (o 
maior de todos e que desfruta 
em Itália de grande auréola e 
que a par da sua actividade de 
ciclista era um militante c(eêica- 
do do Partido Comunista italia- 
no), Anquetii, Bobet, etc-, são 
de proveniência trabalhadora. 

Acontece, porém, que o profis- 
sionalismo entre nós corresponde 
mais a imposições unilaterais dos 
clubes, algumas de carácter es- 
clavagista (como no futebol, no 
que respeita à famigerada lei de 
opção) que empurra os ciclistas 
para a necessidade de vencer de 
qualquer modo (dai a tentação 
do «doping») e para uma rivali- 
dade agressiva incompatível com 
qualquer preocupação de sociabi- 
lidade que se integre num des- 
porto de massas. De facto, a me. 
cânica da Volta encerra elemen- 
tos repressivos de par com ma- 
nifestações humanistas aconte- 
cidas episodicamente. Manifesta, 
ções frequentes noutros contex- 
tos em que o ciclismo goza de 
grande popularidade: União So- 
viética e Polónia, por exemplo. Há 
dois anos, Szukoswskí (polaco) 

ganhou o Prémio «Fair Play» 
concedido anualmente pela 
UNESCO, porque na última eta- 
pa, tendo a vitória final ao seu 
alcance, renunciou a ela em be- 
nefício dum ciclista francês que 
tinha sido vitima duma queda; 
certa feita, em Cuba, quando a 
Volta já tinha percorrido algumas 
etapas, foi neutralizada para dar 
entrada à equipa de amadores 
belgas, cujo avião tinha chegado 
atrasado. 

Pensamos sinceramente que a 
democratização em curso em Por- 
tugal poderá ter influência num 
estilo diferente das coisas do 
desporto e Contribuir para a ne- 
cessidade de «repensar» as fina- 
lidades das actividades da educa- 
ção física e do desporto. Tam- 
bém neste aspecto o nosso Par- 
tido está em condições de dar 
algumas contribuições decisivas. 
E então, por certo, que as ma- 
nifestações desportivas, como ele- 
mento de confraternização e co- 
mo factor educativo, acontecerão 
com naturalidade. 

Entretanto, para lá do que a 
Volta possa ter de fascinante, a 
verdade é que as suas estrutu- 
ras relevam dum subdesenvolvi- 
mento quase absoluto. Os corre- 
dores actuam como protagonistas 
dum «divertissement» para con- 
sumo estival (a corrida proces- 
sa-se em Agosto para não cho- 
car com os interesses financeiros 
do futebol) que se integra na 
engrenagem duma grandiosa má- 
quina de alienação deporfiva. O 
que não impede — repetimos — 
que a grande competição veloci- 
pédica constitua (mal-grado as 
suas formas de interesse positivo 
e legitimo, exactamente porque 
0 amadorismo puro releva 
duma concepção aristocrática do 
desporto), uma manifestação 
desportiva essencialmente popu- 
lar. Acima de tudo, é preciso 
equacionar os problemas da mo- 
dalidade dentro do quadro geral 
do desporto português, tendo em 
vista que o desporto de alta com- 
petição pode exercer um papel 
social importante, desde que, 
como é evidente, contribua para 
o fomento duma prática de mas- 
sa e não para escamotear essa 
prática. 

Fiana Borda, Maria Piedade 
Morgadinho e Joaquim Gomes, 
membro do Comité Central. 

«Abriu a sessão o representan- 
te do Partido Socialista, que 
terminou fazendo um apelo à 
unidade de todas as forças de- 
mocráticas. 

Maria da Piedade Morgadi- 
nho tíirigiu-se em particular 
às mulheres, fazendo um apelo 
à sua participação cada vez 
mais larga na luta do povo 
português. 

Longamente aclamado, Joa- 
quim Gomes começou por trans- 
mitir ao povo de Alcobaça uma 
saudação do CC do nosso Par- 
tido. 

Denunciando um dos aspec- 
tos da campanha caluniosa 
contra o nosso Partido disse; 

È preciso acabar de vez com 
a calúnia posta a circular peia 
reacção e os grandes latifun- 
diários de que o Partido quer 
tirar a terra aos caviponenses. 

Abordando o problema colo- 
nial afinnou: {—) Finalmente se 
reconhece que o desenvolvi- 
mento do nosso país, o bem- 
-eétar de todos os portugueses, 
se não pode desligar do fim 
das guerras em África. Tudo 
isto, camaradas, nós o dissemos 
ao longo de todo o tempo que 
a guerra durou. E também opr 
isto fomos perseguidos, presos, 
torturados e até acusados de 
i aidores à Pátria, 

Mais à frente, voltando á 
campanha caluniosa contra o 
nosso Partido, disse: Temos 
assistido à vergonhosa aliança 
no terreno de acção, dos reac- 
cionários com os grupelhos es- 
querdistas. Embora constituídos 
por . pequeno número de indiví- 
duos frustrados e oportunistas, 
os esquerdistas não deixam de 
causar alguma perturbação no 
espirito de pessoas simples. A 
ausência de escrúpulos destes 
indivíduos vai ar ponto de apa- 
recerem em localidades intitu- 
lando-se membros do Partido e 
ameaçando os pequenos cam- 
poneses com a expropriação de 
terras, etc. 

Esta actividade não nos sur- 
preende e muito menos nos as- 
susta. A experiência de todas 
as revoluções ensina que a reac- 
ção e oo revolucionários disfar- 
çados são capazes de recorrer 
a tudo. Que a falta de pers- 
pectivas os arrasta para as po- 
sições mais ridículas e deses- 
peradas. Os verbalistas portu- 

ASSINA 

O 

AVANTF!" 

gueses não fogem a regra. Mas 
as massas popvlares, os traba- 
lhadores, estão perfeitamente 
em condições d: lhes dar a res- 
posta que merecem. 

Finalizou fazendo um apelo 
à unidade de todos es partidos e 

torças politicas interessados na 
democratização do Pais. 

No final teve lugar um curto 
debate em que Joaquim Gomes, 
Maria da Piedade Morgadinho 
e José Simões responderam e 
várias questões. 

EMIGRANTES! 

0 i,l 

OS emigrantes portugueses, atirados para longe da Pátria pela 
política antipopular e antinacional do regime fascista, decidi- 
ram manifestar a sua adesão e o seu apoio ao Portugal nas- 

cido do 25 de Abril, ao processo de construção de uma democracia 
estável no nosso País, às forças que trabalham para a realizar: 
o Movimento da» Forças Armadas, o novo Governo Provisório, as 
forças democráticas. 

Os emigrantes portugueses vão fazer aqui, em Lisboa, na capital 
do País que estamos a construir, a sua grande jornada de actuação 
democráuca. Vão, também eies, pela primeira vez, participar na ale- 
gria de serem homens livres no ssu País libertado. Vão concentrar- 
-se, no dia II de Agosto, às 13 e 30 hores, na Alameda Afonso Hen- 
riques, de onde partirão em desfile para o Estádio 1° de Maio, para 
aí realizarem um comício político e uma festa popular. 

O Movimento Democrático Português, o Partido Comunista Por- 
tuguês, o Partido Socialista Português, o Partido Popular Democrático 
e a Intersindical, apoiados pelo Movimento Democrático das Mulheres 
Portuguesas, Movimento da Juventude Trabalhadora e Outras organiza- 
ções democráticas, certos de interpretarem os sentimentos do nosso 
povo e o querer dp Portugal democrático que construímos, recebem 
fraternalmente os emigrantes portugueses com as mais calorosas sau- 
dações e apoiam firmemente a iniciativa que resolveram pôr em prá- 
tica, assegurando a todos os que no estrangeiro buscaram trabalho o 
decidido. propósito de construírem um Portugal para todos os Portu- 
gueses. em que todos vivamos em Liberdade, em Progresso e em Faz 

TRABALHADORES! 
POVO DA REGlAO DE LISBOA! 

Todos ao comício-festa dos emigrantes! 
Levemos até aos nossos compatriotas emigrados o abraço fraterno 

de um Portugal libertado e o calor da nossa presença na sua festa! 
Gritemos com eles: 

O POVO UNIDO JAMAIS SERA VENCIDO 
Lisboa, 7 de Agosto de 1974 

Movimento Democrático Português, Partido Popular Democrático, 
Partido Socialista Português, Partido Comunista Português, Intersindical. 

Homenagem em memória 

de Humberto Delgado 

O povo 'da freguesia da Brogueira, apoiado pela 
ComísBâo Concelhia do Movimento Democrático 
Português de Torres Novas, promoverá, pelas 15 

horas do dia 22 de Setembro, uma Homenagem Nacional 
em memória do seu conterrâneo, General Humberto 
Delgado. 

A Comissão do MDP da Brogueira convida todos 
os lutadores antifascistas e muito especialmente as mais 
destacadas figuras da Campanha Eleitoral de Humberto 
Delgado à Presidência da República. Pede-se a colabo- 
ração de todos nesta homenagem póstuma ao destemido 
combatente, assassinado pela sinistra P. I. D. E. 

A homenagem será precedida pelo descerramento 
das placas que hâo-de dar ao largo e rua principais 
da terra o nome de Humberto Delgado. Será igual- 
mente inaugurada uma placa na casa onde nasceu 
no lugar de Boquilobo. 

Ler e divulgar 

o "Avante!"' 

é ajudar o Partido 
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Respondendo ns tuas pergnntns, amigo leitor 

0 QUE É DM KOLKHOZ? 

SOLIDARIEDADE COM 0 VIETNAME 

A luta de libertação nacional no Vietname do Sul volta à 
ordem do dia. Em 5 do corrente, os combates e os bom- 
bardeamentos aéreos fizeram 1300 vítimas. Nesse balan- 

ço de um só dia de agressões, grande parte dos mortos e feri- 
dos eram civis — o povo vietnamita bombardeado pela aviação 
de Thieu, fornecida e municiada pelo imperialismo americano. 

Aterra na União Soviética é propriedade de todo o 
povo, do Estado. Não pode ser vendida nem com- 
prada. A maior parte das terras de cultura foi entre- 

gue aos camponeses, foi posta à disposição de explorações 
colectivas de camponeses — os «kolkhozes» — e de empresas 
agrícolas do Estado — os «sovkhozes». Dos 223 milhões de 
biotares de terras cultivadas no país, 110 milhões, ou seja, 
dava de metade, pertencem aos «kolkhozes». 

disso, o Estado é o principal 
comprador da produção dos 
«kolkhozes». garantindo-lhes, 
assim, o escoamento perma- 
nente dos produtos. 

A propriedade do «kol- 

khoz»; as instalações, as má- 
quinas, o gado, os produtos 
do seu trabalho — é patrimó- 
nio de todos os membros do 
«kolfchoz». Eles, e só eles, 
têm o direito de dispor dos 

Dos 20 milhões de explo- 
spçÓes camponesas que exis- 
Úsm na Rússia antes da Re- 
votação, cerca de dois terços 
eram minúsculas e miserá- 
veis parcelas. Os campone- 
ses pobres debatiam-se com 
eema tremenda falta de terra 
e viviam esmagados sob o 
peso dos impostos. 

Segundo o decreto sobre 
a terra, promulgado logo nos 
primeiros dias da Revolução 
de Outubro de 1917. a terra 
foi nacionalizada e transfor- 
mada em propriedade de 
todo o povo. Mais de 150 mi- 
Ihões de hectares de terra 
foram entregues gratuita- 
mente aos camponeses. As 
dívidas contraídas pelos cam- 

da sua própria experiência, 
viam as vantagens da gestão 
colectiva da economia, o pro- 
cesso de colectivização nos 
campos foi-se alargando e, 
na primeira metade dos anos 
trinta, ■ estava praticamente 
concluída. 

Para o processo acelerado 
da colectivização da agricul- 
tura contribuiu muito a in- 
dustrialização rápida do país 
e o desenvolvimento da pro- 
dução de tractores e máqui- 
nas agrícolas, sem o qual 
teria sido impossível criar 
uma grande produção agrí- 
cola. 

Os «kolkhozes» são associa- 
ções cooperativas, baseadas 
no princípio da adesão vo- 

DO COMUNICADO DA DIRECÇÃO CENTRAL DE ESTATÍS- 
TICA ANEXA AO CONSELHO DE MINISTROS DA URSS SOBRE 
OS RESULTADOS DO CU M PiRilMIENTO DO PLANO ESTATAL 

NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 1974 

«Ourânte o semestre decorrido foram fornecidos à agri- 
cultura: 

— Cento e sessenta e sete mil tractores, incluindo 75 mil 
{tara lavrar terra; 120 mil camiões o veículos especializados; 
38 mil ceifadores; 7,6 mil colhedoras de beterraba; 31 mil 
colhedoras de forragem para armazenar; 4,9 mil colhedoras de 
milho; 6 mil colhedoras de bafata; 3,4 mil colhedoras de al- 
godão; 10 mil seleccionadores de cercais; 103 mil arados para 
fracfores; 85 mil culfivadoras; 98 mil semeadoras; 49 mil cei- 
feiras-debulhadoras; 62 mil dísfríbuidores de adubos minerais 
e orgânicos; 7,5 mil ferfilizadores-pulverizadores; 29 mil ins- 
falações de Ordenha mecânica.» 

^luntária, são grandes _expIo-. ães latifundiários foram anu- 
ladas. 

Logo nos primeiros anos 
do poder soviético foram 
criadas cooperativas agríco- 
las de produção e de venda, 
baseadas no princípio da 
adesão voluntária. À medida 
que os camponeses, à custa 

rações colectivas. O Estado 
entregou a terra aos campo- 
neses. gratuitamente e a tí- 
tulo perpétuo, fomeceu-ihes 
máquinas, material moderno, 
adubos químicos, sementes 
seleccionadas e crédito ban- 
cário a longo prazo e em 
condições vantajosas. Além 

Os reformados 

do Kolkhoz «Rússia» 
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A legislação soviética garante 
a todos os cidadãos da URSS, que 
tenham atingido vm determina- 
do tempo de trabalho, o direito 
a «ma reforma na velhice, por 
doença ou, ainda, por morte de 
um dos chefes de família. O se- 
guro social estada! abrange igual, 
mente os camponeses. Actual- 
mente, mais de 12 milhões de 
kolkhozianos (camponeses coope- 
rativistas) recebem reforma. 

Um guardador de porcos 
passa à reforma 

Quando Alexei Chizhma, guar- 
dador de porcos do kolkhoz «Rús- 
sia», situado nas margens do Vol. . 
ga, completou 60 anos de ida- 
de, chamaram-no à administra- 
ção de kolkhoz. Estava reunida a 
direcção. Em ambiente solene e 
festivo, o Presidente do Soviete 
local entregou a Alexei Chizhma 
o seu livrete de reformado. Es- 
ta cerimónia, corrente na UiRSS, 
é um tributo de respeito aos ve- 
teranos do trabalho. 

Alexei Chizhma começou a tra- 
balhar no campo, com o pai, 
quando tinha apenas 12 anos. 
Ao organizar-se na sua aldeia, 
a aldeia de Márievka, uma coo- 
perativa agrícola, a família Chizh- 
ma foi uma das primeiras a dar 
a sua adesão e a trabalhar no 
campe em comum. Hoje, o kol- 
khoz, que engloba as terras de 

têm direito a uma reforma. Os 
homens, a partir dos 60 anos, 
as mulheres, a partir dos 55. As 
mulheres que tenham criado e 
educado 5 filhos têm direito à 
reforma 5 anos mais cedo. Pa- 
ra a reforma completa exige-se 
que os homens tenham traba- 
lhado durante 25 anos e as mu- 
lheres 20. Uma excepção é fei- 
ta para as mães de numerosos 
filhos, para as quais bastam 15 
anos de trabalho. 

Os camponeses, tal como os 
operários e empregados, nada 
descontam para o fundo de se- 
gurança social, que é totalmente 
coberto peio Estado. 

A atribuição das reformas aos 
kolkhozianos cabe ao Conselho 
de Segurança Social, que é eleito 
em assembleia geral pelos cam- 
poneses. 

Não raras vezes os camponeses 
reformados recebem o título de 
«Kolkhoziano Emérito», titulo 
instituído pelos próprios kolkho- 
zes ou então um Diploma de 
Honra concedido pelo Soviete Su- 
premo da respectiva República, 
destinados a premiar os que se 
distinguiram pelo trabalho. Tais 
títulos e diplomas são, regra ge- 
ral, acompanhados de um prémio 
especial em dinheiro e rfe uma 
série de regalias, como, por c*em_ 
fio, garantido cm Casas rfe 
Repouso, habitações novas eons- 

^   __ fruídas pelo kolkhoz, torneei- 
várias aldeias vizinhas e que tem mento gratuito de combustível e 

frutos do seu trabalho. A 
assembleia geral dos «kolkho- 
zianos» é o órgão superior de 
gestão do «kolkhoz». É ela 
que elege uma direcção e Um 
presidente, que são respon- 
sáveis pela resolução dos pro- 
blemas correntes. É a assem- 
bleia geral que discute e 
aprova os planos de desen- 
volvimento do «kolkhoz», as- 
sim como as contas anuais 
da direcção e toma todas as 
decisões importantes relati- 
vas à vida e à actividade do 
«kolkhoz». O presidente e os 
membros da direcção pres- 
tam contas do seu trabalho 
à assembleia geral. 

O trabalho dos «kolkhozia- 
nos» na exploração colectiva 
é remunerado em função da 
quantidade e da qualidade 
do trabalho de cada um. Nos 
Últimos anos passou-se a uma 
remuneração mensal fixa. 

O «kolkhoz» moderno é 
uma grande exploração agrí- 
cola mecanizada. Dispõe, em 
média, na União Soviética, 
de 6 mil hectares de terras 
de cultivo e pastagens, 4 mil 
cabeças de gado e mais de 
60 tractores. Em 1972, havia 
em toda a União Soviética 
32 256 «kolkhozes». aos quais 
coube 50 por cento da pro- 
dução agrícola do país. 

As receitas dos «kolkhozes» 
provêm fundamentalmente 
da venda dos seus produtos 
ao Estado. No entanto, os 
camponeses podem igualmen- 
te vender os excedentes dos 
seus produtos directamente 
ou, então, através de coope- 
rativas de consumo de cam- 
poneses. 

Há duas semanas que a lu- 
ta vem aumentando de inten- 
sidade. Em 30 de Julho, três 
mil soldados do regime fanto- 
che de Thieu recuaram perto 
de Danang perante mil guer- 
rilheiros da Frente Nacional 

o imperialismo americano 
não continuasse a apoiá-la 
com o mais moderno e sofis- 
ticado armamento e com aju- 
da diplomática e económica 
de toda a ordem. 

Diariamente, o comando- 
de Libertação, numa tentati- «chefe das tropas de Thieu fa- 
va para quebrar o cerco com 
que depararam durante a 
ofensiva saigonesa contra as 
zonas libertadas. 

Entretanto, em Saigão, on- 
de o Poder só aparenta algu- 
ma autoridade através das 
formas mais cruéis da repres- 
são, trezentos e urri sacerdo- 
tes católicos, apoiados por 
mais de um milhar, tomavam 
posição, publicamente, «con- 
tra a corrupção e as taras so- 
ciais», afirmando sem ro- 
deios: 

As formas de corrupção, 
aplicadas pelas autoridades 
políticas, empurraram o nos- 
so país para uma trágica de- 
cadência (...) A corrupção 
anula todos os esforços cons- 
trutivos da Nação (...) A 
coberto dos poderosos, o co- 
mércio de estupefacientes, as 
organizações de malfeitores, 
do jogo, da prostituição e do 
mercado negro precipitaram 
a sociedade num estado de 
decadência como nunca se viu 
na História. 

As tropas americanas fo- 
ram forçadas a abandonar o 
Vietname, derrotadas política 
e militarmente pelos trabalha- 
dores vietnamitas em armas. 
Mas o imperialismo não foi 
vencido no Vietname do Sul. 
Mantém em Saigão uma dita- 
dura corrupta e corruptora, 
sem o mínimo apoio popular, 
que cairia ao menor sopro 
das Forças de Libertação, se 

zia publicar comunicados em 
que os permanentes ataques 
às zonas libertadas eram de- 
signados por «violações do 
Acordo de Paris» por parte 
da Frente de Libertação Na- 
cional e do Governo Revolu- 
cionário Provisório do Viet- 
name do Sul, A mascarada 
dessas «violações» iria, po- 
rém, terminar, pois o gover- 
no fantoche de Saigão deixa- 
ria de poder esconder por 
mais tempo as repetidas ac- 
ções de bombardeio de popu- 
lações civis, seguindo a mais 
criminosa tradição dos agres- 
sores americanos. 

Mas não bastam agora ao 
Pentágono e à camarilha de 
Thieu as bombas assassinas. 
Tentam lançar uma infanta- 
ria, que mal suporta uma 
guerra cem por cento impo- 
pular, em operações" de ocupa- 
rão de terreno condenadas ao 
fracasso, pois tem pela fren- 
te a imbatível resistência do 
novo em armas no Vietname 
do Sul. 

Ainda o antícomunismo 
O antícomunismo é utiliza- 

do pelos corrutores como 
uma rolha mágica para fe- 
char a boca à população — 
afirmam ainda aqueles sacer- 
dotes sul-vietnamitas, denun- 
fciando o regime de Thieu, 
que, desesperado e sem nor- 
te, tenta fugir para a frente, 
lançando mais uma ofensiva 

«BANDEIRA VERMELHA AO VENTO» 

Arthur Simson, enviado es- cidade. Em conversa com 
pecial ao nosso pais do uma professora, esta aíir- 
«Daily World», órgão do mou-Uie, relativamente ás 
Partido Oomunista dos Es- mudanças após o 25 de 
t a d o s Unidos, assinou na Abril: «Agora sentimo-nos íe- 

o nome de «'Rússia», é um dos 
maiores da região de Uiiânovsk. 

Os camponeses soviéticos, tal 
como os operários e empregados. 

0 CINEMA CHECOSLOVACO 

—notas de viagem de um nosso colaborador 

numa breve passagem pela Checoslováquia 

a^rmar 1ue 0 cinema checoslovaco nasceu em com uma famosa Escola de 
loja. ano em que, encontrando-se o território sob o Cmema, em Praga, a qual 
dominio da monarquia austro-húngara, foram montadas funciona com cursos de reali- 

na Checoslováquia as primeiras empresas cinematográficas, zação, documentarismo re- 
As pelwtuas mats antigas que se conhecem são da autoria portagem / publicidade argu- 
da arquitecto Jatt Knzenecky, apresentadas em 1968, em mento, fotografia e trabalho 
Praga, durante a Exposição de Arquitectos e Inventores de câmara e produção Os cur- 
ãe Engenharia. sas têm a duraçãJ de 4 e 5 

, . anos, conforme as especialida- de progressista, preparou o des, cifrando-se em 12 a mé- 
projecto de organização do dia de alunos que anualmente 
cinema nacional. Um impor- entram para a Escola. A Es- 
tante decreto proclamado no cola de Cinema está igualmen- 
Verâo de 1945. arrancando te aberta a estrangeiros (mé- 
para a nacionalização, cons- dia de 3 alunos por curso), 
tituiu um impulso revolucio- tendo estes de frequentar 
nário para a renovação do preliminarmente, durante 1 
cinema checoslovaco. ano, a universidade para con- 

Durante a época socialista, tacto com a língua e cultura 
após 1948, a cinematografia checoslovacas. Aos alunos do 
deste país conheceu diversas Terceiro Mundo, o ensino é 
fases de fluxos e refluxos, gratuito, sendo de 50 dólares 
mas, no geral, pode-se consi- Por semestre a propina para 
derar como uma cinemato- alunos oriundos de países ca- 
grafia de rica experiência, pitalistas. 
Os acontecimentos de 1968 Nos Estúdios de Barrandov, 
também se reflectiram na produzem-sp actualmente 40 
produção cinematográfica, filmes de ficção por ano, con- 
que foi afectada ideológica- tando-se com mais 2 estúdios 
mente. Sectores reaccionários para curtas metragens (1000 
fizeram importante investida Por ai10) e documentarismo. 
nos meios de comunicação A distribuição e exibição es- 
social. Verificou-se então uma tâo' conl0 a produção, com- 
descaracterização política do pletamente nacionalizadas e a 
cinema e um caminhar para carS0, das municipalidades 
o cosmopolitismo e esteticis- l112 t2rri absoluta autonomia 
mo (por exemplo o caso Mi- "a «elecçao das obras que exi- 
los Forman). Estes proble- bem- Anualmente, a exibição 
mas podem considerar-se re- £?nta ^ u™a média de . 60 
solvidos, mantendo-se em fdmes checoslovacos e 140 im- 
prática a linha definida pelo tStÍ^g!,iro (4-0 /o 

Partido, em 1951 sobre os do Ocidente e 60% de países 
problemas da criação do ci- scicialistas)- Nao ha pratica- 
nema checoslovaco indican- OIj a'd.eia Que nao 
Hr, 3 Ho possua sala de cinema, exis- 
lista artnniivciHí. ,, ,5 soclJ1' tindo em 1973, no conjunto 
nc ncHrac sL i í ,rccusando território, 3465 salas para 
líticas rai õf aP0' este fim- Segundo as estatís- liticas ou de formalismo es- ticas da UNESCO para 1973, 

" cada cidadão checoslovaco 
Actualmente, os trabalhar frequentou 7 vezes o cinema, 

dores do cinema checoslova- em comparação com 3 vezes 
co procuram e constroem para a Bulgária, 4 vezes para 
um. cinema popular, de a Grã-Bretanha, 3 vezes para 
caracter socialista, esforçan- a Alemanha Federal e 5 ve- 
do-se para que as suas obras zes para a Alemanha Demo- 
mcitem o povo checoslovaco crática. Existem, paralelamen- 
a unir-se ideologicamente, edu- te, circuitos próprios das or- 
cando-o igualmente no espíri- ganizações da juventude e 
to do internacionalismo prole- sindicais, e ainda uma rede 
Vário. de cineclubes (120), com um 

Para concretização dos seus conjunto de 55 000 sócios, 
objectivos artísticos e políti- Um importante meio com- 
cos, os criadores cinematográ- piementar de difusão cinema- 
ficos da Checoslováquia d is- tográfica é a televisão, con- 
põem de meios que possibili- tando-se em 1973 com um nú- 
tam e incentivam o seu tra- mero total de 3 400000 televi- 
balho. sores (com 2 canais) distri- 1 Oiecoskwáqnia conta buídos à nonulacão. 

energia eléctrica, deslocações e 
viagens gratuitas, ete. 

Depois de reformados os cam- 
poneses continuam a usufruir de 
todos os direitos como membros 
do kolkhoz, podendo, inclusiva- 
mente, continuar a trabalhar se 
assim o desejarem, recebendo 
uma remuneração que em nada 
afecta a reforma. A reforma es- 
fá isenta de qualquer imposto, 
mesmo quando o camponês refor- 
mado continua a trabalhar. 

(Trans. de «Nouvellcs de Mes. 
cou») 

edição de 17 de Julho da- 
quele jornal uma crónica em 
que afirma: 

Um dos mais memoráveis 
acontecimentos da nossa re- 
cente visita a Portugal foi a 
estadia de dois dias na linda 
cidade de Évora, uma relí- 
quia da antiga glória de Por- 
tugal, com a sua Sé Cate- 
dral do século XIII bem con. 
servada e das suas ruínas 
antigas do templo de Roma 
do século II. 

Compartilhando igualmen. 
te o pequeno vale da colina, 
situam-se uma antiga igreja, 
um jardim no sopé de um 
rochedo, do qual se pode 
observar a paisagem pasto- 
ral que a envolve e ainda 
um mosteiro do século XV, 
de origem renascentista, 
funcionando agora em esta- 
lagem onde eu e minha mu- 
lher permanecemos duas 
noites. 

Em seguida, o autor relata 
a sua visita a um liceu da 

A partir de 1910, estúdios 
cinematográficos são monta- 
dos em Praga para realização 
de filmes com participação 
de actores. Em 1913, faz-se 
a primeira adaptação cinema- 
tográfica de uma ópera, 
a qual se pode considerar 
a primeira obra «artística» 
do cinema checoslovaco. 

A primeira guerra mundial 
interrompeu a realização de 
filmes com a participação de 
actores. Após o final da guer- 
ra e com a criação da Repú- 
blica Independente da Che- 
coslováquia (democracia bur- 
guesa), assistiu-se a uma re- 
vitalização cinematográfica. 
Em 1919, funcionavam em 
Praga 22 estúdios de cinema 
e a produção anual ultra- 
passava 30 filmes. A produ- 
ção passou a orientar-se pa- 
ra a exportação, enquanto 
a distribuição explorava so- 
bretudo pdícuias de origens 
americana e alemã. 

Nos anos 30, assiste-se a 
uma vaga de participação de 
jovens cineastas que introdu- 
ziram um conteúdo artístico 
mais acentuado, contando-se 
com obras de cunho social 
e político, de -que se desta- 
cam «Hej Rup!» (1934). de 
Jindrich Honzl, e «Svet Patri 
Nám» (1937), de Martin Fric, 
os quais contaram com a co- 
laboração activa do grupo de 
teatro satírico e antifascista 
Oevobozené Divadlo, 

Durante a ocupação nazi, 
verificada a partir de 1938, 
em consequência do Tratado 
de Munique, os realizadores 
Checos esforçaram-se por per- 
manecer nos seus postos 
artísticos virando-se decidi- 
damente para uma ligação 
com as massas populares. 
Durante a Libertação (1944), 
muitos dos cineastas conta- 
vam-se entre os combatentes 
que participaram na insurrei- 
ção nacional eslovaca. 

Após a Libertação, um gru- 
po de artistas comunistas, 

--"i-irda da intç^ctualidn 

Breves notícias 

dos países socialistas 

UNIÃO SOVIÉTICA 

0 Cerca da Sfâvropol, nas margens de rio Kuban, esfá nes- 
te memento a ser construída a maior central termoeléctrica do 
Cáucaso do Norte. Numa primeira fase, a central fornecerá 
300 mil quílovátios de energia. Com a sua enfrada em fun- 
cionamento melhorará consideravelmente o fornecimento rfe ener- 
gia à indústria, à agricultura e às cidades situadas entre o 
mar Cáspio e o mar Negro. 
0 Mil e setecentos quilómetros de largura terá a albufeira 
da central hidroeléctrica de Seyan, no Extrcmo-Oricnte sovié- 
tico. Nas margens da albufeira, que terá cerca de 90 metros 
de profundidade, será instalada uma empresa de piscicultura. 
0 Na cidade de Russayevska, nas margens do Volga, está 
em construção um grande combinado têxtil. Simultaneamente 
com a construção da empresa, controcm-se moradias para os 
futuros trabalhadores, restaurantes, creches e jardins de infân- 
cia, lojas, efe. 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA ALEMÃ 

0 Na capital da RDA, Berlim, existem actualmente 632 bi- 
bliotecas estatais que possuem 3,1 milhões de volumes de to- 
dos os ramos da ciência, 4e literatura, assim como livros para 
crianças. 

CHECOSLOVÁQUIA 

0 Neste país, de 1971 até 1973, tora/n construídas 340 
mil casas. Somente durante o primeiro semestre deste ano 
foram construídas 48 500 habitações. 

HUNGRIA 

0 Actualmente, 66,1 por cento das crianças húngaras, en- 
tre os 3 e o^ 6 anos, frequentam os jardins de in- 
fância. O presente plano quinquenal (1971-1975) prevê a 
criação de 70 mil novos lugares para crianças em jardins in- 
fantis. 
0 Sob o tema geral «Integração económica global, regional 
e sectorial», rcalizar-sc-á em Budapeste, de 19 a 24 de Agos- 
to, o IV Congresso Mundial de Economistas. Mil e duzentos 
economistas e personalidades da vida económica de 60 países 
anunciaram até agora a sua participação neste importnte acon- 
tecimento das ciênicas económicas, organizado pela Sociedade 
Económica Internacional (UNESCO). 

CUBA 

0 As organizações de base da Federação das Mulheres Cuba- 
nas (FMC) começaram a discutir as teses para o II Congresso 
Nacional das Mulheres, que terá lugar em Novembro deste 
ano. Na fase de preparação serão eleitas 1800 delegadas ao 
Congresso. No centro das discussões que se estão a travar está 
a maior integração das mulheres na vida politica c económi- 
ca do pais. 

lizes!» E o nosso camarada 
norte-americano prossegue a 
sua crónica: 

Esta não foi a única vez 
que ouvimos a palavra fe- 
licidade e iríamos ouvi-la 
por muito tempo. Ouvimo-la 
no Centro de Trabalho do 
Partido Comunista em Évo- 
ra. Quem iria pensar poder 
ver uma bandeira ao vento 
nu edifício de uma rua cen- 
trai da cidade! Mas o Par- 
tido não é nada de novo, so- 
mente emergiu da escuridão. 

Évora é a capital da pro- 
víncia menos populosa de 
Portugal, o Alentejo, uma 
região demarcada para a 
cultura do centeio e a des- 
casca da cortiça. 

No Alentejo, a população 
campesina inclui somente 
um pequeno número de agri- 
cultores. A maior parte da 
população pertence à cate- 
goria de trabalhador rural 
assalariado, proletários agrí- 
colas. Desde sempre que o 
Partido criou as suas raízes 
entre eles. Não admira, pois, 
que a presença do Centro de 
Trabalho do PCP na princi- 
pal rua desta capital de pro- 
víncia só venha surpreender 
estrangeiros da América do 
Norte, como nós. 

Calmo e fortalecido 
Assim como todos os ou- 

tros, os comunistas também 
se sentem felizes. Mas eles não 
estão numa euforia irreal. 
Um bom número de adjec- 
tivos podem-se usar para os 
descrever: calmos, conscien- 
ciosos, fortalecidos, pacien- 
tes, confiantes. Mas eles sa- 
bem bem que o fascismo não 
foi esmagado com os acon- 
tecimentos do 25 de Abril. A 
ditadura foi vencida mas os 
fascistas ainda estão enrai- 
zados e a democracia tem 
ainda de ser consolidada. «O 
povo amansou a cobra mas 
não a matou», para usar a 
frase de Shakespeare no seu 
livro «Macbeth». 

Tivemos de nos tornar fa- 
miliares com a mensagem 
básica do PCP através do seu 
jornal (com a indispensável 
ajuda do nosso dicionário 
de bolso) e através das con- 
versas com alguns dos seus 
dirigentes. Em resumo, a sua 
mensagem diz o seguinte: 
«Consolidar e ampliar as li- 
berdades conquistadas atra- 
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vés da queda do regime fas- 
cista; fim à guerra colonial; 
desenvolvimento da situação 
económica; fortalecer o mo- 
vimento dos sindicatos; aler- 
tamento contra as mano- 
bras da reacção; apoio à 
unidade das forças democrá- 
ticas com o Movimento das 
Forças Armadas.» 

Os comunistas portugue- 

fratricida contra as zonas li- 
bertadas. 

Mas não será o esnantalho 
do antícomunismo que fará 
recuar os sul-vietnamitas na 
«ua luta de libertação, nacio- 
nal. Parece até ridículo que, 
hoje e no Vietname, um regi- 
me reconhecido mundialmen te 
como de nenhuma renresenta- 
tividade, utilize ainda seme- 
lhante estratagema perante 
um povo que deu e continua 
a dar as provas mais firmes 
e corajosas de perfeita uni- 
dade e completa identificação 
com os objectivos que presi- 
dem à luta da Frente Nacio- 
nal de Libertação e do Gover- 
no Revolucionário Provisório: 
o escorraçamento total e de- 
finitivo do imperialismo 
agressor, cessando por com- 
pleto a sua intromissão nos 
assuntos do Vietname do Sul; 
a conquista e consolidação 
das liberdades fundamentais 
diariamente espezinhadas pe- 
los torcionários de Thieu; a 
instauração de um regime 
democrático e popular, como 
via para o socialismo no seu 
país. 

Espelho dia luta 

anti-imperialista 

Símbolo e exemplo perma- 
nente para os povos ainda 
submetidos ao domínio impe- 
rialista e aos seus agentes in- 
ternos, o povo do Vietname 
do Sul, com a ajuda do poro 
irmão do Norte e dos países 
socialistas, com especial rele- 
vo para a União Soviética, 
acabará por sacudir a cama- 
rilha de Thieu, a sua casta 
militar de vendidos, os seus 
funcionários corruptos e cor- 
ruptores, o seu «partido» que 
se instalou sozinho num arre- 
medo de parlamento, donde 
foram violenta e abusivamen- 
te afastados todos os parti- 
dos democráticos (ou não) 
que existiam no país, median- 
te uma lei forjada apressada- 
mente sobre a representativi- 
dade numérica dessas forma- 
ções políticas, algumas delas 
dispostas à unidade com a 
Frente de Libertação Nacio- 
nal e o Governo Revolucioná- 
rio Provisório das zonas li- 
bertadas. 

Solidários com o heróico 
povo do Vietname, os traba- 
lhadores portugueses, o nosso 
Partido e todas as forças de- 
mocráticas do nosso País, nes- 
ta hora em que a luta pros- 
segue contra todas as formas 
da herança fascista, têm a 
nítida consciência do valor 
extraordinário que a resistên- ses estão agora empenhados 

na construção «caminho <fat cia imbatível desse povo he- 
Democracia e da Paz», como róico e martirizado represen- 
proolama um dos seus mais 
recentes comunicados. Um 
caminho cheio de pedras e 
curvas, sem dúvida, mas o 
Partido Comunista Portu- 
guês mostrou já que o conhe- 
ce bem. 

ta para a libertação comple- 
ta de milhões de trabalhado- 
res e apoiam essa luta. coiv 
fiantes na vitória que ela aju- 
dará a alcançar para todas as 
forças verdadeiramente de- 
mocráticas 

Visita a Moscovo de uma delegação 

da Associação Portugal-URSS 

A convite ds União das Sociedades 
Soviéticas de Amizade e Relações 
Culturais com os Povos Estrangeiros, 
de 24 a 28 de Julho, ume delegação 
da Associação Portugal-URSS, com- 
posta por Alexandre Babo, Maria Ma- 
nuela Braz de Almeida e Carlos 
Aboim Inglez, visitou em Moscovo a 
sede da União, tendo realizado con- 

duma Sociedade de Amizade URSS- 
-Portugal, 

A delegação portuguesa reafirmou 
a sua certeza nos sentimentos ami- 
gáveis e de admiração do povo por- 
tuguês pelo povo soviético e as suas 
realizações e experiências, o interes- 
se de todas es correntes democrá- 
ticas e pacíficas e dos mais variados 
meios sociais, económicos, ideológi- 

versações com E. V. Ivanov, vice-pre- cos da sociedade portuguesa pelo 
sidente da União, e outros funcioná- 
rios superiores. A delegação foi re- 
cebida por Nina Popova, presidente 
da União das Sociedades Soviéticas 
de Amizade, Prémio Lenine da Paz, 
deputada do Soviete Supremo da 
URSS e membro da sua Comissão 
de Negócios Estrangeiros. Os delega- 
dos portugueses tiveram encontros 
com dirigentes do Conselho Central 
dos Sindicatos, do Comité dos Des- 
portos e da União dos Escritores. 

A delegação portuguesa informou 

estabelecimento e ampliação de re- 
lações multiformes entre os nossos 
dois povos. Os representantes da 
União das Sociedades Soviéticas da 
Amizade e da Associação Portugal- 
•URSS congratularam-se calorosamen- 
te pelo estabelecimento de relações 
diplomáticas entre Portugal e a Uniie 
Soviética, que abre novas perspecti- 
vas favoráveis para o desenvolvimen- 
to dos contactos entre os nossos po- 
vos, para o conhecimento e com- 
preensão mútuas, pare relações ra- 

da constituição da Associação Por- ciprocamsnts vantajosas> para 0 

tugal-URSS e transmitiu as sauda- 
ções da sua Comissão Directiva Pro- 
visória, presidida pelo prof. Henrique 
ds Barros. Foram discutidos planos 

fortalecimento do desanuviamento, 
da cooperação e da paz na Europa 
e no mundo. 

A União das Sociedades Soviéticas 
de cooperação futura e acordadas de Amizade e Relações Culturais 
várias iniciativas. Os representantes 
da União das Sociedades Soviéticas 
de Amizade manifestaram a sua sa- 
tisfação pela iniciativa da criação da 
Associação Portugal-URSS, deram 
uma larga informação sobre as acti- 
vidades da União e das suas Associa- 
ções, exprimiram o empenho em 
contribuir activamente para o desen- 
volvimento das relações de amizade 
e o conhecimento mútuo entre os 
povos português e soviético, tendo 
informado do andamento dos tra- 
balhos preparatórios da fundação 

com os Povos Estrangeiros convidou 
uma delegação portuguesa a visitar 
a União Soviética por ocasião da 
sua festa nacional de 7 de Novem- 
bro. A delegação da Associação Por- 
tugal-URSS convidou uma delegação 
da União das Sociedades Soviéticas 
a visitar Portugal por ocasião d* 
inauguração solene da Associação 
Portugal-URSS. 

A delegação portuguesa foi entra- 
vistada por Rádio Moscovo, TV so- 
viética, e s revista «Novidades de 
Moscovo». 
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A POPULAÇÃO DE LOURESFESTAS GUALTERIANAS 

^ >v Dezenas de milhar de pessoas encheram as ruas- 

ENFRENTA COM A CAMARA e participaram livremente na grande festa popular 

OS GRAVES PROBLEMAS DO CONCELHO 

SE dúvidas restassem quanto ao apoio popular que rodeia a 
Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Loures, elas 
foram, inequivocamente, desfeitas com a grande manifestação 

de apoio convocada pela CDE local e efectuada no dia 5, frente ao 
edifício da Câmara. 

«O povo está com a Câmara», 
gritaram em uníssono mais ■ de 
500 manifestantes, caudal de 
gente trabalhadora que engros- 
saria, notoriamente, â medida 
que o tempo passava. 

Esta manifestação, no imediá- 
to, constituiu uma resposta a 
elementos reaccionários que, a 
31 de Julho, invadiram violenta- 
mente a Câmara Municipal, ten- 
tando expulsar a Comissão Admi- 
nistrativa, utilizando para esta 
acção provocatória pequenos e 
médios construtores civis. 

António Cerqueira, elemento 
da Comissão Administrativa da 
Câmara, analisou para o «Avan- 
te!» as circunstâncias que rodea. 
ram a manifestação reaccionária 
efe fins de Julho. 

— Existe, actualmente, uma 
crise na indústria de construção 
civil gerada por factores de or- 
dem geral e não factores parti- 
cularizados aqui da actividade da 
Câmara. Esta crise, cujas causas 
fundamentais residem na situa- 
ção do mercado da habitação e 
nas dificuldades de créditos e 
vendas provocadas pelo poder 
económico, bancos, monopólios, 
etc., criaram condições de des- 
contentamento que, aliadas a um 
certo atraso na apreciação de 
projectos, pois que é necessário 
uma planificação, favoreceram as 
manobras da reacção. Os peque- 
nos e médios construtores civis 
foram burlados por grandes ur- 
banizadores e construtores des- 
te concelho, alguns ligados à ex- 
tinta ANP e a elementos da Câ- 
mara aos quais foram rescindidos 
os contratos após o 25 da Abril. 
Muitos destes grandes ficaram na 
sombra mas pagaram o salário do 
dia aos seus empregados para cá 
virem manifestar-se. Temos pro- 
vas do que afirmamos. Outros 
deixaram os Mercedes a distân- 
cia «conveniente» e vieram fa- 
zer a sua acção de agitação. 

«AVANTE!» — Foi, pois, uma 
manifestação de carácter politico? 

A. CERQUEIRA — Sim, é pre- ■ 
ciso que fique bem claro o ca- 
ráctér manífestarmèhte politico 
desta manifestação hostil â Co- 
missão. Os reaccionários, alguns 
até conhecidos fascistas do con- 
celho, convenceram os pequenos 
e médios construtores de que, 
expulsando-nos, resolveriam o seu 
problema, cuja solução é unica- 
mente do âmbito governamental. 
<Não foi por acaso que Mário Ro- 
drigues, ex-presidente da ANP, 
que há três meses não saía à rua, 
apareceu no jardim frente à Câ- 
mara, abraçando alguns dos gran- 
des construtores. Aliás, é signi- 
ficativo que, no dia a seguir, te- 
nha aparecido na Câmara um 
construtor civil com uma carta 
de convocação para a manifesta- 
ção escrita pelo arquitecto Sá 
Reis, elemento saneado pelas suas 
posições. Esse construtor vinha 
desculpar-se de não ter apareci- 
do na manifestação porque esta- 
va longe e vinha sat>er se era 
preciso alguma coisa: 

Solidariedade 
de outras autarquias 

«AVANTE!»—Várias comis- 
sões administrativas solidariza- 
ram-se convosco, repudiando es- 
ta manobra, não é verdade? 

A. C. — Sim, as comissões 
administrativas dos concelhos de 
Vila Franca, Sobral. Cascais. 
Alenquer, Loures, Azambuja, 
Torres Vedras, Sintra e Oeiras 
enviaram moções ao Primeiro-Mi- 
nistro, ao ministro da Adminis- 
tração Interna, ao governador ci- 
vil, aos comandos gerais da PSP. 
da GNR, ao ministro da Defesa. 

convenientes e suficientes infra- 
-estruturas urbanas e por não 
ter sido resolvido o problema das 
grandes vias de circulação da re- 
gião de Lisboa, junto às rodo- 
vias surgiu uma rede densa de 
habitação que saturou estas vias. 
Aponto "como exemplo. Santo 
António dos Cavaleiros que alo- 
ja vinte mil pessoas. Simultanea- 
mente, as populações sem aces- 
so a estas construções instala- 
ram-se em barracas, milhares e 
mPhares de barracas e constru- 
ções clandestinas. Temos, pois 
uma zona saturada de constru- 
ção sobretudo nos dois acessos 
principais a Lisboa, estrada 8 e 
10, correspondente ao interior 
do concelho e na zona industrial 
ribeirinha do Tejo e proximida- 
des . de Lisboa, como Sacavém 
Odivelas e Moscavide 
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ao MFA e ao COPCON, em que 
se solidarizavam connosco e se 
insurgiram contra a manifesta 
passividade das autoridades poli- 
ciais face à violência dos mani- 
festantes. »Entre os problemas 
mais graves destaca-se a questão 
habitacional. Zonas e zonas de 
bairros de lata e de construção 
clandestina, compreendendo mais 
de 70 000 pessoas, uma urbani- 
zação verdadeiramente anárquica, 
sem o mínimo de infra-estrutu- 
ras, uma destruição sistemática 
de terrenos de notável aptidão 
agrícola, eis algumas das com- 
plexas questões a resolver 

Antón-io de Carvalho, arqui- 
tecto, elemento da CA ligado 
aos serviços técnicos, diz-nos: 

— Os problemas fundamentais 
resultam da proximidade de Lis- 
boa e da implantação em gran- 
de escala de zonas de habitação 
sem serem equipadas com »s 

«AVANTE!»—Essa urbaniza- 
ção desordenada sabrificou zonas 
muito férteis. Quais os vossos 
planos nesse domínio? 

A. CARVALHO — Creio que a 
produção agrícola é uma fonte 
importante de trabalho na zona. 
Este vale de Loures é constitui- 
do por um dos terrenos mais ri- 
cos em produção agrícola e, por- 
tanto, é nesta base que se deve 
apoiar o desenvolvimento do 
concelho. Pensamos que esta zo- 
na deve ser, fundamentalmente, 
aprovada para abastecimento de 
Lisboa e incrementar indústrias 
paralelas. Porém, estes projectos 
estão dependentes da estrutura 
rodoviária. Uma das _ incidências 
principais da nossa acção será, 
pois, o impulsionamento do sec- 
tor agrícola, não dando tanta im- 
portância à implantação de bair- 
ros que funcionam unicamente 
como dormitórios que nem vão 

beneficiar os que neles vivem. 
E isto porque, nos bairros clan- 
destinos, é catastrófica a situação 
de sanidade e a saturação do trá- 
fego leva os trabalhadores a des- 
penderem horas e horas na des- 
locação até ao local de trabalho. 
A resolução destes problemas de- 
pende de uma planificação a nivel 
global que urge ser feita. 

Real participação 
da população 

«AVANTE!» — Sabemos que 
através dos vossos contactos per 
manentes com a população fèm 
encontrado uma real participação. 
Como se manifestam as popula- 
ções perante este coniunto de 
problemas? 

Em resposta, Gilberto Lindim 
Ramos, economista, elemento da 
C. A. ligado aos Serviços Muni- 
cipalizados, informou-nos: 

C. L. RAMOS — Os Servi- 
ços Municipalizados estão na fa- 
se - de inquérito das necessidades 
mais prementes da população. 
Através das untas de freguesia, 
as populações das localidades 
dos bairros clandestinos, das bar. 
raças é que estabelecem o que 
consideram de maior urgência. 
Assim, poderemos ter uma ideia 
geral dos problemas mais urgen- 
tes a nível de canalização, elec- 
trificação e saneamento que, per 
exemplo, nas zonas clandestinas 
se rodeiam de circunstâncias di- 
fíceis. Contamos com um servi- 
ço criado pela secretaria de ha- 
bitação e urbanização, o serviço 
de apoio ambulatório rural que 
começa a actuar no concelho. As 
populações têm-se inclusivamen- 
te manifestado no sentido de 
contribuir com trabalho voluntá- 
rio para a resolução de obras ur- 
gentes relativamente a esgotos, 
condições sanitárias. abasteci- 
mentos, etc. 

Depois de feita uma planifi- 
cação . geral deparamos com dois 
problemas graves. Um derivado 
da própria capacidade dos servi- 
ços municipais, que estão limi- 
tados quanto a quadros, dado o 
baixo nível de remuneração. Ou- 
tro reside nas limitações de or- 
dem financeira. 

José Gouveia, presidente da 
Ccmissão, reforçando á situação 
caótica de vida- das populações 
do concelho no plano habitacio- 
nal, referiu também o problema 
do nivel de remuneração dos em- 
pregados da Câmara, continuan- 
do: 

-— f. miserável a remuneração 
dos trabalhadores desta casa. Do 
orçamento das Câmaras, cinquen. 
ta por cento é. legalmente, absor- 
vido por vencimentos. Aqui, os 
salários ulfrapissam, no conjun- 
to. sessenta e cinco por cento e 
mesmo assim ter-se-á de recor- 
rer a um subsídio estatal quando 
se tratar de melhorar estes venci- 
mentos. A situação orçamental 
face às necessidades é precarís- 
sima. As nossas perspectivas fu- 
turas são de arrumar a casa até 
às eleições e aplicar as verbas 
que existem pelo menos 'no ser- 
viço das populações, o que o 
fascismo sempre ignorou. 

As populações estão connosco. 
Das manifestações que temos re- 

IMPORTANTES conclusões resultaram da reunião da 
Comissão Coordenadora Nacional do Movimento Demo- 
crático das Mulheres, efectuada nos dias 3 e 4 deste 

mês em Coimbra. A Comissão debruçou-se sobre a situação 
politiea nacional, tendo no final da reunião divulgado um 
comunicado em que se consideravam os seguintes pontos; 

1. A formação do novo Go- 
verno Provisório e as decisões 
de profundo significado his- 
tórico relativas ao fim da 
guerra colonial e reconheci, 
mento do direito à indepen- 
dência dos povos de Angola, 
Guiné e Moçambique cria 
as condições para a solução 
do problema colonial e abre 
novas perspectivas à via de 
democratização do Pais e à 
obra da sua reconstrução 
económica e recuperação hu- 
mana, bem como à solução 
de alguns dos seus mais ins- 
tantes problemas. 

O MDPM congratula-se 
com o imediato reconheci- 
mento da independência da 
República da Guiné-Bíssau 
e exprime às mulheres e ao 
povo deste pais os seus calo- 
rosos sentimentos de ami- 
zade e fraterna solidarieda- 
de. 

2. 0 novo Governo Provi- 
sório tomou estas medidas 
baseando-se nos anseios ex- 
pressos pelo povo português 
e nas aspirações daqueles 
povos à independência, Con. 
fiamos em que as medidas 

tomadas se façam rapida- 
mente seguir da sua aplica- 
ção prática, de modo a que- 
brar a resistência e as ma- 
nobras das forças reaccioná- 
rias para o impedir. 

3 Relativamente às medi- 
das recentemente tomadas 
contra três jornais diários — 
«A Capital», p «Diário de 
Lisboa» e a «República» — 
o MDMP manifesta as suas 
apreensões, mas considera 
como facto positivo a rápida 
anulação das referidas me- 
didas, de acordo e em apli- 
cação da orientação defini- 
da pelo Programa das For- 
ças Armadas. 

4. 0 MDMP considera que 
há sem dúvida factos con- 
cretos de expressão nega- 
tiva que são motivo de 
apreensões, partilhadas por 
muitos milhares de portu. 
guesas e portugueses. Mas 
sublinha que tais apreen- 
sões, que devem ser motivo 
do vigilância e reforço da 
unidade das forças antifas- 
cistas, não devem ser motivo 
de alarme ou de dúvida so- 

bre o processo democrático 
em curso. 

Os factos demonstram que 
a correlação de forças, com 
base na unidade das forças 
antifascistas, no apoio das 
massas populares e na 
aliança como Movimento das 
Forças Armadas, é altamente 
favorável às forças da demo- 
çracia, do progresso e da paz 
em Portugal. 

Perspectivas imediatas 
de trabalho 

Acerca da actividade do 
MDMP, o comunicado afir- 
ma; 

Analisada a actividade do 
MDMP, verificaram-se os ni- 
tidos progressos registados 
na consolidação e alarga- 
mento das suas estruturas, 
na acção dinamizante exer- 
cida junto de vastos secto- 
res de mulheres através de 
tarefas definidas prioritaria- 
mente e bem assim a in- 
fluência muito positiva de 
algumas dessas actividades, 
junto de largas camadas das 
populações. Foram tomadas 
medidas concretas de acordo 
com deficiências registadas 
e com as necessidades da 
crescente expansão da acti- 
vidade do MDMP dentro dos 
seus objectivos específicos e 
bem assim em correspondên-. 
cia com as exigências do 
actual momento politico. 

sbido, a mais extraordinária toi 
de cerca de duzentas crianças 
que, quando visitei o Bairro de 
Torre, na freguesia de Camara- 
te, um bairro com cerca de 6000 
barracas, durante quase duas ho- 
ras, acompanharam-me gritando 
«O Povo unido jamais será ven- 
cido». 

Este apoio é a nossa força. E 
se nós, no fascismo, dávamos a 
nossa vida à luta, mais agora es- 
tamos dispostos a continuar a 
nossa acção. 

Sem tomazes ou outros cae- 
tanos. Sem coutadas veda- 
das a parte da população. 
No espírito do 25 de Abril 
os vimaranenses realizaram 
a sua grandes festa que re- 
gistou uma afluência recorde 
e Uma grande diversidade de 
manifestações. 

Grandes dificuldades tive- 
ram de ser superadas, a co- 
meçar pelas f inanceiras. Mas 
a conjugação de esforços das 
organizações locais, sendo de 
salientar o papel do Movi- 
mento Democrático na con- 
gregação de esforços, levou 
por diante a iniciativa e as 
dificuldades levantadas por 
aqueles que pretendiam ini- 

MOVIMENTO DAS MULHERES: 

OINSOLIDACÂO E ALARGAMENTO 

DAS ESTROTORAS E ACTIVIDADES 

Ano Internacional 
da Mulher 

Sobre este ponto, diz-se no 
comunicado: 

No quadro das actividades 
imediatas do MDMP, foi 
dada particular atenção à 
preparação, no nosso pais, 
das celebrações do Ano In- 
ternacional de Promoção da 
Mulher, iniciativa proposta 
pela Federação Democrática 
Internaiconal das Mulheres, 
a Organização das Nações 
Unidas—ONU — aceite a 
proclamada por esta última 
Organização, para o ano de 
1975. Igual atenção foi dada 
à preparação do Congresso 
Mundial das Mulheres, a 
realizar no Outuno de 1975 
em Berlim, capital da Repú- 
blica Democrática Alemã. 

Na sua reunião, a Gomis- 
são Coordenadora Nacional 
do MDMP tomou resoluções 
e definiu tarefas concretas 
em relação com estes gran 
des acontecimentos. 

Direito a voto 
aos analfabetos 

Ainda no decurso da reu- 
nião, foi aprovado um do- 
cumento defendendo a ne- 
cessidade de inclusão na 
nova lei eleitoral do direito 
de voto para todos os cida- 
dãos e cidadãs portugueses 
analfabetos. 

Rádio Portugal Livre 

A voz que o fascismo nunca pôde calar 

Todos os dias, em três períodos de emissão ; 
Das 8 às 9 — cm 19, 20, 21, 25 metros 
Das 19 às 21 —em 19 e 26 metros 
Das O^O* às 0.50 — em 25. 26. 32 c 36 metros 
Das 0.50 a 1 20 — em 26 metros 

Período de emissão complementar, aos domingos : 
Das 13 às 13.30— em 19, 20, 25 e 26 metros 

pedir a sua realização e lan- 
çar a desconfiança sobre o 
novo regime. 

A par dos divertimentos 
habituais, uma feira-mostra 
de actividades económicas es- 
tava patente, ao lado de um 
grande baile popular. Fogo de 
artificio, grupos folclóricos e 
um grande cortejo, com car- 
ros dedicados ao 25 de Abril 
e às Forças Armadas, tudo 
associando a festa tradicio- 
nal e a grande festa popular 
dedicada ao ãerrubamento do 
fascismo e à liberdade alcan- 
çada. Teatro declamado e de 
fantoches, sessões de cinema 
(entre elas uma com colóquio, 
pelo realizador «maldito» pelo 
fascismo Manuel de Oliveird), 
ao mesmo tempo que se rea- 
lizavam paralelamente me- 
sas-redondas sobre a con- 
juntura económica, a situa- 
ção politica e a conjuntura 
regional, com a participação 
activa de centenas de pes- 
soas. 

Nestas inesas - redondas 
participaram os democratas 
de Braga, sindicalistas e ou- 
tros convidados —: entre eles 
Pereira de Moura, da Comis- 
são Central do MDP e Ave- 
lino Gonçalves, ministro do 
Trabalho do 1.° Governo Pro- 
visório. Os partidos políticos 

que participam na coligação 
governamental foram convi- 
dados para a mesa-redonda 
sobre a conjuntura politica. 
O PCP foi representado por 
José Bernardino, suplente do 
CC e da DORN, tendo a dis- 
cussão girado à volta dos 
problemas de ordem demo- 
crática, da unidade, da des- 
colonização, com interven- 
ções e interpelações por parte 
dos assistentes. A partir do 
consenso verificado, foram 
elaboradas e distribuídas con- 
clusões sobre as quatro me- 
sas-redondas realizadas. 

Uma das atracções mais 
rodeadas de povo nestas Fes- 
tas Gulterianas foi, sem dú- 
vida. a composição alegórica 
no meio do jardim, em que 
soldados de várias armas em 
tamanho natural recebiam 
flores, com dísticos onde se 
lia: Para as Forças Armadas 
as mais lindas e rubras flo- 
res de Portugal. Assim era 

_ prestada homenagem ao Mo- 
' vimento das Forças Armadas, 

que deu o golpe decisivo no 
fascismo e permitiu, também, 
a livre expansão do povo de 
Guimarães e do distrito, dos 
milhares de imigrantes que 
ali estavam presentes, na 
grande Festa popular deste 
ano. 
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PARA DMA GDLTDRA POLÍTICA 

Bento Gonçalves 
1 PALAVRAS NECESSÁRIAS 

(A vida proletária em Portugal de 1872 a 1927 pelo primeiro 
Secretàrio-Geral do Partido Comunista Português) 92 páginas / 4.a edição / 40$00 

José Dias Coelha 
2 A RESISTÊNCIA EM PORTUGAL 

(Opressão fascista / A luta contra a repressão / Os clandes- tinos / A Pide / O Tarrafal / A fuga de Peniche) 
120 páginas / 40$00 

J. M. Vergès 
3 COMANDOS PALESTINIANOS CONTRA ISRAEL 168 páginas / 45$00 

Charles Tilíon 
4 A GUERRILHA EM FRANÇA (1940/1944) 

• 424 páginas / 70$00 
Vítor Alexandrov 

5 OS SERVIÇOS SECRETOS SOVIÉTICOS CONTRA HITLER (A epopeia ão «Orquestra Vermelha» contra a Alemanha nazi) 
452 páginas / 90$00 

Gerard Chaliand 
6 A RESISTÊNCIA PALESTINIANA 

264 páginas / 65$00 
7 A GRÉCjA DE HOJE (Documentos « Antologia) 

(Com um prefácio de Jean-Pau! Sartre) 
456 páginas / 90$00 

8 O CRIME METÓDICO (A destruição da URSS vista à luz dos 
documentos nazis. A resistência do Povo Soviético através das cartas dos seus combatentes) 
(Organização e tradução de Zeferino Coelho 
276 páginas / 65$00 

André Kédros 
9 A RESISTÊNCIA GREGA 

(A luta armada do povo grego contra a ocupação nazj-fascísta) 
784 páginas / ISOSOO 

Nora Levin 
10 O HOLOCAUSTO 

(O Extermínio dos Judeus da Europa —1933-1945) 
300 páginas / 190SOO 

Mário Sacramento 
11 DIALOGO COM OS CATÓLICOS (OU TALVEZ NÃO) 

(Um diálogo entre católicos e marxistas portugueses) 
286 páginas / 70$00 

12 ROGER GARAUDY FALA 
(Revolução científica e técnica; cristianismo e marxismo, fé 
e revolução; educação estética e militância política-) 
244 páginas / 65$00 

Antoine Casanova 
13 VATICANO II E EVOLUÇÃO DA IGREJA 

(A primeira obra marxista sobre o Concilio. Quais são as 
bases objectivas da diálogo e da acção entre cristãos e 
comunistas?) 
448 páginas/?0$00 

Joel Serrão 
U ANTOLOGIA DO PENSAMENTO POLÍTICO PORTUGUÊS-1 

(Liberalismo / Socialismo / Republicanismo) 
490 páginas/100$00 

James Jones 
15 ATÉ À ETERNIDADE 

(O Exército americano, que tem levado o destruição e a 
morte aos quatro cantos do mundo, denunciado num romance que é uma das obras mais corajosas publicadas nos Estados 
Unidos! 
1120 páginas/220$00 

Jofre Amaral Nogueira 
16 UM HUMANISMO À NOSSA MEDIDA 

(Estruturalismo / António Sérgio / Allhusser / Marcuse / Pro- blemas do Ensino) 
416 páginas f 85$00 

Fernando Guimarães 
. 17 LINGUAGEM E IDEOLOGIA 

204 páginas / 80$00 
Armando Castro 

18 ESTUDOS DE HISTÓRIA SóClO-ECONóMICA DE PORTUGAL 
288 páginas / 80$00 

Alexandre Cabra) 
19 MEMÓRIAS DE UM RESISTENTE 

310 páginas/ 65$00 
Anna Seghers 

20 A SÉTIMA CRUZ 
(Segundo Lukács, o melhor romance sobre a Alemanha nazi) 
540 páginas / 100$00 

Abel Salazar 
21 O PENSAMENTO DE ABEL SALAZAR 

Antologia, organizada por Jofre Amaral Nogueira 
320 páginas / 80$00 

Ribeiro Sanches 
22 DIFICULDADES QUE TEM UM REINO VELHO PARA EMENDAR-SE 

Edição organizada e anotada por Vítor de Sá 
246 páginas / 70$00 

Assis Esperança 
23 FRONTEIRAS 

(O romance do emigração clandestina) 4$- - - 396 páginas / 75$00 
Óscar Lopes 

23 CONVITE PARA A URSS (Uma panorâmica objectiva dc um país cuja vida para nós 
portugueses tem sido praticamente um enigma...) 
124 páginas / 4C$00 

Francisco. Marcelo Curto e Victor Wengorovius 
25 UMA QUESTÃO SINDICAI 

tO Processo dos Metalúrgicos) 
200 páginas / 60$00 

26 ELEIÇÕES DE 1969 
(prefácio de Virgínia Moura) 
512 páginas /75$00 

Francisco Marcelo Curto 
27 O TEMPO DE TRABALHO 

(Comentário à lei do horário de trabalho) 
220 páginas / 50$00 

S. Goliakov e V. Ponizovsky 
28 SORGE / O ESPIÃO QUE VEIO DE MOSCOVO 

(Os Soviéticos abrem, pefa primeira ver, o dossier do seu 
mais famoso agente secreto) 
410 páginas / 65$00 

lortf Russell of Liverpool 
29 REGKESSO À SUASTICA? 

(O autor do Flagelo da Suástica denuncio o renascimento do 
nazismo) 
382 paginai/65$00 

Jofre Amaral Nogueira, Mário Sottomoyor Cordia, 
Zeferino Coelho e outros 

30 TEXTOS POLÉMICOS CONTRA ANTÓNIO JOSÉ SARAIVA 
140 páginas / 40$00 

31 INTERVENÇÃO POLÍTICA (Textos dos Democratas de Braga) 
Selecção de- Humberto Soeiro 
368 páginas / 70$00 

João Sarmento Pimentel 
32 MEMÓRIAS DO CAPITÃO 

(São os imensos séculos das gestas lusas, vistos pelo inteli- gência, pelo coração e pela espado de um escritor fiel a sua 
grei, à liberdade democrática) 
460 páginas / 2.a edição / 16Q$00 

Armando Castro 
33 EM DEFESA DO PENSAMENTO CIENTIFICO 

(Um incidente / Os condicionalismos do ensino superior) 
88 páginas / 40$00 

Raul Castro 
34 REUNIÃO ILEGAL OU ACUSAÇÃO IRREAL? 

(Alegação de recurso no processo dos 90 estudantes no tribunal de polícia) 
36 páginas / 30$00 

Raul Castro 
35 DUAS TESES ANTIFASCISTAS 

24 páginas / 20$(K) 
Máximo Gorki 

36 LENINE 
(Seguido de cartas e documentos) 
256 páginas/100$00 

Georges Obgnio! 
37 O QUE É O COMUNISMO? Preço provável, 40$00 
38 PRESENÇA DE ABEL SALAZAR 

(Entrevista póstuma e real. 
Inquérito e depoimentos) 
190 págs. / 40$00 

V. F. Sokovieds 
39 MAGIA NEGRA E MAGIA BRANCA 

(Um ensaísta soviético fala de magia « reliqiãol 
170 páginas / 45$00 

Pierre Masset 
40 PEQUENO DICIONÁRIO DE MARXISMO 

(Com um utilíssimo índice de autores t assuntos) 
Preço provável, 40$00 

Alberto Ferreiro 
41 REAL E REALIDADE-1 

(Idealismo o Materialismo. Metafísica hoje. Filosofia, Ideologia c Ciência) . 
260 páginas/70$00 

Urbano Tavares Rodrigues 
42 ENSAIOS DE ESCREVIVER 

(Uma convivência ímpar de significado e interese que é o 
intersecção do espírito dc coda um com o mundo de todos) 
282 páginas/70$00 

Jagdish Bhawati 
43 A ECONOMIA DOS PAÍSES SUBDESENVOLVIDOS 

272 páginas / 70$00 
Joseph Kessei 

44 EXÉRCITO DE SOMBRAS 
(A Resistência em França durante a ocupação nazi) 
246 páginas/55$00 

Afonso Ribeiro 
45 POVO 

(Nestes contos vive gente que trabalha, gente que luta, também) 
192 páginas / 80$00 

Raul Castro 
46 ESTUDANTES DO PORTO NO TRIBUNAL DE POLÍCIA 

52 páginas / 30$00 
Egito Gonçalves / Luís Veiga leitão / Papiniano Carlos 

47 SONHAR A TERRA LIVRE E INSUBMISSA... 
92 páginas / 20$00 

Álvaro Cunhal 
48 RUMO A VITÓRIA 

Edições «A OPINIÃO»/300 páginas / 65$00 * 
PROGRAMA DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
Edições D.O.R.N. do PCP / 52 páginas / 15$0 
ESTATUTOS DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
Edições D.O.R.N. do PCP/16 páginas / 5$C0 
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N,' de Cliente (2) N.' de Ordem (2) N.* do Fotturo (2)  
BIUHEIE DE IDENTIDADE N.' (3) CATA /  / 
ARQUIVO  
LOCAL DE COBRANÇA (3).. 

DATA,. 
Os livros, até sua total liquidação, consideram-íc pertença da EDITORIAL INOVA 
 /. / ASSINATURA: M 

pPmo°d«peTos"dl 0U 2O05t", ' ,o1" ía 1,60 NH. ' 000MO oo 2 000500) Hoverd um or- ■ 
Só poderão ser requisitados novos livros depois de liquidadas fadas cs prestações do requisição anterior" * 
A preencher pelos nossos serviços. 
Estos Indicações são Indispensáveis poro o sistema de CRÉDITO INOVA. 
Indicações indispensáveis no coso de ser estudante e estar interessado em Inscrever-se no sfitemo de CRÉDITO INOVA 
{A modalidade de Crédito Inova não é extensivo oo Uittomar— para o Uliramor os envios são efectuados somente contra reembolso. 
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BRASIL, CIA & ÁFRICA 

BRASÍLIA (Do nosso correspondente)—A atitude do Gover- 
no brasileiro perante o caminho democrático escolhido pelo povo 
de Portugal começa a definir-se. Nas semanas posteriores ao 25 
de Abril, os meios oficiais adoptaram uma atifwde de cautelosa ex- 
pectativa. O Governo do general Ernesto Geisel nlo tomou uma 
posição critica e os seus perta-voxes salientavam inclusivamente 
o desejo que animava o presidente de manter excelentes relações 
com Portugal. A censura recebeu mesmo instruções para não cor- 
tar notícias e comentários sobre a conjuntura portuguesa. Nos pri- 
meiros dias alguns jornais dedicaram quatro e cinco páginas aos 
acontecimentos de Portugal c o tom da Imprensa era abertamente 
favorável. 

SOLIDARIEDADE DO COLECTIVO DOS TRABALHADORES DO «NEUES DEUTSCHLAND» AO 
«AVANTE!»: o representante deste nosso colega, dr, Klaus Steiniger, entrega ao director do 
«Avante!» o estandarte do órgão central do SED (Partido Socialista Unificado da Alemanha), junta- 

mente com outras sig nificativas lembranças 

Alteração de atitude 
Agora, o panorama parece 

outro. O Ministério das Relações 
Exteriores já deu a nova tónica. 
Não considerou ainda oportuna 
manifestar-se oficialmente, mas 
as autoridades diplomáticas prin. 
eipram a prestar esclarecimentcs 
oficiosos que os jornais publicam 
com destaque. Segundo essas 
fontes, o diálogo entre Lisboa e 
Brasília tem sido «frio» desde o 
25 de Abril, Curiosamente, a 
«frlera» não é interpretada como 
consequência natural do proces- 

ALTO A SABOTAGEM! 

A sabotagem económica realizada pelos grandes 
grupos financeiros no nosso País esta tomando 
formas muito diversas. 
Vale a pena referir algumas delas, para que os 

seus promotores e os seus objectivos sejam mais facil- 
mente referenciados. 

No centro dessa ofensiva 
de sabotagem económica tem 
estado a actuação da Banca. 
E a restrição dos créditos 
é o eixo da sabotagem da 
Banca. 

Centenas de pequenas e 
médias empresas, após o 
25 de Abril, viram ser-lhes 
cortados os créditos de que 
necessitavam para poder 
prosseguir a laboração. Os 
pretextos para essas restri- 
ções de crédito são múlti- 
plos: falta de liquidez, risco 
«elevado», falta de garan- 
tias. etc. Na prática, mane- 
jando a arma do crédito, 
boicotando ou adiando os 
créditos às pequenas e mé- 
dias empresas, tem vindo o 
capital financeiro a procurar 
obter três resultados, simul- 
taneamente. Por um lado, 
desorganiza a economia do 
País, criando terreno para a 
contra-revolução, peia para- 
lisia que provoca em secto- 
res importantes da produ- 
ção, com despedimentos, en- 
cerramentos de empresas e 
falências, muitas das quais 
fictícias. Por outro lado, ten- 
ta aproveitar a situação para 
acelerar a concentração da 
economia portuguesa, atra- 
vés da eliminação ou absor- 
ção de numerosas pequenas 
e médias empresas. Final- 
mente, procurando associar 
a esta sabotagem prática 
uma acção de propaganda 
política, lança uma campa- 
nha que pretende atribuir as 
dificuldades das pequenas e 
médias empresas não às ma- 
nobras da Banca, mas sim à 
instituição do salário mí- 
nimo... 

A sabotagem económica da 
Banca não se resume, po- 
rém, à retracção dos crédi- 
tos às pequenas e médias 
empresas. Uma outra forma 
que esta está assumindo é o 
desvio para fora do País das 
divisas correspondentes às 
remessas dos trabalhadores 
portugueses emigrados no es- 
trangeiro — criando com isso 
uma difícil situação à balan- 
ça de pagamentos. Intensifi- 
cam-se, por outro lado, as 
passagens de lucros para o 
estrangeiro através do siste- 
ma bancário, o que já dan- 
tes acontecia. 

A par de medidas de sabo- 
tagem indirecta centradas na 
actuação da Banca, como no 
caso das pequenas empresas, 
têm vindo a desenvolver-se 
t. mbém medidas de sabota- 
gem directa a cargo das gran- 
des empresas controladas pe- 
lo capital monopolista. 

Os despedimentos feitos a 
pretexto de diminuição da 
produção por falta de merca- 
do, os encerramentos ou 
ameaças de ene erramento, 
são uma das formas mais ge- 
neralizada que está tomando 
essa sabotagem e chantagem 
económica directa do capital 
monopolista. 

O caso da Applied é bem 
cfiiacterístico dessa táctica. 

O administração ammeiou, 
na passada semana, que a em- 
presa «estava dissolvida e não 
linha dinheiro para pagai' sa- 
lários e indemnizações». 

Depois de intervenção do 
Ministério do Trabalho, a em- 
presa recuou, quanto ao en- 
cerramento, mas mantendo o 
despedimento de mais de 100 
operários. 

A acção dos operários con- 
seguiu ainda impedir essa no- 
va sabotagem, mas, com a 
chantagem do encerramento, 
os patrões continuavam a pre- 
tender impor na fábrica con- 
dições que constituam a anu- 
lação de muitas das conquis- 
tas obtidas pelos trabalhado- 
res após o 25 de Abril. 

O que agora sucedeu mos- 
tra como estes círculos finan- 
ceiros participam deliberada- 
mente numa vasta operação 
contra a economia nacional: 
o administrador americano 

pass 
Unidos edelá chegou a ordem 
(ie encerramento da Applied, 
que atirou para o desempre- 
go 600 operários e operárias, 
o que mostra a forma despre- 
zível, mas que não pode ficar 
impune como agem alguns 
dos grandes empresários es- 
trangeiros. 

Anúncios de encerramento 
foram feitos também na Re- 
nault, da Guarda, na A. S. 
Electrónica e outras empre- 
sas. Na Consilium, cuja si- 
tuação noticiamos noutro ar- 
tigo, foi anunciado o encerra- 
mento em Setembro (chegan- 
do a administração a «ofere- 
cer», generosamente, as ins- 
talações, para «sede nrovisó- 
ria» do Partido Trabalhista 
Democrático Português): en- 
tretanto, as operárias foram 
obrigadas a ocupar as instala- 
ções, para impedir a retira- 
da das matériãs-primas e má- 
quinas, sem que lhes tivessem 

sido pagos os salários e inde- 
mnizações. Noutros casos o 
anúncio de desnedimento é 
usado como forma de espa- 
lhar o pânico. 

Na J. Pimenta, por exemplo, 
começaram a dizer que iam 
despedir 500 a 800 trabalhado- 
res. Como os trabalhadores 
reagissem, dizendo: «Não des- 
pede» — explicaram que ti- 
nha sido só para obrigar a 
Banca a descontar... Outra 
forma de sabotagem econó- 
mica das grandes empresas é a 
retracção de investimentos, 
que, além de levar a despedi- 
mentos, tem reflexos graves 
no desenvolvimento de econo- 
mia nacional. Uma forma 
mascarada, subtil, mas mui- 
to nerigosa de sabotagem 
económica está sendo igual- 
mente a não renovação dos 
«stocks», o ciue significa criar 
entraves para a continuidade 
da produção, dentro de dois 
ou três meses. A estas formas 
gerais de sabotagem directa 
há ainda a acrescentar as que 
estão relacionadas cora espe- 
culações de preços dos produ- 
tos base, como acontece com 
o ferro para a construção ci- 
vil, com a justificação de que 
se trata de ferro estrangeiro, 
por estar suspensa a produ- 
ção nacional. 

Em certos casos a sabota- 
gem económica toma formas 
que revelam mesmo certa 
imaginação Tal é, por exem- 
plo, o fornecimento de mate- 
rial com características dife- 
rentes das pedidas; ou as per- 
turbações no fornecimento de 
materiais (como cimento) pe- 
la desorganização do seu 
transporte, como está suce- 
dendo em Leiria, com camio- 
netas que só distribuem me- 
tade da carga... 

so de democratixação em cursa. 
Insinua-se que o Brasil estaria 
um tanto decepcionado com a 
marcha lenta da descolonização. 
O reconhecimento da República 
da Cviné-Bissau como Estado so- 
berano traduziria precisamente 
essa impaciência. 

A opinião pública brasileira 
reagiu com mais ironia do que 
surpresa a esses «esclarecimen- 
tos». Ninguém acredita na pure- 
za dos sentimentos anticolonia- 
listas de um regime que sempre 
apoiou entusiasticamente a polí- 
tica anticolonialista de Salazar e 
Caetano. 

Uma visita 
A verdadeira explicação da vi- 

ragem diplomática de Brasilia se- 
ria outra. Em primeiro lugar, a 
queda de Palma Carlos, veio dissi- 
par as últimas esperanças de uma 
volta ao passado. Mas seria sobre- 
tudo a visita, pouco comentada, 
de uma estranha personagem 
que provocou a mudança de lin- 

cutros tentáculos do imperialis- 
mo carecem de credibilidade pa- 
ra dialogar com os movimentos 
de libertação. Por isso mesmo a 
CIA concebeu o plano de utili- 
zar novos interlocutores indirec- 
tos. Um dos intermediários mais 
apropriados, por força do idio- 
ma e dos laços culturais e his- 
tóricos, seria o Brasil. É signi- 
ficativo que a Cuiné-Bissau seja 
agora subitamente considerada 
pelo Governo brasileiro uma «na- 
ção irmã». 

Disciplina 
Washington está obtendo êxi- 

to no Paraguai e na Bolívia, ma- 
nejando o Brasil como «mario- 
nette». O subimperlafismo bra- 
sileiro cumpre disciplinadamente 
tarefas que o Império americano 

não poderia realizar sem levan 
far suspeitas e resistências. O 
Paraguai está hoje transformado 
praticamente numa colónia bra- 
sileira, isto é, dos Estados Uni- 
dos. O ditador Stroessner, graças 
aos contratos bilionários que po- 
de oferecer (por motivo da cons- 
trução da barragem de Itaipu) 
às grandes empresas multinacio- 
nais, começa, aliás, a ser utili- 
zado como uma nova espécie de 
caixeiro-viajante do imperialismo 
americano. Em várias capitais 
europeias, o carrasco do povo pa- 
raguaio foi recebido como um 
deus. Até a África do Sul o cor- 
teja. 

Anticomunismo 
Transformar Angola e Moçam- 

bique em novos Paraguais, atra- 

vés do Brasil, é o sonho de Wal. 
ters c da CIA. Esse plano mira- 
bolante explica absurdos tão gro. 
tescos como as veladas criticas 
da diplomacia brasileira, que de- 
forma diariamente o noticiário 
sobre temas portugueses. Palma 
Carlos é exaltado como símbolo 
de «virtudes democráticas», o 
chegou-se ao cúmulo de insinuar 
que o novo Governo nlo estaria 
empenhado em acelerar o pro- 
cesso de descolonização. Como 
pano de fundo, a campanha an. 
ticomunista assume grandes pro- 
porções e o PCP é apresentado 
como força maquiavélica, inte- 
ressada em estabelecer o caos em 
Portugal e nas colónias. A cor- 
respondência vinda de Portugal 
começou já a ser meticulosamen- 
te censurada. As cartas tio aber- 
tas, o «Avante!» interceptado. 

Esclarecer-diaiogar 

com os sectores não monopolistas 

ACABA o Governo Provisório de tomar uma série de 
medidas de carácter económico. Outras tinham já 
sido promulgadas. Muitas estão ainda em estudo. 

A opinião pública interessa-se por tais medidas. Mas 
cada sector e cada classe por razões variadas e próprias. 

   _ _ Focaremos aqui somente alguns aspectos que interessam 
guagem c atitudes, o general especialmente os sectores não monopolistas. 
Vernon Walters, vice-director da n r 

Us que ficaram 

É tempo de compreen- 
der que o povo portu- 
guês está vigilante e cor- 
tará o passo à utilização 
de armas económicas 
com o fim de compro- 
meter o caminho para a 

democracia 

Mensagem ao PAIGC 

AO CONSELHO SUPERIOR DA LUTA DO PARTIDO AFRICANO 
DA INDEPENDÊNCIA DA GUINÉ E CABO VERDE (PAIGC) 

Queridos camaradas: 
Assinalando o aniversário do massacre de Pidjiguiti, comemorado 

como Dia da Solidariedade Mundial com a luta do povo da Guiné- 
-Bissau, o Partido Comunista Português envia-vos calorosas saudações 
pelos êxitos decisivos alcançados pelo PAIGC na luta pela libertação 
do vosso povo da exploração e do domínio colonialista. 

O aniversário dessa histórica data da luta do povo guineense 
contra o colonialismo decorre este ano numa situação completamente 
nova. A proclamação da República da Guiné-Bissau em Setembro pas- 
sado, a libertação de Portugal da ditadura fascista e a formação de 
um governo democrático, o reconhecimento pelo governo português 
do direito do povo da Guiné-Bissau à independência, abriram a pos- 
sifahidade de a breve prazo se dar uma alteração radical, de signi- 
ficado histórico, nas relações entre os nossos povos e os nossos países, 
na base da igualdade e do respeito mútuo. Vemos finalmente à beira 
de eoncretizar-se o objectivo pelo qual durante tantos anos difíceis 
lutámos unidos em fraternal aliança. 

As novas tarefas que se colocam ante nós tornam necessário 
que, nas noves condições, se reforcem e estreitem ainda mais os 
laços de amizade existentes entre os nossos dois partidos e os senti- 
mentos de fraternidade criados entre os nossos dois povos na luta 
comum contra o inimigo comum. 

Fazemos ardentes votos para que em breve se estabeleçam estrei- 
tos laços de amizade e cooperação entre os nossos dois países, livres 
e iguais. 

Reafirmando-vos que, hoje como sempre, podereis contar com 8 
nossa activa solidariedade, e desejando-vos novos êxitos na rápida 
concretização dos objectivos da completa libertação e independência 
da vossa pátria, enviamo-vos, queridos camaradas, as nossas calorosas 
e fraternais saudações. 

3 Agosto de 1974 

O Comité Central do Partido Comunista Português 

CIA, esteve no Brasil e o prin- 
cipal fim da sua visita de «ve- 
lho amigo» seria precisamente a 
dlscus-ão do «caso português». 

Walters, que teve uma parti- 
cipação destacada na montagem 
do golpe de estado de 1964, 
que derrubou o Presidente João 
Goulart e levou à implantação da 
actuai ditadura fascista, é uma 
das figuras mais sombrias do si- 
nistro mundo da CIA. Nos últi- 
mos anos interveio directa ou in- 
directamente na preparação de 
todas as conspirações contra-re- 
volucionárias na América Latina. 
Tentou, sem êxito (intrigar no 
Peru e na Argentina, instigou as 
provocações anti-soviéticas da di- 
reita mexicana, estorçou-se por 
impedir o estabelecimento de re- 
lações diplomáticas e comerciais 
entre a Costa Rica e a URSS, e 
cooperou activamente nos cuar- 
telazos fascistas do Chile e da 
Bolívia. 

Interlocutores indirectos 
Daí a atenção que a sua pre- 

sença discreta no Brasil acabou 
por suscitar. Desta vez apare- 
ceu para sugerir as linhas mes- 
tras da futura política africana 
do Brasil. Primeira sugestão; 
reconhece rimediatamente a Re- 
pública da Guiné-Bissau e es- 
tabelecer contactos permanen- 
tes com os movimentos de 
libertação mais representativos 
de Angola e Moçambique, 
Washington sabe que não inspi- 
ra confiança aos patriotas do 
PAIGC. da F RE LIMO e do MPLA. 
Concebeu, por isso, um plano 
no qual o Brasil teria importan- 
te papei a desempenhar. Trata- 
-se. na essência, de desenvolver 
uma política de sorrisos e de 
cooperação generosa. O objecti- 
vo verdadeiro é muito diferente: 
permitir que o imperialismo ame- 
ricano reforce as suas posições 
em Angola e Moçambique, uti- 
lizando como ponta de lança em- 
presas estatais brasileiras e gru- 
pos privados que se acham sob 
«controle» de monopólios yankees 
ou de instituições como o Exim- 
bank. Na realidade, os mecanis- 
mos da dominação imperialista 

T1?,3,1110. lemP0> atingiram tal grau de aperfei- 
çoamento que até a Petrobrás, o 
Banco do Brasil, a Companhia 
Vale do Rio Doce, a Siderúrgica 
de Volta Redonda e outras gran- 
des empresas nacionais viram a 
sua capacidade decisória reduzi- 
da ao mínimo por força das de- 
pendências criadas. Um país cuja 
divida externa excede boje 15 

Nestas várias formas de sa- 
botagem tem vindo a partici- 
par activamente o capital es- 
trangeiro. 

Em alguns casos, pela ac- 
tuação directa das suas su- 
cursais instaladas em Portu- 
gai (caso da Applied e outras 
já citadas). 

Noutros casos, pelo cance- 
Emento de encomendas. Tal 
é, por exemplo, o caso da 
Creator. 

Esta empresa vendia toda 
a sua produção a um único 
cliente, uma firma francesa, 
que cancelou todas as enco- 
mendas em Portugal, saben- 
do que a empresa estava im- 
possibilitada de colocar o 
produto e levando-a assim ao 
encerramento. 

Estes exemplos indicam » 
diversidade de formas que já 
está tomando a sabotagem 
económica no nosso país e a 
amplitude que já vai ganhan-, 
do a contra-ofensiva do gran- 
de capital. 

Aos trabalhadores cabe um 
papel importante na luta con- 
tra essa ofensiva. 

Têm de se manter firmes e 
responder, massiva e serena- 
mente, às chantagens, amea- 
ças e medidas do grande ca- 
pital. 

manter uma vigilância cerra- 
da em relação a todos os ti- 
pos de sabotagem económica. 

É necessário denunciar as 
empresas que não estão a in- 
vestir, as que estão a despe- 
iir trabalhadores, as que não 
estão a renovar os stocks. 

A vigilância dos trabalhado- 
res e a pronta denúncia dos bilhões de dólares comprometeu 
sabotadores da economia na- a possibilidade de ter uma polí- 
cional é uma das formas que tica independente, 
deve assumir a luta contra os Vernon Walters sabe que a 
que querem fomentar a crise Gulf OH, a American Metal, a 
em Portugal, Anglo American Corporation e 

à «tona de água» 
Os pequenos e médios industriais, 

agricultores e comerciantes enfren. 
tarn há dezenas de enos o assalto 
organizado de monopólios nacionais 
e estrangeiros, da Banca, dos agrá- 
rios, dos intermediários, parasitá- 
rios, de supermercados gigantes. 
Muitas dezenas de milhar de pe- 
quenos e médios produtores e 
comerciantes, na cidade e no cam- 
po, foram assim esmagados pelo 
rolo compressor da ' implacável eco- 
nomia capitalista — a economia da 
«livre iniciativa», como enganadora- 
mente lhe chamam os seus ideó- 
logos. 

Os que se mantiveram <à tona 
de água» (Ferreira Dias propôs 
lançarem-se todos ao Tejo, e «depois 
se veria»...), os que através de 
múltiplos sacrifícios seus e de fami- 
liares resistiram, têm hoje, com- 
preensivelmente, ainda mais apego 
ao fruto do seu trabalho, E todos 
representam na actua/ situação, não 
o esqueçamos, um sector com inte- 
resse na vida politica e económica 
portuguesa. 

Os legítimos direitos 
e as ameaças que pesam 
O PCP sempre insistiu na defesa 

dos interesses dos oeclores não mo- 
nopol-istas da nossa economia. O 
nosso Programa, datado de 196õ e 
agora à venda em todo o país, re- 
fere-se explícita e amludademente 
aos problemas da oequena e média 
empresa industrial, agrícola e comer- 
cial. Nele se propõem medidas para 
ajudar tais sectores. Estamos, pois, 
à vontade para reaPrmar agora os 
mesmos princí.» >« E para, centro 
e fora do Governo, actuarmos con- 
sequentemente. 

A finalidade dessa actuação é 
dupla. Por um lado, evitar que os 
sectores não monopolistas sejam ví- 
timas preferenciais da crise econó- 
mica que herdámos do fascism >. 
Por outro lado, subtrair esses mas- 
mos sectores à mfkência das en- 
capotadas manobras reaccionárias 
que visam sabotar a acção do Go- 
verno Provisório, $ provocar o caos 
económico. 

Aliás, os sectores nao-monopolis- 
tas seriam das orims>as vítimas 
desse caos económ.co. 

Manobras encapotadas 
e falsas aparências 

Na realidade há um amplo tra- 
balho de esclarecimento a levar a 
cabo. O próprio Governo F^ovkórlo 
o reconheceu. 

É necessário «scíarecer as peque- 
e médias empresas que os seus 

mais reais e profundos ir.ieresses 
estão ligados ao orocesso de demo- 
cratização em curso. É necessário 
most-rar-lhes que os cordeWnho? das 

manobras reaccionárias para dese- 
quilibrar ainda ma.s a eccncmia 
são puxadas exaciameníe pelos po- 
derosos grupos que, ao icnoo dos 
anos, tudo têm feito cara an c j 'ar 
as pequenas e medas emp-esas, 
colocando toda a máquina do Esta- 
do fascista eo seu serv ço para ai- 
cançar esse objectivo 

Para baralhar os espí-i^os, a reac- 
ção joga com faisas epsrênc'as e 
mente descaradamente. Mas logo 
que. se começim a «desçasas 
aparências, as eaiiajyes saltam à 
vista. 

Por exemplo; 
— Refere-se a • npe.-ose r ec«s- 

sidade de limitar com fí-mera os 
poderes dos monopólios e des ban- 
cos? Logo há quem grite: «Aqui 
dei rei, que a propr e-Lsde p-veda 
está em perigo!* Ma -eatidode li- 
mitando o pocNr'o de alguns, esta- 
belecem-se para todos os sectores 
não monopolistas (que são a maio- 
ria) a possibífídade de actuarem 
mais profícuamerrte. 

— Fala-se em 'imitar e controlar 
os preços? Logo há quem vocifere: 
«Trata-se do fim da iniciativa pri- 
vada e da lív/e ccncorrênc.a!» Na 
realidade há Pibito tempò |á que 
em muitos sectores não há uma «li- 
vre» determinação dos preços e im- 
peram, s.m, os centro tos (secretos) 
entre grandes empresas (as que es- 
tavam anichadss nos Grémios e af 
impunham a sua vontade âs restan- 
tes empresas dó secco-). E tais pre- 
ços eram, na -caPdsde, preços de 
monopólio. O que agora se estebe- 
íece — o controlo dos preços para 
empresas acima dum dererm nade 
nível de vendas — vem, sim, abrir 
novas perspeui/as a peq-.e- 
nas e médias empresas. 

Ou*tos exer» ios rod am ser 
rponbados. c tud:> isvo necessita de 
se; explicado, deve ss cb]f::'o de 
d.á.^go. 
Já há quem compreenda: 

é necessário insistir 
Sabemos — há vários sintomas 

disso — que sectores não mono- 

polistas estão 5 constatar que aigums 
coisa mudou e mais pode vir a nii> 
dar, na defesa efectiva dos seu; 
rei tos e dos interesses do Paísi 

Muitos constataram já que a i 
truTção do sistema gremía! 
tivo lhes é favorável e que não ( 
verão cair no erro de se meter ( 
novo debaixo do controlo dos 
rosos nas organizações recenten 
erradas (Confederações, etc.) com ( 
obiectivo de defender os interesses 
dos grandes grupos industriais « 
bancários que delas tiveram a inicia- 
tiva. Os pequenos agricuitcres do 
distrito de Beja, por exemplo, lança» 
ram já a organização que pode de- 
fender os seus direitos — a Liga dos 
Pequenos Agricultores — recusando 
entrar para uma Associação enfeu- 
dada aos arandes acenos da regiãe. 

1 Para uma ampla 

campanha 

de esclarecimento 
Todas as iniciativas, todas as espe- 

ranças, todas as dúvidas dos peque- 
nos e médios produtores da indústria 
2 da agricultora, dos camponeses e 
dos comerciantes, merecem atenção. 
Umas devem ser apoiadas, outras 
precisam de ser alvo de um siste- 
iriático esclarecimento Trata-se de 
um trabalho urgente e responsável, 
que muito poderá contribuir para que 
cresça a confiança na democratização 
em curso. 

Através das Ordens e Sindicatos, 
ou em iniciativas democráticas uni- 
kárias, em sessões de esclarecimento 
e de debate, em encontros nas asso- 
ciações próprias, nos bairros, ou por 
sectores produtivos, mesmo em inicia- 
livas de pequenas equipas, aprovei- 
tando as férias nas zonas. do País 
onde a informação mais dificilmente 
osnetra — um amplo trabalho de 
esclarecimento pode ser feito 

A organização de uma grande cam- 
panha de esclarecimento e diálogo 
ultrapassa os limites destas simples 
sugestões. 

O que interessa cqu- é focar o 
interesse dessa actividade de escla- 
recimento (que o próprio Governo 
Provisório deseja) e que muito pode 
ficar a dever às iniciativas, entu- 
siasmo e dedicação dos que, a todos 
os níveis, estão sinceramente empe 
nhados na democratização do País. 

0 embaixador da URSS 

chegou a Lisboa 
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UM passo na sequência do esta- 
belecimento das relações diplo- 
máticas entre a União Soviética 

e Portugal foi dado com a chegada 
do embaixador Arnold Kalinin a 
Lisboa, na quarta-feira última. As 
relações do grande país soviético 
com Portugal vão, agora, entrar 
numa fase de realizações práticas 
que muito poderão beneficiar o 
nosso país. 

À sua chegada, o embaixador Ar- 
nold Kalinin fez declarações que 
reproduzimos aqui: 

«Sinto grande satisfação per 
me ter tocado a honra de che- 
gar a Portugal na qualidade do 
primeiro embaixador da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas. 
Especialmente agrada-me assumir 
as minhas funções num período 
de viragem nos negócios interna- 
cionais, da tensão à «détente», 
quando nas relações entre os 
Estados se afirmam cada vez 
mais os princípios da coexistên- 
cia pacífica. 

Os soviéticos sempre têm tido 
sentimentos de profunda simpatia 
e resepelto pelo talentoso povo 
português, amante da liberdade. 
Entre os nossos países já hou- 
ve contactos práticos. Esperamos, 
que o intercâmbio das represen- 
tações diplomáticas dará início a 
uma etapa nova no desenvolvi- 

mento das relações entre a U R 
S S e Portugal, em benefício dos 
nossos povos, nos interesse» da 
paz universal. 

Considero minha tarefa contri- 
buir por todos os meios para o 
desenvolvimento e intensificação 
das relações soviético-portuguesu 
e a consolidação de uma ampla 
cooperação entre 05 nossos doi» 
países. 

Aproveitando essa oportunidade, 
queria transmitir aos habitante» 
de Lisboa, a todo o povo portu- 
guês, os melhores desejos de 
êxitos j prosperidade. 

Queria também saudar cordial- 
mente os representantes da Im- 
prensa aqui reunidos. 

Muito obrigado pela atenção.e 

O embaixador Kalinin nasceu em 
em 1929 e formou-se no Instituto 
Superior de Relações Internacionais, 
tendo-se doutorado mais tarde em 
ciências jurídicas. Iniciou a sua 
carreira diplomática em 1969, na 
América Latina. O 25 de Abril ap^ 
nhou-o como ministro - conselhfl'^ 
da embaixada soviética em Cuba. 

O «Avante!» saúda o primeirc re- 
presentante diplomático da União 
Soviética em Portuga! e deseja-lh» 
bom e frutuoso trabalho no inte- 
resse da amizade e cooperação entre 
os nossos dois povos. 

DISTRIBUIÇÃO DO «AVANTE!» 

À ATENÇÃO OAS ORGANIZAÇÕES LOCAIS 00 PCP 

Solicita-se a todas as organizações do PCP que eomuni 
quem regularmente ao «Avante!» — Serviço de Distribuição 
até cada terça - feira, as quantidades de jornais que oreten 
dem receber nessa semana. 

«Avante!» — Rua António Serpa. 26, 3.° dt.v — tele 
fona 76 64 45 — Lisboa-I. 


